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Síntese das Conclusões Tópicas Alcançadas 


odos os elementos que integram o regime 

constitucional do serviço de registro 

conformam um item constitucional cujo rigor 

foi respeitado pelo art. 54 da MP 759/16 lart. 
76 da Lei 13.465/2017]. 


A atividade notarial e de registros, nos termos da 
Constituição de 1988, submete-se a um regime jurídico 
híbrido, que há de ser enquadrado como regime 
próprio, admitido e exigido constitucionalmente, no 
qual há a constante realização de normas oriundas do 
Direito Público e de normas decorrentes de um típico 
regime de Direito Privado. 


Este regime jurídico híbrido regerá e, nessa 
medida, produzirá consequências específicas no 
movimento progressivo de oferecimento de serviços 
de registros públicos eletrônicos e, logicamente, no 
modelo de atuação do Operador Nacional de Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico. 


Acriação do ONR afeiçoa-se à ordem constitucional, 
e não constitui, pelas atribuições que lhes são conferidas, 
uma iniciativa que retira funções constitucionais do 
Poder Judiciário no campo específico da regulamentação 
e fiscalização das atividades notariais e de registros. 


Revestindo-se da forma jurídica de pessoa 
jurídica sui generis de cunho privado, o ONR 
constitui uma entidade criada por lei sob a égide do 
controle, fiscalização e mesmo intervenção, quando 
do desempenho de suas atribuições, pelo Poder 
Judiciário, via Conselho Nacional de Justiça. A sua 
institucionalização por medida provisória encontra 
total resguardo na Constituição, fundamentada na 
liberdade de conformação do legislador, a propósito, 
adequadamente exercida segundo os parâmetros 


constitucionais do art. 22, inciso XXV, combinado com 
os art. 37, inciso XX, art. 62, Slº e art. 236, todos da CB/88. 


O SREI foi concebido para ser um repositório 
eletrônico de dados concernentes aos serviços de 
Registro Público de Imóveis de caráter nacional. Essa é 
a orientação normativa, mas também a melhor opção 
tecnológica e aquela que concretiza diversos princípios 
constitucionais em termos atuais. A criação de um 
sistema dessa ordem pressupõe, legal e tecnicamente, 
um serviço único de integração. Estudos realizados 
pelo Conselho Nacional de Justiça orientaram a 
modelagem do SREI dessa forma. 


A prerrogativa constitucional reconhecida ao CNJ 
como ente fiscalizador dos serviços notariais e de 
registro (art. 103-B, S4º, I e III, e art. 236, da CB/88), 
reserva-lhe, dentre outros, o poder de expedição 
de atos normativos e recomendações destinados 
ao aperfeiçoamento destes serviços (art. 8º, X, do 
Regimento Interno do CN)) e, assim, autoriza a que 
este órgão que desenvolva, secundariamente, o marco 
regulatório do SREI. Neste contexto, tem poderes 
amplos, no âmbito da sua competência, para expedir 
“atos regulamentares” de natureza de direito formal 
registral e sobre os requisitos formais da atuação do 
ONR e da normalização do SREI. 


Contudo, essa atribuição não poderá ser de alcance 
exauriente, sob pena de promover uma integração 
inválida do comando constitucional de delegação 
qualificada ao setor privado dos serviços de registros 
públicos. Não poderá, em linha com a orientação 
nacional, desautorizar o ONR como operador do 
SREI nem poderá incapacitá-lo para densificar as 
já existentes diretrizes das bases técnicas gerais de 
interoperabilidade. 
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Da Consulta e dos Aspectos Introdutórios 


m muito me honra o Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil - IRIB, por meio de seu 
Presidente, o mui ilustre Proressor Douror 
Sérgio Jacomino, com Consulta de cunho 
jurídico sobre, em termos diretos, o Operador Nacional 


de Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico (ONR). 


A Consulta dirige-se à leitura constitucionalmente 
conforme do art. 54 da Medida Provisória 759, de 22 
de dezembro de 2016, que modificou a Lei 8.629/93 e 
a Lei 11.952/2009. Estas leis tratam da regularização 
fundiária, em atenção a dispositivos constitucionais 
relativos à reforma agrária e às ocupações de 
áreas públicas e privadas. Ainda mais honrosa é 
a oportunidade de perquirir sobre esse tema no 
momento em que, estando em trâmite no Congresso 
Nacional a referida Medida Provisória!, ganha ainda 
mais relevância o debate sobre o oferecimento de 


serviços de registros públicos eletrônicos no Brasil. 


Embora o consulente tenha formulado uma 
questão tópica acerca da institucionalização do ONR, 
é necessário bem contextualizá-la no atual momento, 
no qual está a ocorrer uma certa “modernização” do 
sistema registral pátrio. 


É que a consulta não pode desenvolver-se sob a 
equivocada premissade que o ONR sejainstituto contido 
na específica Política Nacional de Regularização 
Fundiária, que se encontra em encaminhamento no 
País. Na verdade, com a sua criação, ambicionam-se 
avanços ainda maiores, capazes de transitar para uma 
informatização integrada de dados registrais dos 
Cartórios Extrajudiciais brasileiros. 


Os objetivos vão muito além do interesse geral 
de popularização do acesso à Internet. Pretende-se, 
em plena sintonia com os objetivos fundamentais do 
Brasil, atuar para o desenvolvimento econômico e 
social com o incremento da eficiência na segurança 
jurídica e disponibilidade de tudo o que é constituído 
e realizado pela atividade de registros no País. Ainda 
dentro dessa fina sintonia constitucional, pretende-se 
a otimização da interoperabilidade de informações 
tipicamente cartoriais?, em benefício não só da 
sociedade em geral como também da atividade da 
Administração Pública (art. 3º, II, CB/88). 


É importante essa visão inicial amplificada do 
objeto da consulta, pois os pilares da discussão em 
torno do ONR não foram erguidos com a MP 759/16 
[Lei 13.465/2017]. O que se discutirá nesta opinião 
jurídica é um dos desdobramentos programados, 
pelo Brasil, para a atividade de registros públicos, 
desde os expressos parâmetros constitucionais até 
as determinações legislativas sedimentadas pela Lei 
1977/09 e suas concretizações efetivas, com atenção 
específica para o campo dos cartórios imobiliários. 


Dentre as diretrizes que interessam de perto a esta 
análise, no último diploma legal mencionado encontra- 
se prevista, nos artigos 37 a 41, a institucionalização do 
Sistema de Registro Eletrônico (SRE), como o primeiro 
e ambicioso movimento para a referida modernização 
dos serviços de registros públicos. Tendo sido idealizado 
como sendo um sistema integralmente informatizado, 
o SRE tem por finalidade a informatização dos 
processos internos de registros da serventia, além da 
disponibilização de “serviços de recepção de títulos e 


! Até a conclusão desta Opinião Jurídica, a Medida Provisória tramitava em regime de urgência, com seu prazo de vigência prorrogado até 
1º/06/2017, encontrando-se, em seu último andamento, na Comissão Mista, sobre a relatoria do Senador Romero Jucá e do Deputado 
Pauder-ney Avelino (relator revisor). [A MP 759/16 foi convertida na Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017. — NE] 

2 Assumo, aqui, esses elementos, em oposição aos meros sistemas de cadastros ou bancos de dados genéricos, que rotineiramente apenas 
replicam ou espelham informações de fontes seguras e certificadas, supostamente duplicando-as. 
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de fornecimento de informações e certidões em meio 
eletrônico” (Súnico, art. 38, Lei 11.977/09). 


Uma dimensão dessa mudança é o também já 
criado, mas ainda não implementado, Sistema de 
Registro Eletrônico Imobiliário (SREN), com a ambiciosa 
proposta de promover, dentre outros incrementos, 
a integração dos livros físicos de controle com uma 
versão em formato eletrônico. 


Desde o momento legislativo inaugural acima 
mencionado, sob o gatilho (incentivador) de ações 
estatais de regularização fundiária no âmbito do 
Programa Minha Casa, Minha Vida, o Conselho Nacional 
de Justiça tem se empenhado na formulação do marco 
regulatório dos serviços de registro eletrônico”. 


Em atenção ao seu papel central, o CNJ tem se 
posicionado por conceder concretude a essa nova 
ordem das atividades registrais, atuando na regulação 
do tema. Desde a Resolução 110/10, que instituiu 
o Fórum de Assuntos Fundiários, passando pela 
Recomendação 14/14, de apresentação do modelo de 
sistema digital para a implantação do SREI” e, mais 
recentemente, pelo Provimento 47/15 da Corregedoria 
Nacional do CNJ, que estabelece diretrizes gerais para 
o SREI, tem o CNJ demonstrado amadurecimento no 
modo como lida com a modernização dos processos 
dos Cartórios Extrajudiciais. 


É uma digressão inicial que realmente se faz 
necessária, como se confirmará mais adiante, a fim de 
enfrentar diretamente as inquietações do Consulente 
em relação à criação do ONR. Especificamente a 
respeito deste organismo, temos sua criação pelo art. 
54 da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017], inserido 
no capítulo “Do Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico”, nos seguintes termos: 


“Art. 54. O procedimento administrativo e os atos 
de registro decorrentes da Reurb serão feitos 
preferencialmente por meio eletrônico, na forma 


dos arts. 37 a 41 da Lei nº 11.977, de 2009. 


“SIº. O Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
— SREI será implementado e operado, em âmbito 
nacional, pelo Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis — ONR. 


“S2º. O ONR será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos. 


“S3º, Fica o Instituto de Registro de Imóveis 
do Brasil — IRIB autorizado a constituir o ONR 
e elaborar o seu estatuto, no prazo de cento 
e oitenta dias, contado da data de publicação 
desta Medida Provisória, e submeter à aprovação 
por meio de ato da Corregedoria Nacional do 
Conselho Nacional de Justiça. 


“S4º. Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça exercer a 
função de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento do seu estatuto. 


“S5º. As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI 
e ficam vinculadas ao ONR. 


“S6º. Os serviços eletrônicos serão disponibilizados, 
sem ônus, Judiciário, 
Executivo federal, ao Ministério Público e aos 


ao Poder ao Poder 
entes previstos nos regimentos de custas e 
emolumentos dos Estados e do Distrito Federal, 
e aos órgãos encarregados de investigações 
criminais, fiscalização tributária e recuperação 
de ativos. 


“S7º, Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça disporá sobre outras 
atribuições a serem exercidas pelo ONR” 


Tem-se, como se observa, a criação de um 
organismo de âmbito nacional, responsável por 
implementar e operar o Sistema de Registro de 


3 O CNJ encontra fundamento na sua previsão competencial constitucional de instituição fiscalizadora dos serviços notariais e de registro (art. 
103-B, S4º, Ie III, e art. 236, da CB/88) e no âmbito das suas atribuições institucionais de expedição de atos normativos e recomendações 
voltadas para o aperfeiçoamento destes serviços (cf. art. 8º, X, do Regimento Interno do CNJ) 

4 A apresentação dos parâmetros e requisitos do modelo de sistema digital para implantação do SREI elaborado pela Associação do Labo- 
ratório de Sistemas Integráveis Tecnológicos — LSI-TEC está disponível em <http:/www.folivm.com.br/2011/04/srei introducao vl-O-r-7.pdÊ-. 
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Imóveis Eletrônico (SREJ). Sua configuração jurídica 
é a de uma pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, cujo respectivo estatuto e constituição 
remanesceram a cargo do Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil (IRIB). 


Depois de elaborado, o estatuto social do ONR 
deverá ser submetido à aprovação da Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. Este 
órgão, na sequência desta aprovação e acionamento 
operacional do ONR, deverá desempenhar a função de 
agente regulador, com poderes inclusive para conferir 
ao ONR outras atribuições. 


Em termos práticos, depois de implementado o seu 
objeto social, o ONR instituirá e operará um repositório 
eletrônico de dados (i) integrados (de todas as unidades 
de registro de imóveis) e (ii) interconectados (entre si e 
com os Poderes Políticos e Administração Pública). Com 
tal inovador expediente busca-se, é bom reforçar, um 
salto tecnológico na informatização dos procedimentos 
registrais e de gestão informacional das serventias, 
elevando-se, assim, a eficiência e a qualidade do 
serviço registral (e seu “produto”) no Brasil. 


Se é certo que a iniciativa de otimizar o serviço 
registral e aprimorar a obtenção e gestão dos dados 
pelo ONR, por meio de ferramentas de tecnologia da 
informação, é inquestionavelmente louvável do ponto 
de vista do (tão almejado) incremento da qualidade 
e otimização do registro público de imóveis no 
Brasil, é também necessário reconhecer que o uso da 
tecnologia não conduz automaticamente a um Direito 
mais aperfeiçoado (à Constituição, aos interesses da 
sociedade ou mesmo aos direitos fundamentais), nem 
tampouco conduz a uma aplicação aprimorada ou 
efetividade alargada do Direito em vigor. No extremo 
oposto, avanços e inovações tecnológicas jamais 
podem justificar a aprovação de leis ou novos marcos 
normativos que transgridam os lindes do Estado 
Constitucional de Direito. 


Trago esta advertência porque a criação do ONR 
vai além da mera institucionalização de um operador 
de cadastro, alojado em inofensivo sistema de acesso 
rápido e fácil de informações públicas. Contrariamente 
a isso, estão diretamente entroncados neste passo 
tecnológico — e as menciono desde logo sem, ainda, 
adentrar no mérito — as funções (constitucionalmente 
estabelecidas) do Poder Judiciário 
Essas funções estariam sendo constrangidas ou 
estranguladas, em situação problemática e em 
dimensão constitucional delicada, pois, em certa 
medida — e é o que pretendo aqui avaliar —, tais 
prerrogativas estatais estariam sendo compartilhadas 
ou deslocadas a um organismo privado, incluindo as 
prerrogativas normativas, em âmbito nacional. 


nacional. 


A partir deste contexto objeto, o eixo central 
da presente análise gravita em torno do específico 
regime constitucional que foi concebido e especial, 
do Conselho Nacional de Justiça. Farei isso sem 
perder, contudo, o norte de que o objetivo final é uma 
resposta direta sobre a legitimidade constitucional 
do ONR no sistema jurídico brasileiro. Em sendo 
favorável a resposta, tenho por certo que servirá, 
juntamente com todas as ponderações, detalhamentos 
e esclarecimentos, como quadro fonte para a futura 
estruturação e operacionalização do SREI nos modelos 
engendrados na referida MP 759/16 [Lei 13.465/2017]. 


Bem por isso, o equacionamento adequado da 
problemática não dispensa a ampliação do centro da 
perquirição para o marco constitucional do Poder 
Judiciário e dos Serviços de Registros Públicos. Disso 
resultará uma Opinião Jurídica construída de maneira 
incremental, de forma que a estrutura expositiva trará 
(i) em um primeiro ato, uma leitura adequada sobre o 
perfil institucional do ONR e, (ii) em um segundo ato, 
considerando as especificidades jurídicas subjacentes 
a essa configuração ímpar de modernização da 
gestão de informações do Poder Público, a análise da 
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compatibilização constitucional da sua atribuição 
legal de gestor do SREI. 


Assim, para enfrentar o tema em sua amplitude, 
em seu desafio conceitual eemseunítido apelo prático, 
é que considero alguns eixos centrais, alinhavados 
a partir das inquietações do consulente, que serão 
detidamente enfrentados ao longo do presente estudo 
com a finalidade precípua de nortear o desenlace final 
do regime jurídico-constitucional do ONR: 


DA iniciativa da criação do ONR afeiçoa-se à 
ordem constitucional-legal? 


ID Em termos mais diretos, pode-se considerar a 
criação do ONR como uma iniciativa que retira 
atribuições constitucionais do Poder Judiciário 
no campo específico da regulamentação e 
fiscalização das atividades notariais e de 
registros? Em caso negativo, qual é o limite de 
atuação do ONR de modo que se mantenha o 
equilíbrio constitucional? 


H) O que é conferido ao ONR implica tentativa 
de transformá-lo — entre privado que é — em 
produtor desautorizado de normas jurídicas 
de caráter geral e abstrato? 


Esses quesitos retratam exatamente as 
inquietações a partir das quais e pelas quais a 
Opinião Jurídica se desenvolve e serão abordados em 
meio ao desenvolvimento deste estudo, a partir dos 
pressupostos e pelos fundamentos reportados nos 


diversos itens em que serão desdobrados. 


A guisa de orientação metodológica, na 
consecução da tarefa acima, proponho-me a 
apresentar de maneira articulada e fundamentada 
premissas gerais, pontuais e conclusões definitivas, 
por métodos juridicamente admitidos, de maneira 
a demonstrar a consistência ou inconsistência 


da “orientação jurídica” endereçada à legitimidade 


constitucional da criação e efetiva operacionalização 
do ONR. 


As conclusões, serão válidas 
particularmente para o hipótese 
apresentada, com as peculiaridades da situação e 
do contexto (fático e jurídico) em que emergiu a 
problemática (sobre a importância do concreto na 
interpretação e compreensão do Direito (AnprÉ Ramos 
Tavares. Fronteiras da Hermenêutica Constitucional. 
São Paulo: Método, 2006, cap. Il). Variantes dos 
elementos concretos aqui apresentados e utilizados 
podem conduzir a soluções jurídicas diversas daquelas 
constantes na presente Opinião Jurídica, que escrutina 
as normas a partir de uma ocorrência e (incoerência 
concreta narrada, em suas particularidades e 
respectiva contextualização, concreta e constitucional. 
Considera-se, conceitualmente falando, que são os 
elementos do contexto concreto, como se poderá 
perceber, que sustentam em boa medida as conclusões 
jurídicas finais, a partir de uma leitura emancipatória 
de um positivismo formalista descolado das relações 
fáticas humanas, de interesses concretos, supostamente 
atemporal e neutro. 


insisto, 
âmbito da 


Em vista das conclusões e dos argumentos jurídicos 
empregados para nelas chegar, aplica-se o postulado 
jus-hermenêutico de sua correção, objetividade, 
verificabilidade e adequação nos termos já formulados: 
“Doutrinariamente, é possível oferecer a construção 
operativa adequada a cada caso concreto, oferecer o 
caminho que tem de ser trilhado, explicitando o processo 
de concretização do Direito segundo um modelo 
racional de correção (que inclua a possibilidade de 
sua verificação) das soluções alcançadas” (AnDrÉ Ramos 
Tavares. Direito constitucional brasileiro concretizado. 
São Paulo: Método, 2006, p. 48). 


Como última observação de ordem metodológica, 
não se pode perder a perspectiva de que nesta Opinião 
Jurídica será tratado o tema “informação” e acesso. 
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Como observou Fueyo LanERI, já em 1977, “procesar, 
conservar y recuperar información se hace tan difícil y 
complejo” (Teoría y Práctica de la Información Jurídica. 
São Paulo: Bushatsky, 1977, p. 10-11) que a tecnologia 
merece Trata-se, 
para mim, de imposição que densifica o princípio do 
acesso à informação (art. 5º, inc. XIV, da CB), porque 
em sua abertura semântica o acesso exige a adaptação 
e permanente atenção das autoridades, para que 
modelos públicos não entrem em colapso ou fiquem 
simplesmente estagnados e superados na realidade. 


ser revisitada constantemente. 


Aliás, os princípios elencados como próprios 
da técnica ou instrumental que se destine a recolher 
racionalmente informação, como é o caso do ONR, 
podem ser assim elencados, ainda em consonância 
com as lições do autor acima mencionado: fidelidade, 
integridade, objetividade, segurança e rapidez (Fuvro 
Lanert. Teoria y práctica de la información jurídica, 
p. 27). Esses princípios informativos do tratamento 
adequado da informação, no caso brasileiro, também 
se revelam como princípios que regem a própria 
atividade registral, consubstanciando ou densificando 
princípios tipicamente constitucionais. 


Não podemos nos manter, quanto aos registros 
imobiliários, no período que Fuyeo Laneri denomina 
de “período experimental”, quer dizer, um período 
meramente intermediário, de passagem para um 
futuro melhor. No experimentalismo assistimos a 
vitória das propostas fragmentadas, precárias e, no 
caso brasileiro, com certo desdém dos princípios 
constitucionais, em um contexto que parece ser 
permitido pelas autoridades e até mesmo estimulado. 
Barrar a tecnologia ou ter reservas quanto ao uso 
de tecnologia nacionalmente integrada equivaleria, 
no caso concreto, aprisionar o sistema registral 
imobiliário — e com ele toda a sociedade — em um 
passado que não se sustenta diante das demandas da 
sociedade contemporânea. 


Ademais, tenho por certo que a “tecnologia 
depende, hoje, em grande medida, do fator 
informação” (FUYEO LANERI. Teoria y Práctica de la 
Información Jurídica, p. 27). Esta advertência explicita 
parte dos fundamentos que impõem um modelo como 
o do ONR, que atua a partir de dados convergentes e 
normalizados das unidades registrais existentes no 
país. Não há como realizar esse salto tecnológico da 
MP 759/16 [Lei 13.465/2017] sem a informação que está 
pressuposta na base de funcionamento do operador. 


Apresentado, dessa maneira, o escopo desta 
Opinião Jurídica, com a dedução da problemática 
e a metodologia de abordagem, passo, finalmente, 
à apresentação pormenorizada das temáticas da 
consulta e seu desenlace jurídico. 


OPINIÃO JURÍDICA 
I DESTRINCHANDO O PROBLEMA 


O art. 54 da MP 759/16, lart. 76 da Lei 13.465/2017], 
embora inserido em moldura normativa mais 
objetiva, concernente ao plano de Política Nacional 
de Regularização Fundiária, atinge, com a criação 
do ONR, um tema de atenção especial por parte da 
Constituição de 1988. E isso só confirma ainda mais a 
relevância do debate. 


Essa amplitude eficacial do ONR existe porque a 
implantação de um Sistema de Registros de Imóveis 
Eletrônico (SRED, na forma como está preconizada 
nos artigos 37 a 41 da Lei 11.977/2009, não deixa de 
ser uma modelagem que irá aderir aos denominados 
serviços de registro*. Com tal perfil, o SREI, como tema 
legislativo, está sujeito ao denominado Direito Notarial 
e de Registros, cuja autonomia pode ser apreendida 
pelo grau de atenção (inclusive constitucional) e pelo 
desenvolvimento doutrinário já alcançados. 


Conforme mais adiante consignarei, por ocasião 
de rapidamente descrever o modelo constitucional 


3 É oportuno consignar, a propósito do registro eletrônico operado em cartórios (operações internas) o que dispôs a Lei nº 11.419, de 2006, 
embora trate especificamente da informatização do processo judicial. Ressalto especialmente o que determina seu art. 16: “Art. 16. Os livros 
cartorários e demais repositórios dos órgãos do Poder Judiciário poderão ser gerados e armazenados em meio totalmente eletrônico.” 
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de normatização e fiscalização judiciárias da 
atividade de registros públicos no Brasil, dúvida 
não haverá de que se apresenta, sob um regime 
jurídico diferenciado, uma modelagem compósita, 
situada entre o regime de direito público e privado 
cujas portas encontram-se entreabertas para ambas 
dimensões dessa vetusta dicotomia. 


É uma realidade jurídica que reconheço ser 
de fato intrincada. De um lado, do relevante papel 
desempenhado pela atividade de registros para a 
vida em uma sociedade ordenada, resulta ser ela 
essencial para certificar e publicitar a juridicidade 
dos atos volitivos das pessoas autorizadas aos atos 
em geral da vida. 


Isso faz com que o tema demande, por conseguinte, 
uma indeclinável tutela estatal, o que acabou por ter 
sido estampado na Constituição de 1988. Por outro lado, 
a complexidade desta discussão exsurge da e ganha 
corpo com a opção adotada pela Constituição de 1988, 
em enaltecer um caráter privado para a instituição 
registral no país em seu caráter prestacional. 


Dentro desse contexto híbrido de conformação 
institucional dos serviços notariais e de registros, 
temos ainda a presença marcante do Poder Judiciário, 
inclusive na formulação normativa (limitada) e 
de fiscalização. Nesse sentido é que se confere à 
Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) a função de agente regulador do ONR 
e o zelo pelo cumprimento de seu Estatuto. Temos, 
pois, que nessa modelagem, fica consubstanciada uma 
nítida prerrogativa de normatizar parcela da função 
própria (que no Brasil é constitucional) desempenhada 
pelos registros públicos. 
modelagem à preocupação de construir positivamente 
o intrincado equilíbrio entre o rateio constitucional de 
competências e o espaço delegado à atuação privada. 


Com isso, adere essa 


Essa é a inquietação que guia a presente Opinião 


Jurídica paraumaleitura constitucionalmente conforme 
do art. 54 da MP 759/16 [art. 76 da Lei 13.465/2017], em 
relação ao que ali vai implementado (o ONR) e naquilo 
que disso decorre, que é a prerrogativa de implementar 
e operacionalizar o SREI. 


Problema nada simples, porque, nos termos em 
que o vislumbro, a partir dele se exige uma análise 
estratificada da constitucionalidade. No primeiro 
momento, de resposta mais imediata, porém não 
menos importante para o encaminhamento desta 
Opinião Jurídica, verificarei se o teor regulado pelo 
art. 54 da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017] 
é mesmo de competência da União e se alberga 
matéria autorizada para medidas provisórias. Em um 
segundo momento, voltar-me-ei para a legitimidade 
constitucional do ONR, tal como foi juridicamente 
conformado, e, em seguida, igual análise realizarei 
em relação às atribuições funcionais desse organismo. 
Estes últimos itens revelam-se como aspectos centrais 
do debate e, ao mesmo tempo, mais intrincados, por 
colocarem em evidência a característica privada 
do ONR e, sob tal regime, exaltarem a competência 
que lhe é conferida, bem como a implementação e 
a operacionalização do SREI, para o que merece o 
cuidado de confrontação com competências diretas 
do Poder Judiciário. 


Ainda que venha em bom tempo a informatização 
e, com ela, a agilidade do sistema de registros de imóveis 
no Brasil, em linha de equivalência, como já disse, 
com a eficiência constitucional dos serviços públicos 
proclamada no caput do art. 37 da CB/88º, não se 
podem ignorar as dúvidas prima facie razoáveis sobre 
a correção das previsões legais. Digo isso porque há 
implicações constitucionais que devem ser igualmente 
consideradas, mormente no que se refere ao desenho 
federativo do Poder Judiciário, arespectiva organização 
dos serviços de registros públicos e à estruturação 
de poderes estabelecidos pela Constituição de 1988 


$ Embora não se trate de um serviço público, mas sim de um serviço delegado constitucionalmente aos particulares, nem por isso se revela 


inadequada a mesma preocupação com a eficiência. 
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no que toca à competência para regular os serviços 
notariais e de registro no Brasil. 


O que está em jogo, nesse contexto, é a razoável 
suspeita de desvio do rumo pré-traçado pela 
Constituição, suspeita que recai sobre a prerrogativa 
exclusiva conferida ao ONR, uma entidade privada, 
para promover algum tipo de migração de um sistema 
tradicional de geração de informações de registro 
imobiliário, eminentemente físico ou digitalizado, 
estabelecido pela Lei 6.015/73, para um sistema 
completamente eletrônico. 


Só uma leitura açodada do modelo do ONR levaria 
a uma confirmação de estarmos diante de desvio: seria 
uma leitura alheia também à real competência do 
Poder Judiciário, nos respectivos espaços normativos 
em matéria de serviços de registros públicos. É por isso 
que a análise da conformação constitucional do ONR 
e de suas atribuições depende, em primeiro passo, de 
uma breve perquirição do modelo constitucional da 
atividade do registro de imóveis. 


Il. O MODELO CONSTITUCIONAL DE 
NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
JUDICIÁRIAS DO REGISTRO PÚBLICO 


O Direito Notarial e de Registros mereceu a 
atenção constitucional em diversas oportunidades, 
sendo conteúdo de muitas passagens da Constituição 
do Brasil. Destaco aqui o art. 5º, LXXVI, o art. 22, XXV, 
e, especialmente, o art. 236: 


“Art. 5º (.) LXXVI — são gratuitos para os 
reconhecidamente pobres, na forma da Lei: 


a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito” 


“Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre: XXV — registros públicos” 


“Art. 236. Os serviços notariais e de registro são 


exercidos em caráter privado, por delegação do 
Poder Público. 


Siº — Lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos 
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá 
a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 


S2º — Lei federal estabelecerá normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro” 


Como se observa, coube especificamente aos 
artigos 22, XXV, e 236, SIº e S2º, a tarefa de designar 
o ente federativo detentor da competência legislativa 
para disciplinar juridicamente os diversos aspectos das 
atividades de registro. 


A leitura inicial desta composição normativa 
poderia sugerir o monopólio da competência plena 
da União na matéria. Alerte-se, de pronto, que essa 
conclusão raia o simplismo e nulifica a estrutura 
federativa (bem como a separação de poderes, 
conforme se verificará) delineada pela Constituição 
do Brasil É o que passo a analisar com a necessária 
verticalização que o estudo do tema está a demandar. 


IL1 Serviço de registros públicos e a 
competência legislativa nacional 


Nos termos do art. 22, XXV, da CB/88, compete à 
União legislar sobre registro público. De outra parte, o 
art. 236, S1º, da mesma Constituição, delega igualmente 
à União a competência para: (i) regular as atividades 
notariais e de registro; (ii) disciplinar a responsabilidade 
civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e 
de seus prepostos e; (iii) definir a fiscalização dos atos 
concernentes ao serviço pelo Poder Judiciário. 


Assim, ainda dentro de uma perspectiva 
meramente descritiva e necessariamente preliminar, 


tem-se que os serviços notariais e de registro são 
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exercidos em caráter privado, por delegação do Poder 
Público. Nesse contexto, cabe ao Poder Judiciário 
a fiscalização de seus atos, conforme definido em 
lei federal, que tem como âmbito de competência o 
disciplinar as atividades dos notários, dos oficiais de 
registro e de seus prepostos. 


Este dispositivo já é objeto de conformação 
normativa por leis federais. Tem-se a Lei 6.015/73, 
que disciplina os registros públicos, a Lei 8.935/94, 
que fixa a Lei Orgânica dos Notários e Registradores, 
e, no mesmo âmbito temático, a Lei 10.169/00, 
que estabelece normas gerais para a fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
serviços notariais e de registros. 


A ausência de qualquer referência expressa e 
explícita aos demais entes federativos pode conduzir 
à (falaciosa) conclusão de que a matéria encontra-se 
reservada exclusivamente à União e definitivamente 
disciplinada. Talilação é retumbantemente equivocada 
e reverbera, por isso, para a inconstitucionalidade 
das eventuais práticas que pretendam conceder-lhe 
concreção normativa. 


A circunstância de a Constituição do Brasil 
reservar a matéria referente ao registro público à 
legislação federal não retira dos Estados a competência 
para organizar as suas próprias serventias, ao lhes ser 
conferida a prerrogativa de organizar as Justiças locais 
(art. 125, CB/88) 


É preciso realçar essa questão e devidamente 
contextualizá- la (i) na própria redação do art. 236, S2º, 
da CB, e (ii) na inserção histórica do serviço notarial e 
de registros na estrutura do Poder Judiciário. Trata-se 
de intersecção com o Poder Judiciário, que se mantém 
até os dias atuais e pode ser observada e constatada 
no art. 236, SIº, da Constituição, o qual sujeita os atos 
dos tabeliães, oficiais de registro e seus prepostos à 
fiscalização do Poder Judiciário”. 


Tem-se, com efeito, uma engenharia constitucional 
a partir do art. 236 da CB/88, segundo o qual a atividade 
dos oficiais de registro é de delegação a particulares 
com a fiscalização pelo Poder Judiciário (em âmbito 
nacional e estadual) e legislada pelo Poder Legislativo 
nacional. O resultado é uma vinculação entre o 
particular e o Estado em um ambiente constitucional 
subsistente e tecnicamente delimitado de espaços de 
atuação inconfundíveis e não sobrepostos. É este o 
item que verdadeiramente precisa ser analisado em 
face da modelagem praticada pelo art. 54 da MP 759/16 
lart. 76 da Lei 13.465/2017]. 


I[.2. Uma nota sobre a linhagem histórica do 
art. 236 da CB/88 


Já tive oportunidade de destacar que a origem 
histórica do art. 236 da CB está em uma longa tradição 
no Direito brasileiro, o que parece não ter sido 
ignorado pela MP 759/16 [Lei 13.465/2017]: 


“A previsão constante do art. 236, S1º, in fine, da 
CB, revela uma longa tradição institucional do 
Estado brasileiro, retratada pela sujeição das 
atividades notariais e de registro à fiscalização 
do Poder Judiciário (...)”. (André Ramos Tavares, 
Direito Constitucional Brasileiro Concretizado: 
hard cases e soluções juridicamente adequadas, 
São Paulo: Método, 2011, v. 3, p. 456). 


Em complemento, explicito, ainda, na mesma 
obra acima: 


Afunção notarial desempenha papel de verdadeira 
“polícia jurídica” na medida em que visa a atribuir 
forma jurídica oficial à vontade das partes, bem 
como conformá-las à vontade do direito. Nesse 
sentido, a atividade em apreço tradicionalmente 
se aproximou da função judicial, integrando, 
costumeiramente a função judiciária brasileira (...) 


A Lei Federal 5.621, de 4 de fevereiro de 1970, 


* Ilustrativamente, menciono a Lei federal nº 5.621, de 4 de novembro de 1970 (legislação responsável, à época, por estabelecer as diretrizes 
da organização da Justiça Estadual), que, reconhecendo a proximidade de funções entre um órgão e outro, determinava como elemento 
integrante da organização judiciária os serviços auxiliares da justiça, “inclusive Tabelionatos e ofícios de registros públicos” (cf. art. 6º, IV). 
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por exemplo, representa de maneira precisa esta 
tradição histórica. Reconhecendo a proximidade 
de funções entre um órgão e outro, determinava 
como elemento integrante da organização 
judiciária os serviços auxiliares da justiça “inclusive 
Tabelionatos e ofícios de registros públicos” (cf. art 


6º, IV) (André Ramos Tavares, ibidem, p. 269-270). 


Na longa história dos serviços de registro no Brasil 
houve um período em que se reuniam organicamente 
as funções “judiciais” e “extrajudiciais”, todas tendo 
sido inseridas na estrutura de serviços típicos do 
Poder Judiciário. 


Após a Constituição de 1988, com o encerramento 
da chamada “oficialização”, ocorre a separação entre 
serviços judiciais e extrajudiciais, já que as serventias 
judiciais passaram a ser compostas exclusivamente 
por servidores públicos dentro da estrutura do Poder 
Judiciários, passando os registradores (e também os 
notários) a prestarem serviços diretamente para a 
sociedade sem a feição de atividade judiciária estrita 
(embora sob supervisão do Poder Judiciário), fazendo-o 
em caráter privado. Nesse sentido cito o voto do Minº 
Moreira Alves, no RE 189.736/SP: 


(...) já houve oportunidade desta Corte desvendar 
o exato significado do disposto no caput do art. 
236 da Constituição Federal, quando proclamou 
que, em verdade, esse preceito teve o intento 
de tolher a oficialização dos cartórios de notas 
e registros em contraste com a estatização 
estabelecida para as serventias do foro judicial 
pelo art. 31 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (RE nº 189.736-SP, Rel. Minº Moreira 
Alves, DJU de 27.09.96). 


Entretanto, como já enunciado, apesar da 
ruptura com a oficialização, retirando os notários e 
registradores da estrutura interna estrita do Poder 


Judiciário, a esse Poder permanecem as funções de 


fiscalização (supervisão) e normatização (orientação e 
estruturação) dessas atividades. Isso ocorre tanto pelo 
laço histórico entre o Poder Judiciário e a atividade 
notarial e registral como para aproveitamento da 
experiência institucional adquirida ao longo de anos 
de vinculação íntima entre essas duas entidades, uma 
estatal e outra, doravante, particular, que sempre 
apresentaram e permanecem exercendo funções 
aproximadas de garantia e realização da segurança 
jurídica a serviço da sociedade. 


Assim, o sistema constitucional atual realiza um 
inequívoco “enquadramento” dos cartórios de imóveis 
no complexo sistema de fiscalização dirigido às 
atividades de registro em geral. Essa fiscalização ocorre 
no âmbito das corregedorias dos tribunais estaduais” e 
do próprio CNJ, que possui atribuições específicas para 
fiscalização dessas atividades delegadas, nos termos 
do art. 103-B, S4º, II, da Constituição do Brasil, além 
de competência para desconstituir atos administrativos 
dos tribunais, o que habilita o CNJ, inclusive, a rever 
as delegações de serviços registrais outorgadas pelos 
tribunais de Justiça (cf. STF, MS 26.888/DF, Relator 
Minº Luiz Fux, j. 05.08.2014). 


As denominadas “serventias extrajudiciais” devem 
obediência específica às normas próprias desses 
órgãos judiciários, pela capacidade normativa que lhes 
foi explicitada constitucionalmente, inerente, ademais, 
a seus poderes fiscalizatórios (especificamente em 
relação à capacidade normativa do CNJ cf. ADC nº 12, 
Relator Min Carlos Britto, j.20.08.2008). 


Insisto em aspecto que constitui, para mim, 
ponto de partida inarredável, pressuposto para uma 
análise técnica confiável do tema que se descortina 
com o art. 54 da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017]: 
os registros de imóveis foram colocados sob a alçada 
judiciária por força de determinação constitucional, 
o que denota a aproximação, em termos de perfil, 
que se espera do sistema registral, com o sistema 


Esse novo modelo, porém, ainda não foi plenamente implantado, restando serventias judiciais operadas por particulares, como 
reminiscência de um regime anterior recentemente alterado, o que ocorre em alguns poucos cartórios do foro judicial nos estados do 


Paraná e do Piauí. 


º O art. 37, caputi, da Lei nº 8.935/94 tem o seguinte teor: “Art. 37. A fiscalização judiciária dos atos notariais e de registro, mencionados 
nos arts. 6º a 13, será exercida pelo juízo competente, assim definido na órbita estadual e do Distrito Federal, sempre que necessário, ou 
mediante representação de qualquer interessado, quando da inobservância de obrigação legal por parte de notário ou de oficial de registro, 


ou de seus prepostos.” (original não grifado). 
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judicial propriamente dito. A aproximação judiciária 
na Constituição deve-se não apenas ao seu sentido 
formal (sob coordenação e fiscalização do Poder 
Judiciário) mas também por aproximação de perfis 
ou, se se preferir, de modelos e protocolos de atuação 
e de segurança nos atos que prestam. Os serviços de 
registro imobiliário devem, o tanto quanto possível, 
seguir o modelo de unicidade do Poder Judiciário, 
que se considera nacional na prestação jurisdicional 
e, em grande medida, nas atividades administrativas 
e gerenciais correspondentes. 


Portanto, trata-se de uma configuração singular, 
das atividades registrais, inseridas sob a alçada 
mandatória do Poder Judiciário e de seus padrões 
institucionais, aflorando inicialmente em um âmbito 
especificamente fiscalizatório, mas constituindo uma 
configuração geral que vem imposta pela Constituição 
do Brasil. 


Essa “lógica” não restou desconhecida pelo art. 
54 da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017], que se 
conformou plenamente com a Constituição ao submeter 
o ONR aos desideratos do Poder Judiciário, respeitado 
em seu papel, posição e prioridade constitucionais 
no que toca estritamente aos serviços de registros 
públicos delegados. E, assim, não, incorreu no erro de 
conferir a este ente privado — sob o (aparentemente) 
despretensioso argumento de que apenas promove a 
modernização sem alterar as bases substanciais dos 
serviços de registros de imóveis — uma ampla e irrestrita 
discricionariedade no processo de implementação e 
operacionalização do SREI. 


São considerações que trago à luz para chegar ao 
presente momento em que se pode reconhecer que 
os cuidados do Poder Executivo com o modo como 
institucionalizou o ONR e sistematizou a sua atuação 
favorecem, sem dúvida, a preservação da plena 
constitucionalidade do art. 54 da MP 759/16 lart. 76 da 
Lei 13.465/2017]. 


O ONR deverá implementar um modelo inovador 
de acesso, publicidade e organização de dados 
produzidos pelos serviços de registros de imóveis com 
envergadura nacional. Constituirá, com tal propósito, 
uma nova faceta do serviço de registro. Esta faceta 
inovadora apresenta inequívoco potencial de ampliar 
as bases da segurança jurídica (certeza e fé pública) 
e previsibilidade dos atos de registros públicos e, 
exatamente por isso, não poderia mesmo negar-se a 
prévia e certeira decisão legislativa ou com força de lei 
(art. 22, XXV, CB/88). 


Em assim sendo, há de se reconhecer, em relação 
a essa matéria, derradeira vocação constitucional para 
a sua veiculação por lei federal ou medida provisória 
federal (SIº, art. 62, CB/88)19. 


II. PERFIL INSTITUCIONAL DO ONR 


Revestindo-se o ONR da forma de pessoa jurídica 
de cunho privado sem fins lucrativos, destinada à 
gestão do SREI, poder-se-ia inferir, em atenção ao 
que com ele se projeta, uma assombrosa! privatização 
via pessoa jurídica de parte dos serviços públicos 
de registros de imóveis ou mesmo uma incabível 
centralização pela usurpação de competências 
constitucionais fracionadas entre diversas entidades 
em nível federativo. 


Basicamente, essa concepção é equivoca por 
duas linhas de justificativas. A primeira ancora-se 
em razões ligadas ao especial perfil institucional 
do ONR, e a segunda recai nas razões acerca do 
adequado dimensionamento do propósito técnico e 
sentido jurídico do SREI, assuntos estes que abordarei 
mais adiante. 


A se seguir essa trilha, não se pode perder de 
vista, em relação ao seu perfil institucional, que o ONR 
é criado por lei para estar sob a égide do poder de 
controle, fiscalização e mesmo intervenção, quando do 


!º Não vem ao caso aqui analisar o correto cumprimento dos pressupostos da relevância e urgência, pois uma análise dessa ordem escapa do 
escopo desta Opinião Jurídica, que não é propriamente o de analisar a constitucionalidade global da MP 759/16, mas, mais precisamente, 
proceder à verificação quanto ao que dispõe essa MP em seu art. 54 [art. 76 da Lei 13.465/2017]. 


1 Digo “assombrosa” porque realizada por atribuição legal da atividade. 
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desempenho de suas atribuições, pelo Poder Judiciário, 
via Conselho Nacional de Justiça. O exercício de 
sua atividade não ocorrerá a título privado nem por 
impulso autonômico da vontade própria e conjuntural 
dessa nova entidade. 


Nesses termos e bem a propósito, o CNJ há de 
exercer sobre o ONR tanto uma função normativa, geral 
e específica como uma função fiscalizadora de suas 
atividades e de sua administração e, ainda, uma função 
orientadora quanto aos aspectos operacionais do SREI. 


Isso confere ao ONR uma posição sui generis 
no contexto brasileiro entre as pessoas jurídicas de 
direito privado. Apesar de aproximar-se da forma 
jurídica legítima de associação civil, dela diferencia- 
se essencialmente (i) por não ser constituída no 
âmbito privado, mas sim no Direito Público, ou seja, é 
constituída por uma Lei, (ii) por estar formada por uma 
outra entidade (IRIB) e, principalmente, (iii) por sofrer 
direta injunção estatal (inclusive na conformação do seu 
estatuto social), no que se poderia caracterizar como um 
inegável influxo do Direito Público, em grande medida 
por meio do CNJ, em face de um marco regulatório 
específico da atividade instrumental que opera. 


A conformação jurídica do ONR é de uma 
entidade que respeita o modelo de delegação dos 
registrados públicos no Brasil, modelo que privilegia 
com exclusividade os particulares. Por isso tenho 
como escolha bem elaborada e de alto nível de 
compatibilização, pela Medida Provisória, o conformar 
o ONR em seus comandos e direções internas por esses 
mesmos particulares, o que faz com que sua missão 
(que é legalmente imposta) seja também plenamente 
válida, no sentido de viabilizar em maior (e necessária) 
amplitude a atividade especificamente reservada pela 
Constituição ao particular qualificado para tal por 
concurso público. 


A estruturação do ONR com perfil institucional 


específico, atribuindo-lhe a gestão do SREI, não 
contraria, no que toca a essa escolha política, a vontade 
constitucional e o interesse maior da sociedade. Digo 
que, na verdade, não restaria outra alternativa ao 
Poder Público, porque lhe é inarredável, por força 
constitucional, a delegação ao particular dos serviços 
de registros públicos. 


A legislação federal não poderia retirar do setor 
privado concursado a operação do SREI, para entregá- 
lo, por exemplo, ao setor privado concorrencial (ao 
mercado). Não poderia nem mesmo atribuir a servidores 
públicos a tarefa de implementar e executar o ONR. 
Aliás, nem mesmo poderia fazê-lo imputando aos 
integrantes do Poder Judiciário (inclusive do CNJ) essa 
missão, como igualmente não pode quanto aos serviços 
concernentes aos registros públicos em geral. E observo 
que bem atendeu a essa condição constitucional art. 54 
da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017], ao preservar a 
delegação afetada constitucionalmente ao setor privado, 
neste mesmo setor, quando da prestação do SREI, 
restringido ao Poder Público (reservadamente ao CNJ) o 
poder de fiscalização (para o zelo do cumprimento das 
regras estatutárias) e da função de estabelecer normas 
gerais!? do ONR (essa última atribuição será objeto de 
análise em tópico próprio mais adiante). 


A função de controle ocorre, é importante 
dizer, não para firmar um vínculo de subordinação 
hierárquica do setor privado ao Poder Público, mas 
propriamente para a supervisão e a vigilância do modo 
como é criado e se desempenha o ONR, inclusive como 
este exercitará o propósito de operacionalizar o SREI. 


O ponto de destaque em toda essa nova 
modelagem está na “lógica” constitucional da atividade 
delegada a particulares dos registros públicos, ou 
seja, é respeitada a razão constitucional de serviços 
que sejam e permaneçam sendo prestados, geridos e 
organizados pelo setor privado por delegação pública. 


2 As corregedorias estaduais podem complentar as normas. 
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Há um outro aspecto fundamental a ser analisado 
sobre a conformação jurídico-constitucional do 
ONR. Ao invés de se impor uma cega concorrência 
aberta, percebo um alinhamento constitucional 
na autorização de constituição e na elaboração 
do estatuto do ONR pelo Instituto de Registro de 
Imóveis do Brasil — IRIB (S3º, art. 54 da MP 759/16) 
lart. 76 da Lei 13.465/2017], sendo este inegavelmente 
considerado a principal representação institucional 
e política dos Oficiais de Registros de Imóveis em 
âmbito nacional. 


O IRIB é uma entidade sem fins lucrativos, com 
sede na cidade de São Paulo/SP e escritório de 
representação em Brasília/DF. O Instituto atua 
em todo o território nacional e entre os seus 
principais objetivos estão o estudo e a pesquisa 
de procedimentos e normas jurídicas referentes 
ao Registro de Imóveis e o assessoramento de 
autoridades públicas e órgãos governamentais, 
no que diz respeito aos temas da especialidade 
registral imobiliária (Sítio eletrônico oficial 
do IRIB Institucional. Disponível em: <http:// 
www.irib.org.br>). 


Mas não é só por isso que se deve confirmar 
a correção legislativa. A decisão de concentrar a 
constituição e Estatuto do ONR naquela entidade, 
controlada e caracterizada por ser representante dos 
registradores brasileiros, bem preservou o exclusivo 
espaço funcional-constitucional dos Oficiais de 
Registros e, com isso, a necessária certeza do 
conhecimento técnico e formação jurídica adequados 
para o avanço que se propõe na prestação dos 
serviços de registros de imóveis no Brasil. Em termos 
práticos, o que se tem é o ONR apenas como um 
veículo de implementação e operação de um sistema 
cuja condução permanece diretamente com Oficiais 
de Registro. 


O que estou enfatizando é que só poderia 


ser constituído e administrado o ONR, porque 
exclusivamente existe para viabilizar atividades 
concernentes aos Registros Públicos (como mais 
adiante ficará mais claro), por quem previamente se 
submeteu ao concurso público de provas e títulos para 
o ingresso na carreira de Oficial de Registro Púbico 
ou nela está legitimamente investido. E esta condição 
está plenamente atendida porque será comandado 
necessariamente por Oficiais de Registro. 


Como último desdobramento, há que se analisar 
se a designação ao IRIB para criar o estatuto e 
constituir o ONR é compulsória e, por isso, é preciso 
saber se se viola a liberdade de associação e ação 
do IRIB. Ainda dentro dessa mesma perspectiva de 
análise, é preciso saber também se há violação, pela 
MP, do preceito constitucional da concorrência pública 
entre interessados legítimos. Esses questionamentos 
justificam-se sobretudo porque 
associações representativas dos Oficiais de Registros 
Públicos que ou não receberam o ônus de criação do 
ONR ou não tiveram a opção de manifestar eventual 
intenção de atuarem com o IRIB nessa tarefa pública 
de mais alta relevância. 


existem outras 


Tenho defendido que a “interferência, seja do 
Poder Executivo, seja do Poder Legislativo, direta 
ou indiretamente, por meio de ato normativo, no 
funcionamento das associações, será inconstitucional” 
(André Ramos Tavares. Curso de direito constitucional. 
15 ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 508). É uma premissa 
que se impõe para uma leitura constitucionalmente 
conforme da regra do S3º do art. 54 da MP 759/16 lart. 
76 da Lei 13.465/2017], de maneira a não torná-la uma 
norma compulsória ao IRIB, mas consensual, dentro 
da autonomia privada de que gozam as associações e 
entidades privadas em geral. É certo que a recusa ao 
alto mister legal, neste caso, deve ser possível e, em 
ocorrendo, resultaria apenas na ineficácia da norma 
(não geraria sua invalidade). 
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Mas não é só. Uma vez concordante, é necessário 
que o IRIB, para manter-se coerente com a opção 
legislativa e dentro dela, permaneça indefinidamente 
como uma entidade de expressão nacional como 
é e não regrida em seu nível de representatividade. 
Considero, ainda, que também deverá manter o 
livre canal de acesso, como associados, a todos os 
Oficiais de Registro de Imóveis do País, concedendo- 
lhes, inclusive, a oportunidade de participação e 
manifestação acerca do funcionamento do ONR por 
efetivos meios de comunicação e deliberações. São 
exigências, ademais, necessárias para, com a maior 
participação desse segmento constitucional, direta 
ou indiretamente na gestão do ONR, assegurar a mais 
elevada eficiência do SREI. 


Já no que se refere à incidência, hipotética, 
do preceito da concorrência pública, a nulificar a 
norma aqui em análise, entendo que não há qualquer 
transgressão. Como já observei a respeito, o modelo 
constitucional híbrido da atividade notarial e de 
registro no Brasil impede que se reconheça nesse 
campo uma opção de pura privatização de serviços de 
suposta “natureza pública”. 


Nesse ponto, não se pode perder de vista que 
o modo como se dá a transferência da titularidade 
do SREI ao setor privado está condicionado 
exclusivamente ao juízo legislativo de conveniência 
e oportunidade, balizado, é claro, por parâmetros 
constitucionais, principalmente pelo art. 22, inciso 
XXV, combinado com os art. 37, inciso XX, art. 62, S1º 
e art. 236 da CB/88. É importante insistir nesse ponto, 
porque estamos diante de uma situação de implicação 
constitucional diversa daquela em que ocorre a 
transferência de um serviço público ao particular, esta 
sim própria do campo da licitação (e, ainda assim, nos 
termos da Lei, quer dizer, nos termos da conformação 
legislativa), mas que pode simplesmente não ocorrer, 
situação em que o serviço público permanece retido 


e prestado diretamente pelo Estado. 


O art. 54 da MP 759/16 lart. 76 da Lei 13.465/2017] 
é fruto da estrita liberdade de conformação do 
legislador nacional. É em razão dessa prerrogativa 
inerente ao Poder Legislativo que o contexto de 
concretude aqui implicado autoriza que a União 
crie a entidade para a operacionalização do SREI, 
com discricionariedade para reconhecer a relevante 
representatividade do IRIB na formatação daquela 
entidade. É isso que afasta o modelo “concorrência 
aberta por meio de licitação” para a definição da 
associação registral a encabeçar o ONR. 


Superado, o questionamento sobre a 


constitucionalidade do modo 


pois, 
como se deu a 
institucionalização do ONR, resta agora saber se a 
atribuição que lhe foi deferida resultaria em usurpação 
das funções do Poder Judiciário. Para bem formatar essa 
análise é necessário, previamente, estabelecer o alcance 
constitucional dos serviços de registros imobiliários, 
como passo necessário para que as conclusões 
normativas alcançadas possam ser lançadas sobre o art. 
54, S4º, da MP 779/16, especificamente no que tange à 
prerrogativa do Conselho Nacional de Justiça de assumir 
a função de agente regulador do ONR. 


IV. AS CORREGEDORIAS ESTADUAIS, 
O AGENTE REGULADOR DO ONR 
E O AGENTE OPERADOR DO SREI: 
ATRIBUIÇÕES NÃO SOBREPOSTAS 


Aessaaltura da análise reputo ser um ponto sensível 
bemdelimitaro campo dasatribuiçõesdo ONRemrelação 
ao CNJ, no que se refere à modelagem do SREI. E, neste 
contexto, posso adiantar que, compreendidas com base 
nas conclusões até aqui alcançadas, não se revelam de 
maneira alguma em sobreposição funcional conflituosa. 
Em termos mais diretos, a se considerar o verdadeiro 
propósito e alcance do SREI, conclui-se que a instituição 
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do ONR não subverte a histórica atuação privada 
dos registradores nem a atuação das corregedorias 
estaduais de Justiça. 


Ao estabelecer as diretrizes gerais do SREI, o art. 
2º do já referido Provimento 47/15 não deixa dúvida de 
que estamos diante de um modo inovador e auxiliar de 
integração eletrônica de atos registrais: 


Art. 2º. O sistema de registro eletrônico de imóveis 
deverá ser implantado e integrado por todos os 
oficiais de registro de imóveis de cada Estado e do 
Distrito Federal e dos Territórios, e compreende: 


I-o intercâmbio de documentos eletrônicos e 
de informações entre os ofícios de registro de 
imóveis, o Poder Judiciário, a administração 
pública e o público em geral; 


HI — a recepção e o envio de títulos em formato 
eletrônico; 


HI — a expedição de certidões e a prestação de 
informações em formato eletrônico; e 


IV-a formação, nos cartórios competentes, de 
repositórios registrais eletrônicos para o 
acolhimento de dados e o armazenamento 
de documentos eletrônicos. 


É de fácil percepção, ao se tomarem estas 
atribuições, queo ONRnãovisaasobrepor ou concorrer 
com as atribuições delegadas de gerenciamento 
administrativo e financeiro dos Cartórios, menos 
ainda a substituir as atividades registrais próprias 
dos Oficiais de Registros de Imóveis. Isso porque o 
SREI constitui apenas uma plataforma de “serviços 
eletrônicos compartilhados” (art. 4º, Prov. 47/15) de atos 
registrais praticados no âmbito interno dos Cartórios. 
A imposição a estes últimos de atenção à integração 
padronizada — o que demanda naturalmente a 
conformação de certos protocolos técnicos — não 
diminuiu de maneira alguma a autonomia funcional 


dos Cartórios, apenas e tão somente viabiliza o 
sistema eletrônico, uma chamada tecnológica, 
constitucional e social, como visto inicialmente, mas 
também um aspecto de importância ímpar para o 
apoio administrativo e funcional a estes próprios 
Cartórios e, sobretudo, para bem realizar o dever de 
prestar os serviços registrais. 


Por isso, com toda serenidade, posso concluir que 
o ONR nada mais é do que o realizador da implantação 
e gestão, por meio da normalização, dessa importante 
interoperabilidade em plataforma eletrônica e como 
tal é o responsável (e todas as suas unidades) por 
manter um sistema eletrônico integrado que, é bom 
reforçar, nada mais é do que o aprimoramento que se 
espera da função de registro de imóveis em tempos de 
modernização tecnológica. 


Como resultado o que se tem é apenas o 
incremento da delegação de uma função judicial — 
publicidade e autenticidade dos registros imobiliários 
— sem subverter a sua realidade institucional, em que, 
constitucionalmente, determina-se o caráter privado 
dos serviços registrais de cuja execução é prerrogativa 
exclusiva dos ingressos na atividade de registro na 
forma preconizada pelo S3º do art. 236 da CB/88. 


Essa é uma afirmativa que precisa ser mais 
bem depurada, para não deixar dúvida de que, 
apesar de o SREI depender, para ser implementado 
e operacionalizado, de 
normativa, tanto de extraoperabilidade como de 
interoperabilidade, a atribuição legal promovida ao 
ONR, neste contexto, não o transforma de maneira 


uma vasta estrutura 


alguma em uma fonte de Direito. 


Com aatribuição de implementar e operar o SREI, 
o ONR constitui-se apenas no vetor de concretização 
desse repositório inteiramente eletrônico de dados 
produzidos, mantidos e assegurados pelos serviços 
concernentes aos Registros de Imóveis. No entanto, 
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a MP 759/16 [Lei 13.465/2017] silenciou a respeito de 
quem deve ser o responsável pela normatização da 
interoperabilidade desse novo ambiente eletrônico; 
nem o definiu, nem designou outra entidade. 


Detalho melhor essas últimas afirmações. O SREI 
deverá promover o encadeamento eletrônico das 
informações fisicamente escrituradas dos Cartórios de 
Registros de Imóveis, em relação aos quais nada muda, 
no sentido de serem mantidos — como não poderia 
deixar de ser — sob a gestão e a administração de seus 
respectivos Oficias de Registros. O que de fato precisa 
ser dito é que será necessário conformar o SREI com 
um padrão tecnológico próprio para a codificação 
eletrônica das informações geradas internamente nos 
Cartórios. Deverá ser dotado de um mecanismo de 
checagem e atualização de tal modo apurado que, por 
ele, seja possível e inevitável obter a plena segurança 
jurídica e a confiança em termos de oferecimento 
nacional da informação por acesso eletrônico. É 
preciso que o SREI disponibilize conteúdo exatamente 
correspondente ao que foi concretamente praticado 
nos Cartórios de Registros de Imóveis, ou seja, impõe- 
se a fidelidade de conteúdo. Em termos mais diretos, o 
resultado deve ser a prestação de serviços eletrônicos 
oferecidos aos usuários cujas regras de implementação 
e operacionalização — e esse é um ponto para o qual 
chamo a atenção — restaram indefinidas pela legislação. 


A primeira dedução é que tal omissão significa, 
na verdade, a transferência dessa responsabilidade ao 
ONR, a fim de que este formate e estruture os serviços 
ofertados pelo SREI. No entanto, a questão não parece 
tão elementar quando se considera que a MP 759/16 
[Lei 13.465/2017] conferiu ao Conselho Nacional de 
Justiça a “função de agente regulador do ONR”. Poder- 
se-ia, então, cogitar que, em consequência desta função, 
haveria de se concentrar no CNJ a competência da 
criação da normatização de interoperabilidade do SREI 
e, ao ONR, estritamente a sua execução. Essa é uma 


percepção que estaria ainda mais reforçada em face 
da determinação legal do dever de o Oficial de Registro 
“observar as normas técnicas estabelecidas pelo juízo 
competente” (inciso XIV do art. 30 da Lei 8.935/94). 


Coloco em evidência esse dilema de atribuições 
sobrepostas prima facieentreo ONReo Poder Judiciário, 
sinalizando para um problema que tende a ser cada 
vez mais relevante nesse momento em que vivemos: 
a gradual otimização eletrônica das funções judiciais. 
Refiro-me, em termos relacionados estritamente ao 
caso aqui analisado, às implicações da diferenciação 
conceitual entre as normas de direito formal do SREI 
e as normas técnicas da interoperabilidade do SREI 
Superada essa questão, é de fácil percepção que, como 
já adiantei, inexistem atribuições sobrepostas, mas 
espaços juridicamente bem resolvidos entre o agente 
regulador e o operador do SREI. Explico esse importante 
ponto de maneira incremental. 


IV Impossibilidade da estadualização 
do SREI 


O primeiro aspecto a ser considerado é o caráter 
nacional do SREI (SI£, art. 54). Já demonstrei que o 
regime constitucional daatividadenotariale deregistros 
permite a sua fragmentação em unidades cartoriais 
entre os Estados-membros que estão sob a fiscalização 
de respectiva Justiça local. Condição que permitiria, 
transportando tal regra para o âmbito normativo da MP 
759/16 [Lei 13.465/2017], deduzir a autorização de uma 
federalização do SREI, descentralizando-o em tantas 
plataformas quantos fossem as autonomias estaduais. 


No entanto, essa opção resultaria em equívocos 
técnicos para o que se propõe ser o SREI, com reflexos 
na Ordem Jurídica. Isso porque, embora resultasse 
numa cobertura por todo o território brasileiro, 
resultaria em multiplicação de centrais com variados 
padrões normativos. A consequência seria uma 
assimetria sistêmica que afetaria o verdadeiro 
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propósito do SREI de implementar um sistema de 
âmbito nacional (unicidade comunicacional). 


Alcançar essa última condição pressupõe, em 
termos técnicos, a “molecularização” do SREI, 
na qual a integração dos Cartórios de Registros 
de Imóveis venha a ser total, resultando disso 
um único serviço (unicidade 
comunicacional para quem acessa). Interessante 
observar que foi exatamente sob essa orientação que 
o CNJ apresentou o já referido modelo digital para 
implantação do SREI, todo articulado para que “a 
sociedade enxergue a serventia de registro de imóveis 
como sendo um serviço único, porém operado de 
forma distribuída pelos diversos cartórios” (CNJ, Parte 
1 — Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico 
Imobiliário, p. 14). 


verdadeiramente 


Demonstrando uma grande sintonia com esse 
modelo já aceito pelo CNJ, a MP 769/16 atribuiu a este 
órgão, que se sabe ser de âmbito nacional, a função de 
agente regulador do ONR. Resulta disso, sem sombra de 
dúvida, a legítima opção legal de criar um repositório 
eletrônico realmente de dimensão nacional, logo, sem 
a concorrência da Justiça local com o CNJ na função de 
agente regulador do ONR. É certo que a MP 54/16 fala 
em “unidades do serviço de registros de imóveis dos 
Estados e do Distrito Federal”. Mas não são bem unidades 
federadas e sim propriamente núcleos operacionais, 
dispostos ao modo de uma descentralização sistêmica, 
já que não podem dissociar-se do SREI (S5º, art. 54). 
Tenho por certo, inclusive, que essas unidades deverão 
ficar vinculadas ao ONR na forma de unidades delegadas 
dirigidas, por força do S3º do art. 236 da CB/88, por 
Oficiais de Registro. 


Não há, com essa disposição, a usurpação do 
poder de fiscalização estadual dos Cartórios de 
Registros de Imóveis (art. 125 cc SI, art. 236, CB/88). 
Essa prerrogativa mantém-se em suas bases originais, 
apenas não atuará, ao menos no âmbito regulatório, na 


conformação de um serviço concernente aos Registros 
Públicos organizado e apresentado à sociedade em 
caráter nacional, como é o SREI 


IV.2 Normatização versus Normalização 
do SREI 


Remanesce, como último ponto, o de distinguir as 
atribuições do ONR das do CNJ. É uma análise que se deve 
fazer considerando a concreta realização do que está 
prescrito no $1º do art. 54 da MP 759/16 [Lei 13.465/2017], 
tendo como referencial imediato e inarredável os 
fundamentos constitucionais acima alinhavados sobre o 
regime jurídico dos registros públicos. 


A se pensar desta maneira, não há como concluir 
por um padrão normativo para o SREI em que não se 
considere, em termos conceituais, a correta dimensão 
jurídica da já referida distinção entre as normas 
de direito formal do SREI e as normas técnicas da 
interoperabilidade do SREI. 


A implementação de um sistema de codificação 
eletrônica de atos concernentes aos Registros Públicos 
de Imóveis (especialmente os de abertura de matrícula, 
escrituração e registro dos atos indicados no art. 167 
da Lei nº 6.015/73), que promova a recepção de títulos 
e fornecimento de informações e certidões em meio 
eletrônico, demanda uma dupla dimensão normativa. 
Uma para promover a interoperalidade do sistema, 
e a outra para a adaptação eletrônica dos requisitos 
jurídico-formais implicados nos serviços a serem 
ofertados por meio do SREI (como, por exemplo, 
as regras dos requisitos formais de estruturação e 
integridade do Livro de controle e dos registros em 
formato eletrônico, como também da certificação do 
software e fornecimento das informações, além da 
definição das regras dos serviços registrais eletrônicos 
a serem oferecidos aos usuários e o dimensionamento 
dos seus efeitos jurídicos). Ou seja, é necessário que 
se faça a correta conciliação entre uma específica 
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linguagem jurídica com a correspondente linguagem 
tecnológico-operacional. 


Sobre esta última linguagem, realço-a por 
dimensionar nela exatamente a normalização do 
SREI, o que envolve “tanto os requisitos técnicos 
aplicáveis à operação dos sistemas de software 
quanto à forma de operação desse software”, cuja 
fundamentalidade está em “propiciar a operação 
segura do sistema, a interoperabilidade de dados e 
documentos e a longevidade dos documentos” (CNJ, 
Parte 1 — Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico 
Imobiliário, p. 7). Constitui-se segundo os elementos 
da tecnologia a concretização eficaz dos parâmetros 
jurídicos registrais. Não são, pois, normas de direito, 
mas pressupostos da interoperalidade do SREI. 


Em termos conceituais, são consideradas 
atividades típicas de normalização a imputação de 
“especificações que tenham como objetivo estabelecer 
critérios unificados, que permitam garantir o conteúdo 
de um documento” (Miguel Ángel, Davara Rodriguez, 
Manual de Derecho Informático, Aranzadi, 1997, p. 
360). A normalização visa a garantir a autenticidade e 
segurança das operações realizadas com documentos 
informáticos. Essa autenticidade e segurança, 
princípios da atividade, referem-se ao conteúdo, como 
já pude assinalar acima. Nesse sentido, Ángel e Davara 
Rodriguez, assumem que a segurança se proporciona 
“a respeito da originalidade do conteúdo, com a mesma 
fiabilidade — se não mais — de um documento público” 
(Miguel Ángel; Davara Rodriguez, Manual de Derecho 


Informático, Aranzadi, 1997, p. 360). 


dimensão normativa 


tecnológica está a indispensável linguagem jurídica 


Condicionante desta 
para repercutir justamente a expressão jurídico- 
formal dos atos e registros eletrônicos. Esta dimensão 
específica comporá, como tal, o já vasto direito formal 
registral, endereçado não só aos registradores, como 
também a todo universo de usuários/utentes (cidadãos 


e Administração Pública). Logo, nesta dimensão, o que 
se produz são justamente normas jurídicas (como, 
por exemplo, norma que definirá as regras do livro e 
registro eletrônicos). Essa condição é suficiente para 
reconhecer que não há delegação de sua produção de 
maneira que ficasse a cargo do ONR, dada a elementar 
falta de competência constitucional deste último. 


A criação das regras jurídicas do SREI está, por 
certo, no âmbito de competência do CNJ, o qual deverá 
atuar para disciplinar o assunto, concretizando o âmago 
do referido sistema registral eletrônico, que é propiciar 
interoperabilidade do tradicional sistema de registros 
de imóveis. Isso faz com que a modelagem proposta 
pelo art. 54 da MP 779/16 ou qualquer alteração ou 
aprofundamento que venha a ser promovido por lei não 
possa pelo CNJ ser alterado, suprimido ou ampliado. 
Não significa que sua atuação se resuma a repetir o texto 
legal. O CNJ tem a função precípua de minudenciar, 
em termos normativos, o texto da lei de modo a torná- 
lo mais exequível e operativo, com a advertência de 
que essa complementação deverá manter o caráter 
geral conferido, também impositivamente, por norma 
nacional legislada, especialmente respeitando espaços 
próprios de nossa Federação. 


Com efeito, a prerrogativa constitucional do CNJ 
de ser agente regulador e fiscalizador dos serviços de 
registro (art. 103-B, S4º, 1 e II, e art. 236, da CB/88) 
contém, dentre outras, a atribuição institucional de 
expedição de atos normativos e recomendações 
destinadas ao aperfeiçoamento destes serviços (art. 
8º, X, do Regimento Interno do CNJ), o que significa 
a autorização para desenvolver, por competência 
secundária, o marco regulatório dos serviços de registro 
eletrônico. Neste contexto, o CNJ tem poderes amplos 
para expedir “atos regulamentares” a respeito do ONR 
e do SREI, neste último caso tanto de normativa formal 
registral como também de normalização do SREI 
(em linha com o que já tem feito, desde a Resolução 
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10/10, a Recomendação 14/14 e o Provimento 47/15). 
Não há previsão expressa quanto à possibilidade 
do instrumental “resolução”, mas esse se encontra 
na esfera indicada constitucionalmente, desde que 
circunscrito às competências próprias do CNJ. 


Mas esse não é argumento suficiente para, por 
si só, refutar que o CNJ não atua para além de suas 
atribuições, ao retirar ou esvaziar as atribuições 
legalmente conferidas ao ONR. Nesse aspecto, volto 
novamente a atenção para o perigo de se aceitar 
uma atuação regulamentar do CNJ que confira um 
tratamento normativo para além da previsão legal 
e, de maneira mais impactante ainda, com efeito de 
desintegração do sistema constitucional. 


A autorização constitucional dada ao Conselho 
Nacional de Justiça não representa sinal verde para, 
com a sua atuação primária e secundária, atropelar a 
unidade constitucionalmente imposta. 


Em outras palavras, não se admitirá uma aplicação 
do art. 54 da MP/16 desapegada de sua consideração 
sistêmica com as regras e os princípios orientadores 
do modelo constitucional dos serviços de registros 
públicos brasileiro. 


Na realidade trata-se de uma orientação 
interpretativa que decorre da já propala unidade 
(que remete à coerência), e que tem especial 
desenvolvimento no campo dos princípios 
constitucionais (em particular os 
humanos consagrados) (André Ramos Tavares. 
Curso de Direito Constitucional. 14 ed. São Paulo: 


Saraiva, 2016, p. 188). 


direitos 


Essa advertência é oportuna concluir que a 
regra constitucional da delegação ao setor privado 
com a reserva da fiscalização ao Poder Judiciário 
dos serviços de registros públicos impede, nesse 
momento de incremento destes serviços, que o 
CNJ (ou qualquer outro órgão do Poder Judiciário) 


venha a (i) atuar de maneira invasiva na execução do 
SREI, retirando do ONR a autonomia na sua gestão 
operacional; (ii) ser exauriente na conformação das 
bases técnicas para a implementação desse sistema, 
como que além dos já recomendados “parâmetros e 
requisitos constantes do modelo de sistema digital” 
(Rec. 14/14) e das “diretrizes gerais” de conformação 
dos serviços eletrônicos (Prov. 47/15). 


Assim, embora seja de competência do agente 
regulador criar as normas jurídicas de caráter técnico 
relativas à implementação, formalização e fiscalização 
dos serviços de registros eletrônicos, há, também, 
barreiras constitucionais e legais que impedem o 
simples retirar do ONR o encargo de (i) efetivamente 
executar o oferecimento dos serviços eletrônicos e 
(ii), em complementação às bases regulamentares do 
CNJ, detalhar as matrizes técnicas do SREI (como a 
que especifica, por exemplo, a regra-base do backup 
dos dados, definindo o modo do suporte de execução 
desse controle), ou seja, a normalização específica de 
interoperabilidade do SREI. A se seguir essa linha de 
pensamento, a formatação da atuação do ONR estará 
realmente compatível com os standards contidos no art. 
54daMP759/16 [Leil3.465/2017]e em conformidade com 
a Constituição. 


Em termos finais e a título de reforço, no campo 
exclusivo do ONR, cabem, naturalmente, ao CNJ, as 
funções de fiscalizar o cumprimento das bases gerais 
e especiais de implementação e operacionalização do 
SREI, especialmente as finalísticas, para as quais são 
exigências aguardadas, dentre outras, a realização 
de auditoria e o envio de relatórios de atividades e 
balancete, tudo conforme previamente regulamentado. 

É a minha opinião. 

São Paulo, 9 de maio de 2017 
André Ramos Tavares 
OAB/SP 132.765 
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Celso Fernandes Campilongo 


Professor Titular de Direito da USP 
Livre Docente pela Faculdade de Direito da PUC-SP 
OAB/SP 61405 


onra-nos o Instituto de Registro de Imóveis 
do Brasil — IRIB, por seu ilustre Presidente, 
Dr. Sérgio Jacomino, com a formulação da 
CONSULTA a seguir. 


Tramita perante o Congresso Nacional a Medida 


Provisória nº 759, de 22 de dezembro de 2016 [Lei 
13.465/2017], que, dentre outros assuntos, dispõe 


sobre o Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — 
SREI e o Operador Nacional do Sistema de Registro 


de Imóveis Eletrônico — ONR. 


O capítulo VII da Medida Provisória (DO SISTEMA 


DE REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO), no artigo 
54, lart. 76 da Lei 13.465/2017], estabelece: 


Art. 54. O procedimento administrativo e os atos 
de registro decorrentes da Reurb serão feitos 
preferencialmente por meio eletrônico, na forma 
dos arts. 37 a 41 da Lei nº 11.977, de 2009. 


SIº O Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
— SREI será implementado e operado, em âmbito 
nacional, pelo Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico — ONR. 


S2º O ONR será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos. 


S3º Fica o Instituto de Registro de Imóveis do Brasil 
— IRIB autorizado a constituir o ONR e elaborar 
o seu estatuto, no prazo de cento e oitenta dias, 


contado da data de publicação desta Medida 
Provisória, e submeter à aprovação por meio 
de ato da Corregedoria Nacional do Conselho 
Nacional de Justiça. 


S4º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça exercer a 
função de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento de seu estatuto. 


S5º As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI 
e ficam vinculadas ao ONR. 


S6º Os serviços eletrônicos serão disponibilizados, 
sem ônus, ao Poder Judiciário, ao Poder Executivo 
federal, ao Ministério Público e aos entes públicos 
previstos nos regimentos de custas e emolumentos 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos 
órgãos encarregados de investigações criminais, 
fiscalização tributária e recuperação de ativos. 


S7º Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça disporá sobre outras 
atribuições a serem exercidas pelo ONR. 


Pergunta o Consulente: 


() A criação do Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico — SREI e do Operador Nacional do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — ONR 
é legal?; 
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(ii) A autorização prevista no parágrafo 3º do artigo 
54, para que o Instituto de Registro de Imóveis 
do Brasil — IRIB constitua o ONR e elabore o seu 
estatuto é compatível com o direito brasileiro? 


As duas indagações respondo com a seguinte 
OPINIÃO JURÍDICA. 


I. MOLDURA DE REFERÊNCIA 
CONSTITUCIONAL 


O ponto de partida da análise é o artigo 236 da 
Constituição Federal: 


“Os serviços notariais e de registro são exercidos 
em caráter privado, por delegação do Poder Público” 


O texto é claro. O registro imobiliário — tanto quanto 
a atividade notarial — é serviço prestado (i) em caráter 
privado, (ii) por delegação (iii) de função pública. Bem 
fixadas essas três balizas constitucionais, descortina-se 
o panorama para a resposta à consulta do IRIB. 


Que significa dizer que serviços registrais são 
prestados em “caráter privado”? Evidentemente, por 
exclusão e contraste óbvio, o que se afirma é que 
esses serviços não podem ser prestados, à luz da 
Constituição vigente, em caráter público. Na mesma 
linha, “caráter privado” não se equipara a atividade 
econômica de titularidade privada e empresarial. Os 
serviços de registro imobiliário não são empresas. 
Consequentemente, não competem segundo os ditames 
da livre concorrência e nem se orientam pela lógica da 
livre iniciativa. Cabe aos particulares, nesses casos, 
desempenhar, em nome e por delegação do Estado, 
função de execução da lei, é dizer, função pública com 
inequívoca e inafastável natureza administrativa. 


Por mais intensa, controvertida e ideologizada que 
seja a discussão a respeito da superação da dicotomia 
público/privado, certo é que, no caso dos serviços 
registrais, essa polêmica perde parcela da intensidade. 


Resta bastante evidente que o titular dos serviços é o 
Estado. Mas, igualmente, é inconteste que os próprios 
órgãos do Estado, pessoas de direito público interno 
ou da administração indireta não podem desempenhar 
esses serviços. Eles são serviços constitucionalmente 
reservados ao exercício em caráter privado. Não são 
serviços legislativos nem judiciais. Não são serviços 
públicos que demandem investidura ou oferta de 
utilidades materiais. Também não podem ser serviços 
objeto de livre acordo de vontades ou contrato. Ainda 
que executem a vontade da lei com relação ao registro 
de direitos muitas vezes disponíveis, registradores não 
podem exercer a delegação, isto é, a atividade-fim, à 
margem da legalidade ou como se pudessem dispor 
livremente de suas atividades e funções. Também não 
são ofícios que guardem afinidade com os chamados 
“serviços públicos econômicos”. 


Registradores prestam serviços em caráter 
privado, mas, claramente, no âmbito, nos limites e nas 
condições determinadas legal e constitucionalmente. 
Registradores recepcionam privadamente — nos 
lindes e na forma da detalhada legislação que molda a 
delegação — poderes públicos de autoridade. O registro 
imobiliário implica o exercício privado de função pública 
como desdobramento subsidiário da organização 
administrativa. Mais: trata-se de serviço não apenas 
exercido em caráter privado, mas por “pessoa física” que 
tenha suplantado concurso público de provas e títulos 
e, portanto, esteja habilitada a oferecer, por delegação 
estatal, serviços de ordem jurídica ou formal. Delega-se 
ao privado ofício ou função jurídica. 


Todos esses elementos, como se verá adiante, são 
de fundamental relevância para que se compreenda 
a natureza jurídica e o estatuto legal do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico — SREI, do Operador 
Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
— ONR e do papel atribuído pela Medida Provisória ao 
Instituto de Registro de Imóveis do Brasil — IRIB na 
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constituição do ONR. Por enquanto, importante reter 
que os serviços registrais são prestados em caráter 
privado, por pessoas físicas concursadas e não podem 
ser prestados, executados ou geridos diretamente 
pelo Estado. 


Pode-se, então, enfrentar o segundo aspecto, 
igualmente essencial para a resposta aos quesitos da 
consulta: além de serviço prestado em caráter privado, 
registradores o exercem “por delegação” Que tipo 
de delegação? Afaste-se, por completo, a inaplicável 
noção de “delegação” como outorga de competência de 
superior a inferior hierárquico ou a ideia de transferência 
transitória a particular de exercício de direito à exploração 
de serviço público, ou, ainda, como a passagem ao 
particular de um serviço público ou como mero caso de 
descentralização por colaboração. Como bem pontuado 
pela doutrina!, a Constituição, no caput do artigo 236, 
promoveu substituição originária da Administração por 
entes particulares: pessoas físicas que exercem o serviço 
em caráter privado. A gestão dos serviços registrais está 
constitucionalmente reservada aos privados. 


A natureza “peculiar” dessa delegação do Poder 
Público deve ser aclarada. Cuida-se de “privatização 
de tarefa ou gestão, por meio da qual o Estado 
transfere a execução de uma determinada atividade ao 
setor privado, mantendo, contudo, a titularidade das 
tarefas e o dever de fiscalizar sua realização”?. Assim, 
registradores são “agentes públicos”, exercem “função 
pública”, tudo em nome do Estado, de quem recebem 
delegação sob as condições legais de 


(i) depositários de uma transferência direta da 
gestão do serviço ao setor privado, 


(ii) por meio da outorga das atividades por concurso, 


(iii) desempenharem ofício ou função de ordem 
jurídica e formal atrelada aos princípios do 
Direito Administrativo, 


(iv) remunerados não pelo Estado, mas com base 
em emolumentos fixados por lei e pagos pelo 
interessado no registro, 


(v) prestadores de serviços pautados pela 
independência com relação à estrutura orgânica 
do Estado, 


(visem subordinação hierárquica ao Poder 
delegante e 


(vii) fiscalizados pelo Poder Judiciário. 


Daí, para caracterizar a “peculiaridade” da 
delegação, a utilização de expressões como “delegação 
de poderes públicos”, “particulares em colaboração 
com a administração” e “delegação de ofício ou função 
pública”, mais condizentes com a espécie. 


O que impende guardar, para os efeitos da 
presente consulta, é que registradores são delegados 
de uma autoridade pública com responsabilidades, 
conhecimentos técnicos e formação jurídica que lhes 
permitam e lhes imponham oferecer serviços com 
autonomia administrativa (em que pese os severos 
deveres e a estrita subordinação à lei), em colaboração 
com a administração e o máximo de qualidade que 
a relevância pública da certeza e da segurança 
jurídicas impõem. 


Abre-se espaço para o terceiro elemento 
constitutivo da dicção constitucional a respeito dos 
serviços notariais e registrais: a delegação de Poder 
Público. No caso, a delegação de “função pública”. 
Anote-se, primeiramente, que, entre o Poder Público 
delegante e o serviço de registro imobiliário delegado 
não pode haver identidade. A situação é muito diversa 
nas relações internas entre os órgãos integrantes da 
burocracia estatal. O Poder Público nada pode delegar 
ao servidor público. Aqui, não há delegação. O servidor 
público é a personificação do Estado, com ele se 


confunde e se identifica. Já na delegação dos serviços 


! Conforme, ilustrativamente, Marcelo Figueiredo, Análise da importância da atividade notarial na prevenção dos litígios e dos conflitos 


sociais. Revista de Direito Notarial, ano 2, nº 2, 2010, pp. 11-124. 


2Ver Rodrigo Fernandes Lima Dalledone, (Função pública notarial. Regime Jurídico e Fiscalização Judicial. Curitiba: Prismas, 2016, p. 131). 
Ver, ainda, Carlos Alberto Molinaro, Flávio Pansieri e Ingo Wolfgang Sarlet (Comentários ao art. 236. In J.J. Gomes Canotilho; Gilmar Ferreira 
Mendes; Ingo Wolfgang Sarlet; Lenio Luiz Streck (Coord.). Comentários à Constituição do Brasil (itálico). São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013, 


pp. 2158-2163). 
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— rectius: funções — notariais e de registro, ao reverso, 
fica claro que o exercício privado das atividades do 
Poder Público só pode ser desempenhado por quem 
não seja servidor público. Trata-se da condição lógica 
e jurídica para a delegação. 


O Poder Público delega uma função administrativa. 
Não delega poderes normativos nem jurisdicionais 
relacionados à atividade-fim. Cabe aos delegados do 
Poder Público promover os registros imobiliários de 
aquisições, transferências, onerações, benfeitorias, 
incorporações imobiliárias, divisões ou unificações 
da propriedade e demais atos passíveis de anotações 
nas matrículas imobiliárias. Compete ao registrador, 
na forma das disposições legais que o vinculam, 
executar esses atos sob pena de ser obrigado a fazê- 
lo por determinação judicial. O registrador imobiliário 
não recebe nem mais nem menos do Poder Público do 
que a capacidade, o dever e o poder para promover o 
registro imobiliário, na forma da lei. 


O Poder Público, em sentido amplo, no que 
respeita à atividade-fim dos serviços de registrais, 
a toda evidência, não delega funções regulatórias, 
fiscalizatórias ou sancionadoras aos registradores 
imobiliários. Contudo, reconhece que, em razão do 
ditame constitucional da delegação ao particular, 
não cabe ao Poder Público imiscuir-se na gestão 
dos serviços delegados, ou seja, na administração da 
atividade-meio. Dito de forma singela e direta: a função 
administrativa delegada em caráter privado — apesar 
de submetida ao regime de Direito Público — deve, 
obrigatoriamente, ser prestada, gerida e organizada 
pelos particulares. 


Quando a Constituição determina que os 
serviços notariais e registrais sejam exercidos em 
caráter privado, isso é o mesmo que impor limites 
ao Poder Público. Esses limites dizem respeito quer 
as relações subjetivas e internas aos ofícios, quer às 
relações organizacionais e externas às serventias 


extrajudiciais. Autonomia da vontade, liberdade de 
contratação, planejamento estratégico, programas de 
qualidade e conformidade, política de investimentos, 
capacitação de empregados, escolha de parceiros 
e formas de associação, por exemplo — temas tão 
corriqueiros para as atividades empresariais e 
privadas —, não são estranhos e muito menos vedados 
a notários e registradores. 


As serventias extrajudiciais não sofrem nem 
restrições orçamentárias da 
Administração Pública, não precisam licitar os serviços 


se submetem às 


que contratam, escolhem livremente seus auxiliares, 
não firmam contratos administrativos, convivem 
perfeitamente com a liberdade de associação. Nas 
suas relações institucionais e organizacionais com 
outras entidades e pessoas jurídicas de direito 
privado, gozam de ampla margem de proteção legal 


de seus interesses privados. 


As limitações jurídicas desses delegados do Poder 
Público — repita-se — dizem respeito às atividades 
propriamente notarias e registrais, não aos modos 
de gestão das atividades internas ou à forma de 
administração do conjunto das relações entre as 
serventias ou do sistema nacional de serviços registrais. 
Na formulação sintética e precisa de Luis Paulo Aliende 
Ribeiro: “a função é pública, o exercício é privado”, 


Nada impede, porém, que, diante da magnitude 
do papel e do relevante interesse público nas funções 
jurídicas desempenhadas por notários e registradores, 
o legislador estabeleça, respeitado o caráter privado 
da delegação, formas de relacionamento, cooperação, 
integração, modernização e operacionalização de um 
sistema nacional de informações. 


Até aqui, interessa salientar, sempre tendo em vista 
o oferecimento dos fundamentos jurídicos das respostas 
a serem dadas aos quesitos apresentados, que o Poder 


Público delegado diz respeito à atividade-fim dos 


3 Ver Luiz Paulo Aliende Ribeiro (CNB-SP e a Autorregulação da Atividade. Revista de Direito Notarial, ano 3, nº 3, 2011, p.60). 
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serviços registrais e notariais. Naquilo que diga respeito 
à função jurídica e formal de garantia da certeza, 
segurança e fé pública dos atos lavrados ou registrados, 
os delegados privados desses serviços estão atrelados 
ao princípio da mais estrita e rigorosa legalidade. 


Não é assim com relação ao modo de gestão 
interna dos serviços, nas relações externas entre 
as serventias ou na organização de serviços nacionais 
que instrumentalizem os mecanismos necessários 
ao cumprimento mais célere, integrado, moderno, 
transparente e eficiente dos serviços registrais 
ou notariais. 


As atividades-meio dos serviços registrais e 
notariais (organização econômica interna dos ofícios 
extrajudiciais e relações externas, cooperativas 
e sistêmicas do conjunto das serventias) não se 
confundem com as técnicas de gestão administrativa 
e jurídica das atividades-fim das delegações. As 
atividades-meio podem ser objeto de tratamento 
legislativo, regulatório e de fiscalização, mas sem 
os princípios do regime de Direito Público das 
atividades-fim. 


Pode-se destacar, a título de síntese do quadro de 
referências constitucionais relevantes para a resposta à 
consulta, que os serviços registrais: 


1. são prestados em caráter privado e não podem 
ser executados ou geridos diretamente pelo 
Estado; somente podem ser desempenhados 
por agentes privados; 


2. resultam de delegação que lhes garante 
poderes e deveres subordinados à lei, quanto 
à atividade-fim, e autonomia administrativa, 
meio; com relação à atividade; 


3.a organização interna das atividades 
econômicas das serventias extrajudiciais, bem 


como as formas de cooperação, integração e 


sistematização externas das relações entre 
serventias, respeitado o caráter privado da 
delegação e a autonomia administrativa, 
podem ser objeto de tratamento legislativo, 
regulatório ou fiscalizatório. 


II. ANÁLISE DO ARTIGO 54 DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 759/2016 


O artigo 54 da Medida Provisória nº 759/2016 lart. 76 
da Lei 13.465/2017], para as finalidades que aqui devem 
ficar aclaradas, possui quatro aspectos muito relevante: 


(Dinstitui o Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico — SREI; 


(ii) estabelece que, no âmbito nacional, ele será 
implementado pelo Operador Nacional do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — ONR; 


(iii) autoriza o Instituto de Registro de Imóveis do 
Brasil — IRIB a constituir o ONR e elaborar seu 
estatuto; e 


(iv) atribui ao Conselho Nacional de Justiça — CNJ a 
função de agente regulador do ONR. 


A questão fundamental a ser respondida, por 
certo, é saber se SREI, ONR, IRIB e CNJ não estariam 
subvertendo o espírito do artigo 236 da Constituição 
Federal e invadindo competências reservadas ao 
exercício privado da função pública registral e ao 
papel de fiscalização dos atos dos registradores pelo 
Poder Judiciário. Por trás dessas dúvidas haveria 
premissa supostamente jurídica: dado não haver 
previsão expressa na Constituição e, até o momento, 
na legislação para esses órgãos e essas delegações de 
funções, haveria supedâneo constitucional para SREI, 
ONR, IRIB e para a função de agente regulador da 
Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ? 


Anote-se, de pronto, que o tema da delegação 
de poderes públicos para entidades privadas é 
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recorrente na literatura jurídica, política e econômica 
das últimas décadas!. Trata-se, no caso específico 
aqui estudado, exatamente de situação na qual se dá a 
delegação constitucional e direta de uma função pública 
para o exercício privado. 


Subsidiariamente, nos termos da Medida Provisória 
nº 759/2016 [Lei 13.465/2017], há delegação legal de 
poderes para entidade privada representativa dos 
registradores imobiliários (IRIB), atribuindo-se a ela 
autorização para constituir o ONR e elaborar seu 
estatuto. Esse órgão será responsável por implementar 
e operar o SREI. Tudo sob a regulação da Corregedoria 
Nacional do CNJ. 


Mas a pergunta sobre a constitucionalidade e 
legalidade do modelo proposto é cabível. Assim como 
aresposta é simples. Na trilha da divisão constitucional 
entre atividade-fim (no caso, função registral) e 
atividade-meio (exercício, gestão e administração 
privada, interna e externa, dos serviços registrais), 
nada obsta a sistemática adotada pela Medida 
Provisória 756/2016 [Lei 13.465/2017]. 


Nadoutrinaluso-brasileira, cuidouexaustivamente 
da matéria Pedro António Pimenta da Costa Gonçalves, 
em obra de referência: 


Numa divisão panorâmica e resumida das 
orientações que se detectam na doutrina sobre 
o tema da admissibilidade constitucional da 
delegação de poderes públicos em particulares, 
pode dizer-se que, com algumas excepções, o 
centro actual do debate reside menos na questão 
de saber se a delegação é constitucionalmente 
possível do que na definição do âmbito, na 


determinação dos limites e no estabelecimento 
das condições constitucionais da delegação. 


Destaque-se, inicialmente, que eventual delegação 
de papéis ao IRIB, ao SREI e ao ONR não envolve 
nenhuma função pública inerente às serventias 
extrajudiciais delegadas em caráter privado, previstas 
no artigo 236 da Constituição Federal. As funções dessas 
serventias não se confundem nem se sobrepõem ao SREI 
e ao ONR. As razões são inúmeras e seria desnecessário 
apresentar elenco completo de motivos. Basta dizer que 
nem SREInem ONR desempenharão funções próprias e 
exclusivas de registradores e muito menos substituirão 
os serviços de qualquer serventia extrajudicial. Os 
âmbitos da autorização conferida pela MP ao IRIB e às 
funções do SREI e do ONR são muito diversos daqueles 
da atividade-fim dos registradores. 


Além disso, tendo em vista a dimensão nacional 
e sistêmica do trabalho de implantação do Serviço 
de Registro de Imóveis Eletrônico e de seu “Operador 
Nacional do Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico” (ONR), há que se salientar que, até 
hoje, apesar da evidente necessidade de criação de 
um sistema integrado e coerente de registro 
imobiliário, ele simplesmente não existe, muito 
menos um sistema nacionalS. 


Esse sistema está sendo tardiamente criado 
não para substituir ou concorrer com as serventias 
registrais existentes nos diversos Estados da Federação, 
mas para complementar, modernizar, informatizar 
e estabelecer — com imperdoável atraso, insista-se, 
e devastador prejuízo para a segurança jurídica, a 
expansão do mercado imobiliário e o crescimento 
da economia nacional — mecanismos de cooperação 


4Ver o trabalho percursor e exploratório editado por Charles S. Maier, (Changing Boundaries of the politics. Essays on the evolving balance 
between the state and society, public and private in Europe. Cambridge, Cambridge University Press, 1987). Para uma abordagem histórica, 
ver Guglielmo Nocera, “(Il binomio pubblico-privato nella storia del diritto. Napoli: Edizione Scientifiche Italiane, 1989). Para o debate 
recente, ver Jacques Chevallier (O Estado pós-moderno. Belo Horizonte: Fórum, 2009). 


* Conforme Pedro António Pimenta da Costa Gonçalves (Entidades Privadas com Poderes Públicos). O Exercício de Poderes Públicos de 
Autoridade por Entidades Privadas com Funções Administrativas. Coimbra: Almedina, 2008, p. 932). 


$ Ver, nesse sentido, Flauzilino Araújo dos Santos (A publicidade imobiliária no registro eletrônico). (Palestra proferida em 10 de dezembro de 
2016, mimeo, pp. 1-33), com destaque para a noção de que o registro imobiliário deve ser visto pela sociedade como serviço único, porém 
operado de forma descentralizada, especialmente (pp. 14-17). Sobre o ato público informático, governo eletrônico e avanços tecnológicos no 
setor notarial, ver F. Delfini, C. Gattoni, C. Menichino e outros ( L'atto pubblicoinformático). Torino, UTET, 2011. Para uma visão panorâmica 
de outros aspectos, ver Fernando Méndez González, Ricardo Dip e Sérgio Jacomino (Registro Público de Imóveis Eletrônico. São Paulo: 


Quinta Editorial, 2012). 
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interna entre os ofícios imobiliários e cooperação 
externa dessas serventias extrajudiciais com 
autoridades governamentais e com o cidadão. Tudo 
isso é necessário e urgente para a boa e qualificada 
prestação dos relevantes serviços oferecidos pelos 
registros imobiliários. Assim, os limites sistêmicos e 
nacionais do modelo são muito mais amplos e com 
marcantes diferenças de escopo, se comparados aos 
limites e finalidades das serventias registrais. 


Comaproverbial acuidade, Ricardo Dip ensina que 
o artigo 236 da Carta Magna trouxe “tipo aberto para 
ulterior complemento por escolha subconstitucional””, 
Pode-se dizer que, para além da Lei de Registros 
Públicos, de 1973, e da Lei de Notários e Registradores, 
de 1994, ao lado de outros diplomas esparsos, a 
Medida Provisória nº 759/2016 [Lei 13.465/2017], 
representa marco relevante na colmatação dos espaços 
subconstitucionais deixados pelo constituinte. Não há 
na MP nada que contrarie a Constituição. 


Por isso, ainda em linha com as lições de Ricardo 
Dip, pode-se imaginar tanto uma unidade jurídica dos 
registros, associada à atividade-fim das serventias 
e ao apego à estrita legalidade dos atos de registro 
e de sua fiscalização, quanto uma unidade apenas 
administrativa, voltada não à segurança jurídica 
(atividade-fim), “mas — nas palavras do Ilustre 
Desembargador paulista — a prover de informações 
a administração pública; é antes, portanto, um 
arquivo e não um registro em sentido próprio”, ou 
seja, uma atividade-meio. De tal sorte, as condições 
constitucionais da nova delegação levada a efeito pela 
Medida Provisória nº 719/2016 estão circunscritas 
a formação de um sistema nacional de registro 
imobiliário, verdadeiro arquivo central de pesquisa e 
informação em forma de rede. 


A obra de Ricardo Dip aqui citada é anterior à 
Medida Provisória. Porém, não é difícil imaginar que, 
não se confundindo com a atividade-fim dos registros 


imobiliários, nem com a perversa unidade jurídica de 
registros com finalidades distintas, SREI e ONR, com 
a disponibilização de um serviço nacional de registro 
imobiliário eletrônico, modernizarão e estabilizarão 
instituição que servirá como grande arquivo 
organizado de informações relevantes não apenas para 
as autoridades, mas, igualmente, para “amplo desfrute 
social”. Apenas sob essa roupagem legal a delegação é 
permitida. E essa é a forma adotada pela MP. 


A proposta da Medida Provisória nº 759/2016 
está em perfeita sintonia não apenas com os ditames 
limites e condições 
constitucionais da delegação —, mas, também, com 


constitucionais — âmbito, 
as políticas públicas de transparência, eficiência, 
combate à corrupção e modernização do Estado e da 
sociedade brasileira. 


O ONR deverá ser constituído unicamente pelo 
IRIB, nos termos da Medida Provisória. Terá a forma 
de instituição privada sem fins lucrativos — pessoa 
jurídica de natureza sui generis, que foge aquelas 
típicas do art. 44 do CC —, dadas as peculiaridades 
da função a ser exercida e suas incumbências legais, 
além das atribuições que lhe forem conferidas pela 
Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ. 


Convocar entidade de Direito Privado como o 
IRIB para, sob as vistas de qualificadíssimo regulador, 
a Corregedoria Nacional do CNJ, constituir o Operador 
Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico, 
representa grande avanço imediato e importante passo 
inicial de modernização não apenas de regulação do 
setor, mas, também, de futura autorregulação setorial. 


II. RESPOSTA AOS QUESITOS 


() A criação do Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico — SREI e do Operador Nacional do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — 
ONR é legal? 


"Ver Ricardo Dip (Direito Administrativo Registral. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 31). 


8 Ver Ricardo Dip (Direito Administrativo Registral. op. cit., p. 39). 
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Sim. Nada obsta, na ordem constitucional vigente, 
a formação de serviço nacional que sistematize, 
centralize, facilite e democratize o acesso às 
informações sobre registros de imóveis. O país carece 
de uma grande central com essas informações. Essa 
tarefa não se confunde nem se sobrepõe âquelas 
desempenhadas pelos ofícios de registro de imóveis. 


(i) Aautorização prevista no parágrafo 3.º do artigo 
94, para que o Instituto de Registro de Imóveis 
do Brasil - IRIB constitua o ONR e elabore o seu 
estatuto é compatível com o direito brasileiro? 


Sim. A omissão constitucional quanto à forma 
de constituição do ONR não é impedimento para que 
entidade de Direito Privado legítima, tradicional e 
reconhecida, como o IRIB, receba autorização para 
constituí-lo. A própria Constituição reconhece aos 
registros a gestão ad extra ou indireta dos serviços, 
em caráter privado. O ONR terá a forma de instituição 
privada sem fins lucrativos: pessoa jurídica de natureza 
sui generis, que foge àquelas típicas do art. 44 do CC. 


S.M.J. 
É a nossa opinião. 


São Paulo, 30 de janeiro de 2017. 


Celso Fernandes Campilongo 
OAB/SP 61.405 
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IL A CONSULTA 


onsulta-nos o INSTITUTO DE REGISTRO 
IMOBILIÁRIO DO BRASIL - IRIB, por 
intermédio de seu eminente Presidente, o 
Ilustre Dr. Sérgio Jacornino, para a elaboração 
de ParEcER Jurídico acerca da natureza jurídica do 
OperaDOR NacionaL Do Sistema DE RegistRO ELETRÔNICO 
De Imóveis - Onr, destinado a implementar e operar o 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - SREI, na 
forma do art. 76 da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 


Relata-nos o Consulente que a partir da vigência 
do art. 39 da Lei nº 11.977/2009 surge a exigência de 
informatização dos atos registrais praticados desde a 
entrada em vigor da Lei nº 6.015/1973, o que deveria 
ser feito no prazo de até 5 (cinco) anos. 


Escoado o prazo quinquenal fixado na Lei nº 
11.977/2009, para iniciar a efetiva implementação 
nacional do processo de informatização, como nova 
providência, a Medida Provisória nº 759/2016, em 
seu art. 54, instituiu o Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico - SREI, o qual seria implementado e 
operacionalizado pelo Operador Nacional do Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico - ONR, na condição 
de pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, regulada e fiscalizada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 


Escoado o prazo quinquenal fixado na Lei nº 
11.977/2009, para iniciar a efetiva implementação 
nacional do processo de informatização, como nova 
providência, a Medida Provisória nº 759/2016, em 
seu art. 54, instituiu o Sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico - SREI, o qual seria implementado e 
operacionalizado pelo Operador Nacional do Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico - ONR, na condição 
de pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, regulada e fiscalizada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 


“Art. 76. O Sistema de Registro Eletrônico de 
Imóveis (SREN será implementado e operado, 
em âmbito nacional, pelo Operador Nacional do 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR). 


S1º O procedimento administrativo e os atos 
de registro decorrentes da Reurb serão feitos 
preferencialmente por meio eletrônico, na forma 
dos arts. 37 a 41 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009. 


S 2º O ONR será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, semfins lucrativos. 


S 3º (VETADO). 


S 4º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça exercer afunção 
de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento de seu estatuto. 


S 5º As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI 
e ficam vinculadas ao ONR. 


S 6º Os serviços eletrônicos serão 
disponibilizados, sem ônus, ao Poder Judiciário, 
ao Poder Executivo federal, ao Ministério Público, 
aos entes públicos previstos nos regimentos 
de custas e emolumentos dos Estados e do 
Distrito Federal, e aos órgãos encarregados de 
investigações criminais, fiscalização tributária e 


recuperação de ativos. 


S 7º A administração pública federal acessará 
as informações do SREI por meio do Sistema 
Nacional de Gestão de Informações Territoriais 
(Sinter), na forma de regulamento. “ 


Diante do hibridismo público-privado que marca 
o novo ente jurídico sob referência, bem como da 
imprescindibilidade da sua operatividade, honra-nos o 
Consulente com as seguintes indagações: 


38 Heleno Taveira Torres 


“I) Tendo em conta o artigo 76 da Lei Federal 
13.465/2017, que indica que o SREI - Serviço de 
Registro de Imóveis Eletrônico será operado e 
implementado pelo ONR - Operador Nacional 
do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico, 
uma pessoa jurídica de Direito Privado, 
semfins lucrativos, 
necessariamente, observar uma das hipóteses 
previstas no artigo 44 do Código Civil? O elenco 
do art. 44 do CC é um numerus clausus? Seria 
possível cogitar de uma entidade sui generis, 
consideradas as necessidades e os seus objetivos? 


seus estatutos deverão, 


2) Quando a lei estabelece no parágrafo 4 º 
do art. 76, que a Corregedoria Nacional de 
Justiça exercerá a função de agente regulador 
do ONR e zelará pelo cumprimento de seu 
estatuto, como isso pode ser sistematizado com 
a competênciafiscalizatória do Poder Judiciário 
sobre as unidades de registro de imóveis, como 
decorre da Constituição Federal e da Lei Federal 
nº 8.935/1994? 


Descrito o contexto fático em que se insere a 
presente consulta, de cunho estritamente jurídico, 


passamos à exposição dos elementos conceituais e 
normativos para resposta aos quesitos acima. 


II. O PARECER 


1. NORMAS DE COMPETÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS DA ATIVIDADE 
REGISTRAL E O REGIME JURÍDICO 

DO OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO - ONR 


O exame da natureza jurídica do Operador 
Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
- ONR, que transita entre os regimes de direito público 
e privado, postula a compreensão precisa das normas 
constitucionais de competência que definem a 
atividade registrai, como fixadas pelo constituinte de 
1988, em ruptura com o modelo de antanho, marcado 
pela titularidade de competências do Poder Judiciário. 


A partir da Constituição Federal de 1988 - CF 
pode-se falar em verdadeira constitucionalização da 
atividade registrai no País. Disto deflui nova pauta 
material para fins de estruturação do modelo jurídico 
voltado às atividades dos Registros de Imóveis.! 


Para além da competência privativa da União 
para legislar sobre registros públicos (art. 22, XXV, da 
CF), as normas de competência do art. 236 da CF, no 
âmbito “Das Disposições Constitucionais Gerais”, não 


! Com efeito, até a edição da Constituição Federal de 1934, o ramo jurídico Direito Registrai não recebera atenção do constituinte. Em seu texto, 
constava, unicamente, disposição sucinta segundo a qual competiria privativamente à União legislar sobre “direito penal, comercial, civil, 
aéreo e processual, registros públicos e juntas comerciais” (art. 5º, XIX, “a”). À época, atribuiu-se aos Tribunais a faculdade de “elaborar os seus 
Regimentos Internos, organizar as suas secretarias, os seus cartórios e mais serviços auxiliares, e propor ao Poder Legislativo a criação ou 
supressão de empregos e a fixação dos vencimentos respectivos” (art. 67, “a”). Situação semelhante encontrou espaço na Constituição Federal 
de 1946, a qual também reservou privativamente à União a competência para legislar sobre registros públicos e juntas comerciais (art. 5 º, XV, 
“e”. Idêntica formulação normativa também foi mantida na Constituição Federal de 1967 (art. 8º, XVII, “e”). 


2 Nas palavras de Gabriel B. Ventura: “(...) Derecho registra! es la rama de! Derecho que estudia las normas y principias aplicables a todos los 
registrosjurídicos, abarcando tanto la organización y funcionamiento de los órganos estatales encargados de la toma de razón, como los 
bienes o actos registrables y respecto de todos los efectos que la registración genere.” Cf. VENTURA, Gabriel B. Tracto abreviado registrai. 
Buenos Aires: Hammurabi, 2005, p. 28. 


3 Não sendo esta uma competência concorrente, por não se enquadrar nas hipóteses do art. 24 da CP, razoável seria admitir a necessária 
composição com a legislação dos Estados, como uma espécie de competência residual, na forma do art. 25, S 1º da CP (São reservadas aos 
Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição), naquilo que não fosse matéria legislada pela União. Foi neste 
sentido que o Supremo Tribunal Federal já admitiu, excepcionalmente, a manutenção da legislação estadual até que sobreviesse a legislação 
federal competente sobre criação, o provimento e a instalação das serventias extrajudiciais pelos Estados-membros. Confira-se: ADI 865 MC, 
Relator: Minº CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/1 0/1993, DJ 08-04-1994 PP-07225 EMENT VOL-01739-03 PP-00552. 


1 Relativamente aos concursos públicos, como forma de ingresso na atividade registrai, anota-se que o art. 31 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da CP assentou que seriam estatizadas as serventias do foro judicial, assim definidas em lei, respeitados os direitos dos titulares à 
época de sua promulgação; o que se complementa com o art. 32 do ADCT, em nítida regra de direito intertemporal, a qual excluía a aplicação 
do mencionado art. 236 aos serviços notariais e de registro então oficializados pelo Poder Público, de modo a garantir o direito adquirido dos 
integrantes destes serviços. Afora estas situações específicas, prevalecerá a regra do concurso para o provimento. 
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encontram paralelo em qualquer texto constitucional 
pretérito. O caso é de importante mudança de 
paradigma, com reflexos jurídicos evidentes, dos 
quais não podem se afastar aqueles que formulam ou 
aplicam as normas atinentes aos serviços de registros 
públicos no País. 


As normas constitucionais de competência do 
Direito Registra] conferem validade material e unidade 
a todos os demais comandos que se enfeixam para 
entabular verdadeiro subsistema de regras e princípios 
que regem toda a atividade registra! e notarial? 


Neste particular, o art. 236 da CF, em demarcação 
da própria disposição do inciso XXV de seu art. 22; 
evidencia três importantes escolhas constitucionais. 
A saber: (i) a prestação dos serviços registrais assume 
caráter privado; (ii) o concurso público é alçado como 
forma de ingresso nesta atividade! (iii) atribui-se 
competência ao legislador infraconstitucional para 
dispor especialmente sobre: (a) o escopo das atividades 
desempenhadas pelos registradores e seus prepostos, 
(b) a responsabilidade civil e criminal que sobre eles 
recai, (e) os valores que lhes são devidos em razão 
dos serviços prestados e (d) o modo pelo qual serão 
fiscalizados pelo Poder Judiciário.” Vejamos o seu texto: 


“Art. 236. Os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado, por delegação do 
Poder Público. 


S 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos 
oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá 
a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 


S 2º Lei federal estabelecerá normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro. 
(Regulamento) 


S 3º O ingresso na atividade notarial e de registro 
depende de concurso público de provas e títulos, 
não se permitindo que qualquer serventiafique 
vaga, sem abertura de concurso de provimento ou 
de remoção, por mais de seis meses” 


Não deve causar espécie a abertura da atividade 
registrai brasileira aos influxos do direito privado, 
relativamente ao seu exercício, à sua gestão. 


A formalização da atestabilidade, pelo Estado, 
da veracidade dos atos praticados pelos particulares, 
a que se dedicam notários e registradores, continua 
submetida, importa destacar, a regime de direito 
público e, assim, ao dirigismo e controle do Estado. Eis, 
precisamente, o caso dos atos próprios dos notários e 
registradores, rigorosamente previstos nos arts. 6º a 13 
da Lei nº 8.935/1994. 


Consoante aduz Maria Sylvia Zanellla di Pietro, 
a Constituição prevê 
como exclusivas do Estado, permitindo que sejam 
desempenhadas diretamente ou mediante concessão, 
permissão ou autorização. Atribui, ademais, ao 
Estado o dever de prestar serviços não-exclusivos, 
como seriam os da saúde ou educação, nos quais as 
atividades podem ser desempenhadas sob regime total 
ou parcialmente público, ficando a gestão a cargo da 
Administração Pública, com responsabilidades na 
forma do art. 37, S 6º, da CF 


determinadas atividades 


Portanto, não se pode olvidar das atividades 
submetidas a regime jurídico híbrido, público-privado, 
como é o caso, precisamente, daquelas desempenhadas 
pelos registradores imobiliários, a partir da privatização 
do exercício de funções administrativas: 


Dita mudança de paradigmas, relativamente à 
estruturação jurídica da atividade registra! brasileira, 
visa a conferir maior autonomia aos serviços de 


> Eis o âmbito normativo da Lei nº 6.015/1973, em sua parcela recepcionada pela Constituição, assim como da Lei nº 8.935/1994, com 
alterações dadas pela Lei nº 9.812/1999 e pela Lei nº 10.506/2002, e da Lei nº 10.169/2000, ora em vigor. Eis os textos legais que, a partir 
da novel ordem constitucional, (i) estabelecem o perfil jurídico dos serviços prestados pelos registradores, assim como os seus direitos 
e deveres, (ii) definem normas gerais para a fixação dos emolumentos a eles devidos e, assim, (iii) compõem o sistema jurídico registrai 


brasileiro. 


$ DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 112. 
"Cf. BELLESCIZE, Ramu de. Les services publics constitutionnels. Paris: LGD), 2005, p. 90. 
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registro em face da Administração Pública, evitando- 
se indevidas capturas, relativamente à gestão 
propriamente dita da mencionada atividade. 

Deseverquerestaram separados, pelo constituinte, 
de modo muito objetivo, os serviços registrais privados 
daqueles serviços forenses propriamente ditos; estes 
últimos, sim, na sua tessitura normativa, alcançados 
por ampla controlabilidade do Poder Judiciário. 


Não é diversa a conclusão a que se chega na 
comparação dos arts. 24, IV, e 98, S 2º, da CF, com o 
caput do art. 236. Confira-se: 


CF/88, “Art. 24. Compete à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre:(...) IV - custas dos servicos forenses; 


CF/88, “Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e os Estados criarão:(...) 


S 2º As custas e emolumentos serão destinados 
exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às 
atividades espeecíficas da Justica. 


CF/88, “Art. 236. Os serviços notariais e de registro 
são exercidos em caráter privado, por delegação 
do - Poder Público.” 


Deveras, o constituinte de 1988 findou por 
assegurar maior autonomia aos serviços de registro, 
dotados de cunho extrajudicial (privados), quando 
comparados àqueles serviços prestados pelo Poder 
Judiciário. E o fez até mesmo sob qualificação de 
natureza financeira, associada às fontes de custeio de 
cada uma das modalidades de serviços em tela. 


No que concerne ao custeio, a partir das regras 


constitucionais, diferenciam se os emolumentos 


extrajudiciais, cobrados em razão da prestação de 


serviços de registro, definidos pela Lei nº 8.935/1994 (arts. 
12 e 13), de competência exclusiva da União (art. 236, S 2º 
da CF), dos emolumentos judiciais e das custas judiciais, 
cobrados em razão da prestação de serviços pelo Poder 
Judiciário e seus órgãos auxiliares.” Neste segundo caso, 
está-se diante de competência concorrente entre a União 
e os Estados (art. 24, IV da CF). 


Ao definir os serviços prestados por registradores 
como de organização técnica e administrativa, o art. 1º 
da Leinº 8.935/1994 estatui que estes não se confundem 
com função jurisdicional propriamente dita, de modo 
a conferir-lhes maior autonomia de exercício, face às 
intervenções excessivas do Poder Judiciário. 


O tratamento, insista-se, é de modelagem bastante 
diferenciada daquela que vigorava antes do advento 
da Constituição Federal de 1988, a qual promoveu 
verdadeira reforma do regime vigente até então.” Na 
Constituição Federal de 1967, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 01/1969, 0 S 5º de seu art. 
144 assentava que “Cabe ao Tribunal de Justiça dispor, 
em resolução, pela maioria absoluta de seus membros, 
sôbre a divisão e a organização judiciárias, cuja alteração 
samente poderá ser feita de cinco em cinco anos” Este 
dispositivo foi regulamentado pela Lei nº 5.621/1970, 
cujo art. 6º, IV, pontuava que o tema da “organização 
judiciária” compreenderia, inclusive, a organização, 
classificação, disciplina e atribuições dos tabelionatos 
e ofícios de registros públicos, então admitidos como 
“serviços auxiliares da justiça”. 


Noutro giro, a Emenda Constitucional nº O7/19TT, 
que incorporou disposições relativas ao Poder Judiciário, 
dele afastou o poder de autonomia legislativa, ao 
prescrever que os Tribunais de Justiça não mais deteriam 
iniciativa para diretamente dispor sobre a organização 


8 O conceito de serviços auxiliares do Poder Judiciário, em que não mais se enquadram os registros públicos, encontra-se juridicamente 
demarcado. Há muito, inclusive, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu que “as serventias da justiça não são serviços auxiliares dos 
Tribunais Judiciários” Cf. RE 42998 segundo, Relator(a): Minº NELSON HUNGRIA, Primeira Turma, julgado em 27/10/1960, DJ 07-12-1960 
PP-06454 EMENT VOL-00445-03 PP-00966. Inversamente, nos dias atuais, são auxiliares do Juízo: (i) o Chefe de Secretaria; (ii) o Oficial 
Judiciário; (iii) o Distribuidor; (iv) o Contador; (v) o Distribuidor-Contador; (vi) o Depositário avaliador-Leiloeiro; (vii) o Auxiliar Judiciário; 
(viii) o Oficial de Justiça; (ix) o Porteiro; (x) o Auxiliar de Portaria; (xi) o Servente; (xii) o Perito; (xiii) o Depositário; (xiv) o Administrador; (xv) 
o Intérprete; (xvi) o Mediador; (xvii) o Conciliador Judicial; (xviii) o Partidor; (ix) o Distribuidor; (x) o Regulador de Avarias. Não é diversa, 
ilustrativamente, a leitura do art. 36 da Lei nº 5.010/1966, assim como do art. 149 do CPC/2015. 


º Sobre o tema: SANT'ANNA, Gilson Carlos. Fatos históricos e jurídicos determinantes da configuração contemporânea dos serviços notariais. 
São Paulo, Revista de Direito Imobiliário, SP, 2008 vol. 65/2008, Jul/Dez, p. 39 - 60. 
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e divisão judiciais, mas apenas para encaminhar, 
privativamente, propostas ao poder Legislativo, verbis: 


EC nº 07/1977, “Artigo Único. Ficam incorporadas 
ao texto da Constituição Federal as disposições 
resultantes wdas emendas aos artigos adiante 
indicados, hem assim incluídos, em seu Título 
V os artigos 201 a 207 e suprimido o parágrafo 
único do artigo 122. (...) 


Art. 144. Os Estados organização a sua justiça, 
observados os artigos 113 a 117 desta Constituição, 
a Lei Orgânica da Magistratura Nacional e os 
dispositivos seguintes: (...) 


S 5º Cabe privativamente ao Tribunal de Justiça 
propor ao Poder Legislativo a alteração da 
organização e da divisão judiciárias, vedadas 
emendas estranhas ao objeto da proposta ou que 
determinem aumento de despesa” 


Afora esta disposição, a Emenda Constitucional nº 
07/1977 promoveu verdadeira estatização dos serviços 
notariais e de registo, mantida mais tarde pela Emenda 
Constitucional nº 22/1982 (art. 206), os quais passariam 
a ser diretamente remunerados pelo Erário, e não por 
custas e emolumentos, pagos pelos beneficiários dos 
serviços prestados. 


Como se pode conferir do dispositivo abaixo 
transcrito, verbis: 


EC nº 07/1977, “Artigo Único. Ficam incorporadas 
ao texto da Constituição Federal as disposições 
resultantes das emendas aos artigos adiante 
indicados, bem assim incluídos, em seu Título 
V, os artigos 201 a 207 e suprimido o parágrafo 
único do artigo 122. (...) 


Art. 206. Ficam oficializadas as serventias do foro 


judicial e extrajudicial, mediante remuneração 
de seus servidores exclusivamente pelos cofres 
públicos, ressalvada a situação dos atuais titulares, 
vitalícios ou nomeados em caráter efetivo. 


S 1º Lei complementar, de iniciativa do Presidente 
da República, disporá sobre normas gerais a serem 
observadas pelos Estados e pelo Distrito Federal 
na oficialização dessas serventias. 


S 2º Fica vedada, até a entrada em vigor da lei 
complementar a que alude o parágrafo anterior, 
qualquer nomeação em caráter efetivo para as 
serventias não remuneradas pelos cofres públicos. 


S 3º Enquanto não fixados pelos Estados e pelo 
Distrito Federal os vencimentos dos funcionários 
das mencionadas serventias, continuarão eles a 
perceber as custas e emolumentos estabelecidos 
nos respectivos regimentos.” 


Com efeito, a nova modelagem jurídica prevista 
na Constituição Federal del988 incorporou maior 
independência de exercício da atividade dos 
registradores em face do Poder Judiciário. Estes 
passaram a atuar, em regime de direito privado, sob 
responsabilidade pessoal, como veiculado pela Lei nº 
8.935/1994'º. Inclusive, ditos profissionais do Direito 
dotados de fé pública (Lei nº 8.935/1994, art. 39), e 
não funcionários públicos!!, quando delegatários do 
exercício dos serviços públicos em tela por concurso, 
a partir de 21 de novembro de 1994, na vigência do 
diploma em apreço, submetem-se mesmo ao regime 


de previdência geral. 


Ao mais, a Lei nº 8.935/1994, ante a mudança de 
paradigmas do art. 236 da Constituição Federal de 1988, 
iniciou processo de desvinculação dos registradores 
do quadro de auxiliares da Justiça, mediante modelo 


19 Verifica-se, neste sentir, que a Lei nº 8.935/1994 findou por responsabilizar pessoalmente os notários e registradores - e não o Estado - 
pelos danos causados a terceiros (art.22). Não é diversa norma consignada no art. 9º, S 15, VII, do Decreto o. 3.048/1999, verbis: “Art.9º 
São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas: (...) V - como contribuinte individual: (...) 1) a pessoa física 
que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (...) $15. Enquadram-se nas situações 
previstas nas alíneas 'T' e “I” do inciso V do caput, entre outros: (...) VII - o notário ou tabelião e o oficial de registros ou registrador, titular 
de cartório, que detêm a delegação do exercício da atividade notarial e de registro, não remunerados pelos cofres públicos, admitidos a 


partir de 21 de novembro de 1994;” 


! Trava-se de funcionários públicos outrora vinculados ao que se denominava “foro extrajudicial”, na condição de serventuários da justiça, 
cujos direitos e deveres viam-se no Código de Organização Judiciária de cada Estado. 
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descentralizador, alheado das amarras e interferências 
excessivas do Poder Judiciário, pautado em liberdades 
caras às atividades privadas (Lei nº 8.935/1994, art. 
30, VI e art. 31, IV), e não públicas, ainda que sob 
controle do Poder Judiciário, no limite dos encargos de 
fiscalização, como se verá adiante. 


Nesse novo modelo, inclusive, não há que se falar 
sequer em delegação operada pelo Poder Judiciário, 
a despeito do que pretendera o legislador na redação 
originalmente proposta para o art. 2º da Lei nº 
8.935/1994, objeto de veto expresso. 


E, nos termos do art. 236 da CF, nenhum obstáculo 
seimpõe à previsão legislativa federal de que aatividade 
registrai passaria a ser desempenhada com o apoio 
de um ente privado de colaboração; especialmente 
quando considerada a opção constitucional firme, 
no sentido de assegurar que o exercício da referida 
atividade também se circunscreveria a regime jurídico 
de direito privado e às liberdades a ele inerentes. 


Da Lei nº 8.935/1994 resta claro que os serviços 
de registro possuem típica forma de organização 
técnica e administrativa destinada a garantir a 
publicidade, a autenticidade, a segurança e a eficácia 
dos atos jurídicos (art. 1º). Isto porque os registradores 
imobiliários efetuam verdadeiro controle da legalidade 
e da validade dos atos e fatos jurídicos com os quais se 
deparam (Código Civil de 2002, art. 215, S 1º, V),como 
procedimentos de prova, na forma do art. 1º da Lei 
nº6.015/1973, dos arts. 215,216 e 217 do Código Civil de 
2002, ou do próprio art. 19 Ilda CF. 


Não se olvide, adicionalmente, da função 


historiográfica das atividades desempenhadas pelos 


registradores que, ao documentarem o dia-a-dia da 
sociedade brasileira, constroem verdadeiro arquivo 
acerca da evolução dos usos e costumes sociais e 
econômicos no País. Deste inegável cariz histórico 
advêm, precisamente,o vocábulo cartório.! 


Por certo,a atividade registra! imobiliária constitui 
importante mecanismo de segurança jurídica,o qual 
finda por condicionar a eficácia para o Direito,de 
uma variedade de atos e fatos jurídicos,para 
além de conferir-lhes presunção de veracidade e 
correção,servindo,inclusive,a prevenção de litígios. 
Deve,poisster o seu exercício otimizado, para o que 
concorrem, inegavelmente, soluções tecnológicas. 
Daí a louvável iniciativa do legislador, ao instituir o 
Operador Nacional do Sistema de Registro Eletrônico 
de Imóveis - ONR. 


O art. 41 da Lei nº 8.935/1994 já bem assentava 
que “incumbe aos notários e aos oficiais de registro 
praticar, independentemente de autorização, todos 
os atos previstos em lei necessários à organização 
e execução dos serviços, podendo, ainda, adotar 
sistemas de computação, microfilmagem, disco 
ótico e outros meios de reprodução”. E esta demanda 
por eficiência resta ainda mais clara no art. 42 do 
mencionado diploma, segundo o qual “os papéis 
referentes aos serviços dos notários e dos oficiais de 
registro serão arquivados mediante utilização de 
processos que facilitem as buscas” 


Neste sentir, merecem relevo os deveres de 
conservação, a cargo dos registradores, expressamente 
positivados nos arts. 22 a 27 da Lei nº 6.015/1973 que, 
igualmente consagram a necessidade de adoção de 


2 Sobre as serventias notariais e registrais como fontes geradoras de história, de recursos e de empregos: SANT' ANNA, Gilson Carlos. O atual 
regime jurídico dos serviços notariais e de registro. São Paulo, Revista de Direito Imobiliário, vol. 67, p. 7O- 82, Jul/Dez, 2009. 


1 Nas lições de Sérgio Jacomino: “A conhecida palavra portuguesa finca raízes em boa fonte latina. Na Idade Média, os importantes 
documentos notariais, alguns apógrafos, outros originais, eram conglomerados em coleções denominadas cartulários - donde cartários, 
do aixo latim chartulatium, de chartula, que vem de nos dar a belíssima cartório. De pequenas coleções depositadas em igrejas, mitras, 
mosteiros, arquivos reais etc., muitas vezes em pequenos arquivos ou escritórios, a palavra sofre mutações e chega, em plena maturidade, 
à complexa instituição encarregada do registro público, garantindo a publicidade, eficácia, autenticidade, segurança dos atos e negócios 
jurídicos” Cf. JACOMINO, Sérgio. Vésperas do notariado brasileiro. Um passeio histórico às fontes medievais. São Paulo, Revista de Direito 
Imobiliário, vol. 53, p. 184 - 231, Jul/Dez, 2002. Em revisão do artigo, motivada por acurado estudo histórico, o autor findou por considerar 
a palavra cartório como sendo de origem greco-latina. Cf. JACOMINO, Sérgio. A bela palavra cartório. Disponível em: https://cartorios. 
org/2015/04/24/a-bela-palavra-cartorio/. Acesso em 12 de dezembro de 2017. 
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processos racionais que facilitem buscas (art. 25). 


Deveras, a instituição de um banco de dados 
registrai 
evidencia-se fundamental para o exercício otimizado 
da atividade registrai no País. 


imobiliário, com dimensões nacionais, 


O parágrafo único do art. 17 da Lei nº 6.015/1973, 
com redação dada pela Lei nº 1 1.977/2009, bem 
dispunha sobre a possibilidade do acesso ou envio 
de informações aos registros públicos, por meio da 
rede mundial de computadores (internet), bastando 
que sejam assinados com uso de certificado digital, 
compatível com os requisitos da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP. 


E a Lei nº 11.977/2009 também impôs que os 
serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 
6.015/1973 instituíssem sistema de registro eletrônico 
(art. 37), mediante uso de documentos que atendessem 
aos requisitos da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico) (art. 38), 
fixando prazo de cinco anos, a contar de sua publicação, 
para que os atos registrais praticados a partir da 
vigência da aludida Lei nº 6.015/1973 fossem inseridos 
no mencionado banco de dados informatizado (art. 39). 


Escoado o referido prazo sem que as soluções 
tecnológicas legalmente exigidas se afigurassem reais, 
bem previu a Medida Provisória nº 759/2016, como 
forma de impulsionar os esforços do Governo Federal 

eficiência à regularização 
fundiária de imóveis urbanos, a criação do Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico - SREI, o qual seria 
operado por um ente privado, à simetria do modelo 
constitucionalmente moldado para o exercício da 
atividade registrai no País. 


tencionando conferir 


Tamanhas as proporções da questão fundiária 
brasileira, esta somente poderia ser enfrentada com o 
auxílio de soluções tecnológicas. Não é por outra razão 


que o art. 54 da citada Medida Provisória (atualmente, 
art. 76, S 1º da Lei nº 13.465/2017), dando concretude 
aos arts. 37 a 41 da Lei nº 11.977/2009, consignava que 
os procedimentos administrativos e os atos de registro 
decorrentes da Reurb serãofeitos preferencialmente 
por meio eletrônico. 


Assim, o Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico - ONR, organizado 
como pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, foi mantido pelo mencionado ar t. 76 da Lei 
nº 13.465/2017, abaixo transcrito: 


Lei nº 13.465/2017, “Art. 76. O Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis (SREI) será implementado 
e operado, em âmbito nacional, pelo Operador 
Nacional do Sistema de Registro Eletrônico de 
Imóveis (ONR). 


(..)S 2º O ONR será organizado como pessoa 
jurídica de direito privado, semfins lucrativos. 


(..) S 4º Caberá à Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de Justiça exercer 
afunção de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento de seu estatuto. 


S 5º As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI 
e ficam vinculadas ao ONR. 


S6º Os serviços eletrônicos serão disponibilizados, 
sem ônus, ao Poder Judiciário, ao Poder Executivo 
federal, ao Ministério Público, aos entes públicos 
previstos nos regimentos de custas e emolumentos 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos órgãos 
encarregados de 
fiscalização tributária e recuperação de ativos. 


investigações criminais, 


S 7º A administração pública federal acessará 
as informações do SREI por meio do Sistema 
Nacional de Gestão de Informações Territoriais 
(Sinter), na forma de regulamento: 


4 Nas palavras de Tiago Scherer: “O intercâmbio eletrônico de atos processuais e de registro por via eletrônica instantânea permitirá uma 
interatividade entre as searas judicial e extrajudicial, e contribuirá para a realização das suas atividades-fim, bem como proporcionará 
melhores resultados em tais funções estatais, consistindo em passo rumo à efetivação dos direitos, da segurança jurídica e da Justiça”. 
(SCHERER, Tiago. Função jurisdicional e atividade registrai: da independência à mútua colaboração. São Paulo, Revista de Direito 


Imobiliário, vol. 72/2012, p. 379 - 420, Jan/Jun, 2012) 
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A criação do mencionado ente jurídico traduz 
opção legítima do Poder Legislativo da União, a 
promover a cooperação entre uma entidade de direito 
privado de caráter nacional e o Poder Público, com 
vistas à realização otimizada das funções de segurança 
jurídica que competem aos registradores imobiliários. 


E a forma privada adotada para o ONR, por opção 
legislativa, como se verá adiante, objetiva conferir-lhe 
maior eficiência, além de melhor interoperabilidade 
e interatividade entre a esfera extrajudicial, em que 
se situam os registradores imobiliários, e o Poder 
Judiciário.! 

Na ausência de dúvidas quanto a sua existência, 
no ordenamento jurídico, deve o comando do aludido 
S 4º do art. 76 da Lei nº 13.465/2017 ser adimplido, sob 
pena de omissão inconstitucional e ilegal(CF, art. 37 e 
art. 236, S 1º), pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça, a quem compete regulá- 
lo e fiscalizar-lhe as ações, mediante exame do estrito 
cumprimento de seu estatuto. 


Neste particular, relembre-se que o constituinte de 
1988, ao instituir o subsistema jurídico registrai e notarial, 
findou por subordinar o Poder Judiciário, nesta seara, à 
intermediação do Poder Legislativo, quer no que assiste 
à definição das atividades de registro e ao modo de seu 
exercício (em regime privado), quer no que respeita aos 
limites de fiscalização destas (CF, art. 236, S 19). 


11. Delegação de funções públicas a entes 
privados de colaboração estatal - Natureza 
jurídica do ONR 


O Operador Nacional do Sistema de Registro de 
Imóveis Eletrônico - ONR, organizado como pessoa 


jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, cuja 
existência restou garantida nos moldes do art. 76 da 
Lei n. 13.465/2017, constitui ente de colaboração com 
a classe dos registradores imobiliários brasileiros, 
devidamente reconhecido pelo Estado. 
legislativa, precisamente, recebeu a outorga de 
importante atribuição que lhe permitirá atuar em 
conjunto com a mencionada classe, bem assim com o 
Poder Público (Lei nº 13.465/201T7, art. 76, SS 6º e 79), 
a saber: implementar e operar, em âmbito nacional, o 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - SREI 


Por via 


O caso é de verdadeira atividade administrativa 
confiada a um ente privado, revestido de estatalidade. 
E isto nada tem de extravagante. 


Com efeito, os novos papeis desempenhados pelo 
Estado Democrático de Direito deram espaço a uma 
série de estruturas jurídicas não propriamente estatais 
e descentralizadas, as quais passaram a receber as 
mais diversas classificações e enquadramentos, sendo 
possível agrupá-las sob a denominação genérica de 
entidades paraestatais, aptas a atuar, no País, com 
liberdades próprias da iniciativa privada. Tudo para 
que fosse garantida maior eficiência, a exemplo do que 
pretendeu o legislador da União, ao cunhar o ONR, a 
partir de regime jurídico simétrico aquele considerado, 
pelo Constituinte, ao balizar o exercício da atividade 
registrai no País. 


No cenário de mudanças ora descortinado, 
fruto das complexidades da contemporaneidade, a 
impor novos desafios aos Estados, identificam-se, 
ilustrativamente, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista, as autarquias, as fundações 
públicas, apara além de uma multiplicidade de 


!5 Na difundida conceituação de Hely Lopes Meirelles: “O étimo da palavra paraestatal está indicando que se trata de ente disposto 
paralelamente ao Estado, ao lado do Estado, para executar cometimentos de interesse do Estado, mas não privativos do Estado. Enquanto 
as autarquias devem realizar atividades públicas típicas, as entidades paraestatais prestam-se a executar as atividades públicas atípicas, 
impróprias para o Poder Público, mas de utilidade pública, de interesse da coletividade, e, por isso, fomentadas pelo Estado, que autoriza 
a criação de pessoas jurídicas com personalidade privada para a realização de tais atividades com apoio oficial. O paraestatal não é 
o estatal, nem é o particular, é o meio-termo entre o público e o privado. Justapõe-se ao Estado sem o integrar como o autárquico, ou 
alhear-se como o particular. Tem personalidade privada, mas realiza atividade de interesse público, e, por isso, os atos de seus dirigentes, 
revestindo certa autoridade e gerindo o patrimônio público, expõem-se a determinados controles administrativos e sujeitam-se a 
mandado de segurança e ação popular”. Cf. MEIRELLES, Hely Lopes. A licitação nas entidades paraestatais. In: MEIRELLES, Hely Lopes. 


Estudos de Direito Público III. São Paulo: RT, 1981, p. 13. 
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agentes privados que compõem o terceiro setor 
e desempenham atividades outrora exclusivas da 
Administração Pública. Eis o caso das associações, 
das organizações sociais, 
sociedade civil de interesse público, dos serviços 


das organizações da 


sociais autônomos, dentre outras formas híbridas que 
transitam entre o tradicional regime administrativo 
e o direito privado, direcionadas à realização do 
interesse público, a exemplo do próprio ONR, com 
existência garantida por lei. 


A divisão da estrutura organizativa do Estado 
em Administração Pública Direta, formada pelos 
órgãos que integram os entes da federação brasileira 
(CC/2002, art. 41), e Administração Pública Indireta, 
composta por pessoas jurídicas constituídas pelo 
Estado, a contemplar autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e fundações públicas, 
anteriormente referidas, encontra-se presente, no 
ordenamento jurídico pátrio, desde a edição do 
Decreto Lei nº 200/1967. 


A contemporaneidade, todavia, abriu espaço 
para as entidades paraestatais Estas não são 
permissionárias ou concessionárias de serviços 
públicos, na forma do art. 175 da CF. Também, não 
integram, sob uma perspectiva jurídico-formal, o 
aparato estatal propriamente dito. Desenvolvem, 
contudo, atividades de interesse público e, inclusive, 
podem ser destinatárias de financiamento público, 
ante os escopos institucionais específicos a que 


se voltam. 


Estas entidades paraestatais são instituídas por 
via legislativa, da qual extraem sua estatalidade, e 
colaboram com o Estado, orientando-se ao efetivo 


desempenho de atividades caras à realização do 
interesse público. 


Isto fica claro, no caso do ONR, voltado à relevante 
função de implementar e gerir o Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis-SREI, importante ferramenta 
de segurança jurídica, à medida que padronizará e 
consolidará informações, no âmbito nacional, acerca 
da atividade registral brasileira, no interesse da classe 
dos registradores imobiliários, do Poder Público e, 
bem assim, de todos os usuários dos serviços cartoriais 
no País. Não é por outra razão, por exemplo, que o 
legislador se ocupou em direcionar o SREI aos esforços 
de regularização fundiária de imóveis urbanos (Lei nº 
13.465/2017, art. 76, S 1º), em uma tentativa de conferir- 
lhes maior eficiência. 


Este ente jurídico, a ser instituído mediante iniciativa 
e regulação da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça (Lei nº13.465/2017, art. 76, 
S 4º), deverá desenvolver comandos de ordem técnica 
(normalização), orientados à implementação e à gestão 
do SREI. Isto para que sejam atendidos de maneira 
otimizada os interesses da classe dos registradores 
imobiliários, no sentido de padronização de seus 
procedimentos de registro e bancos de dados, com 
realização do interesse público ao qual devem servir.!é 


Funcionará, destarte,o ONR como uma“autoridade 
independente” que assume forma de direito privado, 
a fim de que seja neutralizada a interferência do Poder 
Executivo e mesmo do Poder Judiciário sobre a sua 
específica atuação institucional; o que se reforça, 
inclusive, caso venha a lhe ser assegurada autonomia 
financeira. 


Deve, assim, o ONR ser compreendido como 
um ente especializado de colaboração com a classe 
dos registradores imobiliários, o Poder Público e a 
sociedade brasileira, dotado de competência para 
dispor sobre assuntos de ordem técnica, relacionados à 
implementação e gestão do SREI, conforme delimitado, 


18 Estas três funções são típicas de Agências Reguladoras. Cf. PINTO, Bilac. Regulamentação Efetiva dos Serviços de Utilidade Pública. 
Atualização de Alexandre Santos de Aragão. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 225. 


“ Na lição de Andrés Betancor Rodríguez: “Las autoridades independientes son entes de derecho publico dotados de un estatuto jurídico que 
pretende garantizar cierto grado de independencia dei gobierno y de la administración dei Estado. Con tal finalidad, su personal directivo 
no puede ser removido discrecionalmente, ni puede estar sometido a órdenes o instruciones dei gobierno. En virtud de la segunda, son 
entes nacidos independientes para neutralizar la gestión que desarollan.” (Administraciones independientes. Madrid: Tecnos, 1994, p. 25) 
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pelo legislador da União, quando da edição do caput 
do art. 76 da Lei nº 13.465/2017. 


Deveras, a criação do ONR, mediante opção 
legislativa expressa, em continuação ao processo 
de privatização de funções públicas, relativamente 
ao exercício da atividade registrai, iniciado pelo 
constituinte de 1988, afigura-se como solução de 
govemança técnica para os cartórios brasileiros, 
orientada a reduzir custos de transação e garantir 
segurança jurídica às atividades dos registradores 
imobiliários e aos beneficiários públicos ou privados 
destas atividades. 


Ora, o ordenamento não pode gerar extemalidades 
incongruentes para a atuação das organizações, como 
exigir medidas excessivas, complexas ou onerosas para 
reconhecer direitos, quando a dinâmica dos negócios 
recomenda, exatamente, a redução de custos de 
transação, como bem percebido por Ronald Coase, a 
permitir a atuação dos atores econômicos no mercado 
de forma eficiente, organizada e estável. 


Neste particular, os estudos de Law and Economics 
têm evidenciado que as normas jurídicas são preços 
() e que o Direito deve ser aplicado sob a perspectiva 
da eficiência (ii).l! O primeiro aspecto é revelador 
das repercussões da lei na vida dos negócios que, em 
princípio, deveria ser neutra ou produzir o menor 
impacto possível; e o segundo, de que a aplicação do 
Direito não pode gerar custos de transação adicionais, 
como aqueles decorrentes de leis desatualizadas, 
descompassadas com a realidade, 
lacunosas, ambíguas ou mesmo intencionalmente 
estimuladoras do surgimento de conflitos. 


insuficientes, 


O Teorema de Coase sintetiza essa compreensão, 
ao afirmar, aqm resumidamente, que quando os direitos 
de propriedade são determinados adequadamente 
na lei e os custos de transação são nulos ou mínimos, 


qualquer extemalidade não será motivo para afastar 
o acordo de interesses, e os afetados buscarão um 
processo eficiente de solução dos conflitos decorrentes. 


Mutatis mutandis, esta teoria aplica-se à 
perfeição para o caso do ONR, em suas relações 
com a Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça, assim como com os registradores 


imobiliários e usuários dos serviços que estes prestam. 


A atividade registrai imobiliária não pode ser 
desvinculada da economia. Como na economia as pessoas 
interagem com o propósito de circular ou imobilizar 
riquezas, reclama-se elevada e crescente segurança 
jurídica, a exigir a atuação de órgãos que se prestem 
como centros de eficiência; no caso do ONR, centros de 
eficiência a ser alcançada por soluções tecnológicas. 


Como dizJorge de Abreu, “as estruturas e processos 
economzco são enquadrados por dadosjurídico- 
normativos"! Por esse motivo, requer-se a força 
normativa do Direito para conferir às múltiplas relações 
decorrentes da inserção de entidades, como o ONR, 
no mercado, um elevado grau de previsibilidade de 
condutas e segurança jurídica. Tudo a remover custos 
de transação e reduzir os preços dos serviços para os 
usuários, com melhoria na prestação destes serviços, 
bem assim na atuação dos órgãos envolvidos. 


A aproximação, ao serviço público, das atividades 
desempenhadas por entidades paraestatais lato sensu 
repousa na comunhão de objetivos e finalidades, a 
serem alcançados em ambos os casos; a distinção, 
subordinação 
hierarquizadas da Administração Pública. 


na menor destas às estruturas 


Isto lhes garante, como tem sido repisado, 
autonomia desempenho de 
finalidades institucionais, o que resta claro, no caso 
do ONR, quando reconhecida, pelo próprio legislador, 


técnica, no suas 


iº ABREU, Jorge Manuel Coutinho de. Da empresarialidade - as empresas no direito. Lisboa: Almedina, 1999, p. 16; Cf. KRAUSE 
MURGUIONDO, Gustavo A. Régimen impositivo de las reorganizaciones empresariales. Buenos Aires: Lexis Nexis, 2005, p. 335. 


!8 Cf. COASE, R. H. The Nature of the Firrn. Economica. V. 4. London: London School of Economics and Political Science, 1937, pp. 386- 
405. Ver ainda, mesmo que com outros fundamentos: COOTER, Robert e ULEN, Thomas. Derecho y Economia. México: Fondo de Cultura 
Económica, 1998. POSNER, E. A. Law and Social Norms. Cambridge, MA: Harvard University Press, 2000. 


Parecer Jurídico 


47 


a importância do SREI nos esforços governamentais 
voltados à regularização fundiária de imóveis urbanos 
no País (Lei nº 13.465/201T7, art. 76, S 19). 


No caso brasileiro, a opção constitucional pelo 
exerclclO privado dos registradores imobiliários, 
no desempenho de atividades de interesse público, 
buscou reduzir a interferência do Estado (art. 236, da 
CF), por ingerência não só do Poder Executivo, mas do 
Poder Judiciário e do CNJ (art. 236,S 1º da CF). 


Neste particular, à luz do texto constitucional 
em vigor, o ONR pode ter sua estrutura, escopos 
institucionais e modo de funcionamento orientados 
ao interesse público, desde que suas atividades não 
coincidam com aqueles conferidas, pelo constituinte, 
ao Poder Judiciário, a quem foi reservada competência 
fiscalizatória das atividades registrais no País. 


Trata-se de baliza que bem foi respeitada, pelo 
legislador, no S 4º do art. 76 da Lei nº 13.465/2017, ao 
atribuir à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça a função de zelar pelo cumprimento 
do estatuto do ONR, de onde se extrai a pauta de validade 
da atuação institucional deste ente paraestatal. 


Por simetria constitucional, ressaltou-se o acerto 
da opção legislativa ao atribuir forma de direito 
privado, não fundacionale sem fins lucrativos, ao ONR, 
considerando-se tanto as dificuldades de destinação 
de patrimônio privado para fins de sua constituição e 
os riscos de captura de sua atuação institucional por 
interesses econômicos, com a menor interferência 
do Poder Executivo e do Poder Judiciário sobre este 
ente que, expressamente, não integra formalmente as 
estrutura das Administração Pública brasileira. 


Deveras, está-se diante de verdadeiro ente de 
colaboração, de um ente intermediário, como definido 
por Diogo de Figueiredo Moreira Neto, verbis: 


“As entidades intermediárias, perdendo algumas 
de suas características herdadas da antiga teoria dos 
corpos intermediários, tal como a via Montesquieu, 
tiveram sua origem na concepção pluralista da sociedade 
e, recentemente, com a expansão dos integrantes 
metaindividuais, encontram campo fértil para sua 
multiplicação. A expressão abrange tanto as criadas pela 
sociedade para cuidar de problemas derivados desses 
interesses coletivos e difusos, quanto as criadas pelo 
Estado para atuar, por delegação, mais proximamente 
das comunidades diretamente interessadas”. 2º 


Por conseguinte, a instituição, por lei, de entidade 
que tenha por escopo promover, em caráter subsidiário 
à atuação do Poder Público, o compartilhamento 
nacional de dados acerca dos registros imobiliários, 
assim como a formulação padronizada de normas 
técnicas, a serem aplicadas pelos registradores de 
imóveis de todo o País, que não tenham relação direta 
com as que servem de objeto à fiscalização do Poder 
Judiciário (art. 236, S 1º, da CF e art. 30, XIV, da Lei nº 
8.935/1994) ou do CNJ (art. 103-B, S 4º, III, da CF e art. 
76, S 1º da Lei nº 13.465/2017), reforçam a urgência e 
importância de um ente com essas características. 


Cumpre esclarecer, com vistas a dirimir dúvidas 
acerca da higidez jurídica da opção do legislador 
federal, que o ONR, enquanto ente paraestatal de 
colaboração, (i) não se presta a usurpar competências 
regulamentares do Poder Judiciário, porquanto 
autorizadas legislativamente (art. 30, XIV, da Lei nº 
8.935/1994), bem assim (ii) não irá se sobrepor, como 
órgão centralizador da atividade registrai brasileira, na 
prática dos atos que devem permanecer sob a guarida 
de cada uma das serventias existentes no País. 


Por certo, os oficiais de registro deverão 
permanecer adimplentes do legal de 
manutenção em segurança, permanentemente, dos 


dever 


20 NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Mutações do Direito Administrativo. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 205. Cf. SOUTO, 
Marcos Juruena Villela. “Outras entidades públicas” e os serviços sociais autônomos. Revista de Direito do Estado. Rio de Janeiro, nº 1, p. 


142. janeiro/março, 2006. 
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livros e documentos que lhes são confiados, ademais 
de responderem pela ordem e conservação destes, 
conforme assentado no art. 24 da Lei nº 6.015/1973. 


Ademais, deverão os oficiais de registro, cada um 
em sua circunscrição, continuar a promover os atos 
que institucionalmente lhes competem, a exemplo 
daqueles previstos nos arts. 4º, 12, 30, I, e 46, todos da 
Leinº 8.935/1994, cobrando para tanto os emolumentos 
a que fazemjus (art. 28). Neste sentir, bem se verifica 
que a atuação do ONR em nada comprometerá os 
orçamentos dos Tribunais. 


Sustentar entendimento diverso incorreria no 
equívoco de pretender que o CNJ, ao regulamentar 
o mencionado ente paraestatal, pudesse contrapor 
normas fixadas em lei, com subversão ao axioma da 
hierarquia necessário à organização do ordenamento 
jurídico brasileiro como sistema. 


OONRdevegalgaracondição deente de colaboração 
orientado a promover melhor interoperabilidade entre 
as unidades de registro do País, conectando-as a partir 
de avançadas soluções tecnológicas de webservice, em 
atenção à moralidade e à eficiência que devem pautar a 
prestação de serviços públicos; especialmente quando o 
exercício destes restou constitucionalmente confiado a 
regime de direito privado. 


A ferramenta de aperfeiçoamento tecnológico 
das serventias de registro imobiliário brasileiras virá 
no interesse de toda a classe dos registradores e dos 
usuários destes serviços, cujos escopos institucionais 
restam claramente delimitados, 
evidenciado a partir das informações técnicas que nos 
foram trazidas pelo Consulente?, a saber: 


como fica bem 


« fornecer diretrizes gerais, de cunho técnico, 
orientadas à informatização e modernização das 
unidades de registro imobiliários no País; 


- proporcionar, por via tecnológica, a 


universalização do acesso ao sistema registrai 
brasileiro, à medida que irá prever canal único 
de contato para fins de solicitação eletrônica 
de serviços a qualquer cartório do Brasil, a 
serem desempenhados por aqueles dotados de 
competência sobre a matéria objeto do pleito; 


* padronizar a manutenção de dados eletrônicos e 
o intercâmbio destes entre serventias; 


- funcionar como repositório confiável de 
documentos de inquestionável autenticidade; 


- compilar dados estatísticos, a serem sempre 
armazenados e manuseados com respeito às 
garantias constitucionais de inviolabilidade da 
intimidade e da privacidade (CF, art. 5º, X). 


Com efeito, o status jurídico peculiar conferido 
ao ONR justifica-se, precisamente, a partir de seus 
importantes escopos de atuação institucional, dadas 
as atividades de interesse público a que se volta, pela 
maior segurança jurídica ao trato cartorial do País, 
modernizado e eletrônico, mediante implementação 
e gestão do SREI, de um lado, e as demandas por 
eficiência em sua atuação, de outro. 


Fosse o ONR um serviço público, criado por lei e 
com personalidade jurídica autônoma, ao fim e ao cabo, 
restaria associado a uma autarquia, na forma do art. 5º, 
I, do Decreto-Lei nº 200/1967 e do art. 37, XIX, da CF. 


E isto traz consequências jurídicas que não devem 
ser olvidadas, a exemplo de questionamentos sobre 
(i) a contratação de funcionários, mediante concurso 
público, sendo vedada a acumulação remunerada de 
cargos, empregos e funções públicas (art. 37, Ile XVI, da 
CF), (ii) da integração de seu orçamento ao orçamento 
geral da União, com todas as constrições que este pode 
sofrer (art. 165, S5º, I da CF), e (iii) do respeito à Lei nº 
8.666/1993, como se se infere a partir do parágrafo único 
de seu art. 1º (licitações e contratos), dentre outras. 


21 A título de exemplo, cita-se o Documento “SREI - Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário -Parte 1 - Introdução ao Sistema de Registro 
Eletrônico Imobiliário”, formulado por cientistas do LSITEC - LABORATÓRIO DE SISTEMAS INTEGRÁVEIS TECNOLÓGICO, associado à 


Escola Politécnica da Universidade de São Paulo. 
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A forma privada, por razões de eficiência, cai-lhe 
muito bem. 


Nos termos do art. 44 do Código Civil de 
2002, são pessoas jurídicas de direito privado (i) as 
associações, (ii) as sociedades, (iii) as fundações, (iv) as 
organizações religiosas, (v) os partidos políticos e (vi) 
as empresas individuais de responsabilidade limitada. 
Esta enunciação, é bem verdade, poderia ensejar 
questionamentos, aos intérpretes normativos mais 
apressados, acerca de seu caráter exauriente. 


Referido dispositivo, no entanto, consigna rol 
em numerus apertus, puramente ilustrativo. Não é 
diverso o Enunciado nº 144, cunhado no âmbito da HI 
Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, ocorrida em 2005, 
segundo o qual: “a relação das pessoas jurídicas de 
direito privado, estabelecida no art. 44, incisos Ia V, 
do Código Civil, não é exaustiva”. 


Vale perceber que nenhum obstáculo se imporia 
a criação do ONR por lei federal, de igual hierarquia, 
quando comparadas suas normas com as do Código 
Civil de 2002, o qual ostenta status de lei ordinária. 
Neste sentir, afirma-se que, para fins de criação de 
novas espécies de pessoas jurídicas de direito privado, 
é plena a competência legislativa da União, privativa 
para o trato de questões de Direito Civil, por força do 
que dispõe o art. 22,1, da CF. 


Por certo, respeitadas as cláusulas gerais do 
Direito Civil brasileiro, qualquer pessoa jurídica de 
direito privado atípica deverá agir conforme a função 
social dos contratos (CC/2002, art. 421). 


Esta é, precisamente, a hipótese do ONR, organizado 
sob forma de Direito Privado que também não se amolda, 
como visto, às formas do Decreto-Lei nº 200/1967. A 
atípicidade e o hibridismo público-privado que o marcam 
associam se à condição de “entidades privadas de 
colaboração administrativa”, na feliz expressão cunhada 
por Diogo de Figueiredo Moreira Neto. 


Com personalidade jurídica de direito privado, o ONR 
não se apresenta, validamente, como uma associação, 
nos termos do inciso I, do aludido art. 44, do Código Civil 
de 2002. Isto porque as associações são pessoas jurídicas 
de direito privado?, nas quais se destaca a característica 
daunião idealista de pessoas (fisicas ou jurídicas), voltadas 
ao bem comum, em oposição à finalidade lucrativa que é 
regra entre as sociedades. Constituem-se as associações 
pela reunião de pessoas que decidem conjugar, com ares 
de perenidade, esforços e conhecimentos, despidas do 
intuito de repartição de lucros.” Ademais, só inexistir, 
entre os associados, direitos e obrigações recíprocos. 


E este idealismo associativo, presente no art. 
23 do Código Civil de 2002, não se coaduna com as 
funções de regulação técnica do ONR, cuja adesão 
por registradores imobiliários, na forma do S 5º do 


22 NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Mutações do Direito Administrativo. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 129. 


23 Carecia o Código Civil de 1916 do conceito de associações civis. 


24 CC/2002, “Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. Parágrafo único. Não 
há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos” 


2 Na lição de Fábio Ulhoa Coelho: “A sociedade empresária é contratual se constituída por um contrato entre os sócios; e é institucional se 
constituída por um ato de vontade não contratual. A diferença diz respeito à aplicação, ou não, do regime do direito contratual às relações 
entre sócios” (Curso de Direito Comercial. Direito de Empresa. Vol. 2. 18º ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 44). 


2 Na forma do arts. 981 do Código Civil de 2002: “Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, 
com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados.” 


2Nas palavras de Marcelo Navarro Ribeiro Dantas, comentando o art. 53 do Código Civil de 2002: “A diferença entre associações e 
sociedades ficou muito remarcada no novo Código, principalmente quando se coteja o presente artigo com o 981, que conceitua a 
sociedade. Vê-se claramente que, diferentemente desta, a associação não se forma por contrato, mas pela união de pessoas, sem direitos e 
obrigações recíprocos. A sociedade se forma por contrato plurilateral. A associação não é sociedade, nunca visa a lucro, nelas não se prevê 
partilha de resultados. Isso, porém, não impede as associações de atribuir a seus integrantes obrigações, mesmo de ordem pecuniária, 
para possibilitar a manutenção e desenvolvimento da entidade, bem assim a perquirição e conseguimento de seus fins” (DANTAS, Marcelo 
Navarro Ribeiro. Comentário ao artigo 53. In: ALVIM, Arruda; ALVIM, Thereza (coordenadores). Comentários ao Código Civil Brasileiro. 
Parte Geral. Vol. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 473 e 474) 


50 Heleno Taveira Torres 


art. 76 da Lei nº 13.465/2017, ostenta verdadeira 
compulsoriedade para fins do regular exercício das 
atividades a que se dedicam. Confira-se: 


Lei nº 13.465/2017, “Art. 76. (...) S 5º As unidades 
do serviço de registro de imóveis dos Estados 
e do Distrito Federal integram o SREI eficam 
vinculadas ao ONR.” 


Ainstituição e o funcionamento do ONR, marcados 
por intermediação legislativa e judicial (pelo CNJ, na 
forma do S 4º do 76 da Lei nº 13.465/2017), conflitaria 
frontalmente com os incisos XVII e XX do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988, abaixo transcritos: 


CF/88, “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 


(..) XVII - a criação de associações e na 
forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento; 


(.) XX - ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado;” 


O ONR, ao ser criado em lei, ao ter os termos de 
seu estatuto definidos pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, e não por 
instrumentos privados”, assim como destituídos de 
fins lucrativos, como deixa claro o S 2º do 76 da Lei nº 
13.465/20172%, não se amolda à figura das sociedades 
(CC/2002, art. 44, 11)”, de organizações religiosas, 
(CC/2002, art. 44, IV) de partidos políticos (CC/2002, art. 
44, V) ou de empresas individuais de responsabilidade 
limitada (CC/2002, art. 44, VÔ. 


Por fim, consoante antecipado, soa juridicamente 
difícil a constituição do ONR como uma fundação, um 


“patrimônio personificado”, por mais que os escopos 
institucionais deste ente pareçam se amoldar aos 
incisos VII e VIII do parágrafo único do art. 53 do 
Código Civil de 2002. É que este tipo dependeria de 
uma “dotação especial de bens livres”, especificando- 
se os fins a que se destinam e, eventualmente, a 
maneira de administrá-los, ou sejam de uma reunião de 
patrimônios dos registradores imobiliários aderentes 
ao referido, situados nos mais diversos municípios do 
País, como exige o caput do mencionado dispositivo; 
o que redundaria em grande complexidade gerencial, 
para além de representar a determinação, em lei, 
de captura de patrimônio privado, 
indenização, ante a compulsoriedade da adesão a 
ONR (Lei nº 13.465/2017, art. 76, S 5º), com violação 
ao art. 5º, XXII, da CF. E não se olvide, ademais, nesta 
seara, da existência de inúmeras unidades de registro 
imobiliário deficitárias pelo País. 


sem prévia 


A opção de afastar o ONR dos controles, exigências, 
hierarquia e interferências (politizadas) do Poder 
Executivo, que costumam acometer os entes integrantes 
da Administração Pública, em sentido formal, bem se 
amolda à forma de pessoa jurídica de direito privado 
atípica e sem fins lucrativos, situada fora do rol do aludido 
art. 44 do Código Civil de 2002, bem como das estruturas 
contempladas do art. 4º do Decreto-Lei nº 200/1967. 


Com natureza jurídica de direito privado, o ONR, 
insista-se, não se confundirá com uma autarquia, 
entidade formalmente integrante, como visto acima, 
da Administração Pública indireta brasileira. 


O caso é de uma entidade privada atípica, orientada 
a aperfeiçoar a atuação dos registradores imobiliários 
no País, com os quais irá prestar colaboração por 
meio de soluções tecnológicas, dotadas de cunho 
uniformizador; de entidade privada formalmente 
reconhecida por mecanismos do Estado, qual seja, a 
competente via legislativa, na forma dos arts. 22, XXV, 
e 236, S 1º, da CF. 


28 Em observação de Direito Comparado, meramente ilustrativa, vê-se que a espécie de entes privados, institucionalmente habilitados a 
desempenhar funções públicas, foi expressamente contemplada pela Constituição portuguesa em vigor que, em seu art. 267, visando “a 
evitar a burocratização, a aproximar os serviços das populações e a assegurar a participação dos interessados na sua gestão efectiva”, 
reconhece a existência de “outras formas de representação democrática” e de “entidades privadas que exerçam poderes públicos”, 


podendo a lei criar “entidades administrativas independentes”. 
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Assumindo a forma de uma pessoa jurídica de 
direito privado, o ONR figurará como um ente 
paraestatal, de colaboração com o Poder Público, o 
qual atuará paralelamente ao Estado na consecução 
de atividades de interesse público, e, nesta condição, 
receitas de 
origem tributária, consoante restará demonstrado. 
Tudo a fornecer, de 
uniformidade e segurança aos atos e fatos privados, 
procedimentalmente reconhecidos pelos registradores 
imobiliários, de modo a conferir-lhes autenticidade 


poderá ser remunerado mediante 


modo otimizado, mais 


e força probatória plena; o que tanto contribui para 
fortalecer o cenário nacional de 
beneficiado, sobremaneira, com a redução de custos 
de transação que poderá ser promovida pelo ONR, a 
partir de soluções tecnológicas ao SREI 


investimentos, 


Com efeito, entidades paraestatais, a exemplo 
do ONR, na condição deórgãos de colaboração com o 
Estado, podem ter a forma de autarquias, de agências 
ou mesmo de entes privados dotados de poderes 
regulatórios. Essa organização fica a depender de 
escolhas legislativas, salvo quando a Constituição 
antecipa sua natureza e regime jurídico. E, no caso 
brasileiro, a última forma de organização em tela 
restou consagrada no art. 76 da Lei nº 13.465/2017. 


1.2. Composição e funcionamento do ONR 


Com efeito, ao modelo de ordenação dos serviços 
de registro imobiliário no País, preconizado pelo art. 
236 da CF, no curso da privatização do exercício das 
funções registrais, de natureza pública, afigura-se 
conveniente institucionalizá-las sob uma perspectiva 
de uniformidade técnica, mediante a criação, por lei 
federal, de um órgão técnico central, de representação 
nacional e com atuação territorial, em cada Estado- 
membro da Federação e no Distrito Federal, 
respeitando-se a territorialidade historicamente cara 
às funções públicas em apreço (Lei nº8.935/1994, art. 


43), o qual se revele representativo das demandas 
da classe por soluções e procedimentos tecnológicos 
compatíveis com o SREI, em verdadeiro escopo de 
colaboração entre o setor privado e o Poder Público. 


Referido órgão técnico, como visto, poderia 
assumir a condição de entidade privada atípica, 
porquanto sem correspondente no art. 44 do CC/2002, 
orientada a aperfeiçoar a atuação dos registradores 
imobiliários no País, aos quais poderia prestar 
colaboração por meio de soluções tecnológicas, 
dotadas de cunho uniformizador. 


Está-se, pois, diante da criação legislativa de 
uma entidade privada, formalmente reconhecida por 
mecanismos do Estado, por força dos arts. 22,XXV,e 236, 
S 1º, da CF, a qual deve ser regulada pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, 
que não deve descurar de sua gestão por um órgão 
diretivo colegiado, com representatividade nacional 
da classe dos registradores imobiliários, composto 
por membros eleitos periodicamente para cargos em 
estrutura de poder escalonada, e nunca indicados pelo 
poder Público, aos quais sejam ofertadas garantias, de 
modo que possam atuar com autonomia funcional, 
livres das pressões da presidência da instituição, e com 
votações democratizadas, e não centralizadas. 


Composição diversa, ao nosso ver, representaria 
indevida violação, por via regulamentar, à ratio do 
art. 37 da Lei 11.977/2009. Por meio deste dispositivo, 
precisamente, o legislador atribuiu, diretamente “aos 
serviços de registos públicos”, o dever de instituir o 
SREI. No mesmo sentido, a ratio do S 5º do art. 76 da Lei 
13.465/2017, segundo o qual dito SREI será integrado 
pelas “unidades do serviço de registro de imóveis dos 
Estados e do Distrito Federal”. 


verdade, 
permite que o mencionado órgão colegiado promova 


Referida representatividade, em 


a autorregulação da própria categoria, a partir de 


2º GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos. Coimbra: Almedina, 2005, p. 697 e 698. 
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deliberações institucionais de representantes da classe 
dos registradores imobiliários, devidamente eleitos na 
forma do estatuto aprovado pelo CNJ. 


É o caso, como visto, de uma “autoridade 
independente”, um ente especializado, apto a dispor 
sobre assuntos de ordem técnico-administrativa, 
assumindo, no entanto, forma de Direito Privado, a fim 
de que seja neutralizada a interferência (politizada) do 
Estado sobre a sua atuação institucional. 


E, para tanto, convém que as deliberações de 
classe, livres das pressões da presidência do ONR, 
provenham de votações democratizadas. Isto há de 
conferir legitimidade à subordinação dos registradores 
imobiliários brasileiros às determinações deste 
ente paraestatal. 


Conforme reconhece Pedro Gonçalves, a 
“existência de um “momento voluntário” de submissão 
ao titular do poder normativo apresenta-se como 
uma implicação do fato de a origem da heteronomia 
da norma dever ainda ser autonomia e liberdade?” 
Nisto reside a “exigência de democraticidade”, fator 
constitutivo de sua legitimidade, do poder normativo 
- de ordem técnica, no caso do ONT - confiado a 


um ente privado, cujos comandos serão dotados de 


generalidade e abstração.” 


Ademais, ter-se-ia autorregulação privada, de 
cunho tecnológico, pela própria classe, com inegáveis 
ganhos de eficiência, lastreada em uniformização, 
considerando-se que seria impossível pulverizar cada 
uma das deliberações técnicas do ONR à consulta 
prévia, por cada uma das unidades de registro de 
imóveis existentes no País. 


2. O relacionamento institucional entre 
o ONRe o poder judiciário: requisitos de 
compatibilização 


nacionais?” e 
estrangeiras”! ao seguirem debatendo-se quanto à 
definição dos serviços públicos, não ofertaram ao 


conceito um porto seguro. 


As construções doutrinárias, 


Assim, entre subjetivistas, para quem serviço 
público é tudo o que vier efetuado diretamente pelo 
Estado, 
essencialista da noção de serviço público, pelo conteúdo, 
e aqueles de orientação formalista, segundo a qual o 
serviço público será sempre aquele prestado sob regime 
de direito público, em detrimento dos regimes de direito 
privado, ao fim e ao cabo, somam-se as maiores dúvidas 


objetivistas, que buscam uma definição 


0 Para uma análise do conceito atual de serviço público, veja-se, por exemplo, no direito brasileiro: GRAU, Eros Roberto. 4 ordem econômica 
na Constituição de 1988, 8. ed., São Paulo: Malheiros, 20083, p. 327; DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 17. ed., São 
Paulo: Atlas, 2004, p. 95-107; MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 7. ed., São Paulo: RT, 20083, p. 337-66; MEDAUAR, Odete. 
O direito administrativo em evolução, 2. ed., São Paulo: RT, 2003, p. 298; MEDAUAR, Odete. Nova crise do serviço público. In: GRAU, Eros 
Roberto; CUNHA, Sérgio Sérvulo da (Org.). Estudos de direito constitucional em homenagem a José Afonso da Silva. SP: Malheiros, 2003, p. 
527-38; MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 13. ed., São Paulo: Malheiros, 2001, p. 597-683; TÁCITO, Caio. 
Temas de Direito Público. RJ: Renovar, 1997, V. II, p. 2036; AGUILLAR, Fernando Herren. Controle social de serviços públicos. São Paulo: 


Max Limonad, 1999, p.302. 


*! Sobre o conceito de serviços públicos em outras nações, veja-se, por exemplo: CHAPUS, René. Droit administratifgénéral 15. ed., Paris : 
Montchrestien, 2001, GAUDEMET, Yves. Traité de droit administratif. 16. ed., Paris : LGDJ, 2001; CHEVALLIER, Jacques. Le service public. 
Paris: PUF, 1987, p. 126; GUGLIELMI, Gilles J.; KOUBI, Genevieve. Droit du service public. Paris: Montchrestien, 2000, p. 581; BRACONNIER, 
Stéphane. Droit des services publics. Paris: PUF, 2003, p. 531; CHÉROT, Jean-Yves. Droit Public Economique. Paris: Economica, 2002, 712 p..; 
JEZE, Gaston. Les príncipes généraux du droit administratif. Paris : Dalloz, 2004, T. 2; LAUBADERE, André de. Direito público económico. 
Coimbra: Almedina, 1985, p. 531.; GIANNINI, Massimo Severo. Diritto amministrativo. 3. ed., Milano: Giuffre, 1993; CARTEI, Gian Franco. 11 
servizio universale. Milano: Giuffre, 2002, p. 389; BERLINGERIO, Gianna Elisa. Studi sul pubblico servizio. Milano: Giuffre, 2003, p. 447; 
SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. La teoria general dei derecho administrativo como sistema. Madrid: Marcial Pons, 2003, p. 475; GORDILLO, 
Agustín. Tratado de derecho administrativo. 7. ed., Belo Horizonte: Dei Rey, 2003, V. IV. 


* A Constituição é pródiga em técnicas jurídicas de descentralização administrativa. Ao lado daquelas consignadas no caput de seu art. 175 
(concessão ou pennissão de serviços públicos), há que se destacar hipóteses específicas, a exemplo do que ocorre com os serviços notariais 
e registrais, de natureza não comercial, os quais têm apenas o seu exercício delegado a um particular, na condição de pessoa física (não de 
pessoa jurídica), por meio de concurso público (não de licitação ou contrato), a fim de que este possa atuar em regime de Direito Privado 
e com liberdade de exercício profissional nos tennos da lei (art. 5º, XII, da CF), mas sob a fiscalização do Poder Judiciário (não do Poder 


Executivo). 
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e incertezas, mesmo que saibamos dos motivos que 
justificam suas diferenças e seus melhores propósitos, 
na maior seriedade de convicções. 


No caso brasileiro, ocupou-se o constituinte das 
modalidades de prestação dos serviços públicos e da 
seleção daqueles sujeitos habilitados a prestá-los. Há 
que se falar, então, em escolhas constitucionais, quanto 
à existência (i) de serviços que não podem ser prestados 
pelo poder público, (ii) de serviços que somente podem 
ser prestados pelo Poder Público e (iii) de serviços 
que facultativamente podem ser prestados pelo 
Poder Público, em prestação integrada entre Estado e 
particulares. Eis o que se infere, ilustrativamente, a partir 
dos incisos do art. 21 da Constituição federal de 1988: 
os seus incisos X, XXII e XXIII dispõem sobre serviços 
que somente podem ser prestados pelo Poder Público; 
os incisos XI e XII sobre serviços facultativamente 
prestados pelo Poder Público. Noutro giro, o art. 236, ao 
tratar dos serviços notariais e de registro, apregoa regra 
segundo a qual estes não poderão ser exercidos pelo 
Poder Público, mas por pessoas físicas, em regime de 
direito privado, segundo os critérios ali estabelecidos. 


Nos casos de serviços públicos prestados por 
particulares, a exemplo da atuação colaborativa do 
ONR, faz-se presente o fenômeno da descentralização. 
Constitui este ente, portanto, verdadeira “pessoa 
descentralizadora”, na feliz expressão cunhada por 
Celso Antônio Bandeira de Mello, a qual pode assumir 
a prestação do serviço em nome próprio - como ocorre 
com os cartórios de registros de imóveis - ou prestá- 
lo em nome do Estado. Esta definição encontra-se a 


cargo da regulação a ser promovida pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, 
como deixou claro o legislador, ao editar o S 4º do art. 
76 da Lei nº 13.465/2017. 


Nos termos acima, ao ONR, enquanto “pessoa 
descentralizadora”, restaram transferidas, pelo próprio 
legislador, as atividades (públicas) de implementar 
e gerir o SREI, com consequente vinculação técnica 
das unidades de registro imobiliário brasileiras. Eis 
porque, como dito, referido ente possui personalidade 
de Direito e, assim, pode figurar como centro de 
imputação de obrigações. 


De se ver que, ao exercer as competências técnicas 
que lhe foram confiadas pelo legislador, o ONR, na 
condição de ente particular, prestará serviço público 
impróprio, para atender necessidades coletivas por 
soluções tecnológicas adequadas à eficiência nas 
atividades de registro imobiliário no País, a partir de 
provimentos da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça, como fixado no aludido S 


4º do art. 76 da Lei nº 13.465/2017: 


Tudo a confirmar que, na contemporaneidade, 
importa menos a forma, o modo pelo qual se dá 
o exercício de um dado serviço público, não mais 
necessariamente prestado, com exclusividade, pelo 
Estado, abrindo-se espaço para a implementação, por 
via jurídica, dos mais diversos arranjos institucionais 
de conjugação de esforços entre particulares e o Poder 
Público, com o fito de desempenhar atividades no 
interesse de toda a coletividade, ainda que em regime de 


* Por meio da descentralização da atuação do Estado, opera-se o “transpasse dos direitos, poderes, obrigações e deveres relativos a uma 
dada atividade ou, apenas, do exercício deles para uma outra pessoa” Por certo, esta atividade, ou seja, o objeto da descentralização, 
deverá ser algo inerente ao Poder Público, tomado como centro do processo de reestruturação estatal. Cf. 


34 Sobre os serviços públicos impróprios: BIELSA, Rafael. Compendio de Derecho Administrativo. 2. ed. Buenos Aires: Depalma, 1957, p. 116 e 


SS.. 


* Na proposta de Gianna Elisa Berlingerio, o elemento unificador dos vários aspectos do conceito jurídico contemporâneo de serviço 
público é identificável no fim de satisfação das exigências da coletividade, ainda que a atuação do serviço seja “affidata ai privati”. Cf. 
BERLINGERIO, Gianna Elisa. Studi sul pubblico servizio. Milão: Giuffre, 2003, p. 417. 


38 GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos. Coimbra: Almedina, 2005, p. 142. 
* Em semelhante sentido: NETO, Diogo de Figueiredo Moreira. Mutações do Direito Administrativo. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 


129 e 130. 


38 GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos. Coimbra: Almedina, 2005, p. 139. 
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direito privado, com maior liberdade de administração, 
auto-organização e autorregulação.* Nas palavras de 
Pedro Gonçalves, o Estado parece perder o “monopólio 
do 'público“38 


No âmbito das transferências de “atividades 
estatais de administração de interesses públicos” 
a entes privados, a contemporaneidade reservou 
a Administração Pública apenas, aquilo que 
exclusivamente lhe compete, a exemplo do uso 
da força.” 


Como bem aduz Pedro Gonçalves: 


“Num de seus tópicos mais correntes e divulgados, 
a actual literatura do direito público apresenta-nos 
a satisfação dos interesses colectivos como uma 
empresa mista e partilhada, que envolve a interacção 
e a interdependência entre actores públicos e actores 
privados. Tal tópico faz-se acompanhar de uma 
semântica renovada que incluifórmulas e conceitos- 
chave como os de “partilha de responsabilidades; 
de “parceria público-privada' ou de'administração 
mista 38 


Aopção por um regime jurídico de direito público 
(o regime administrativo”), de direito privado ou 
mesmo por um regime jurídico intercalar, híbrido, ao 
qual serão submetidos a Administração Pública e os 
particulares que em nome dela ou com ela conjugam 
esforços, fica a depender das escolhas feitas pelo 
constituinte e, na sequência, pelo legislador. Na 
lição de Maria Sylvia Zanella di Pietro, não pode a 


Administração Pública, “por ato próprio, de natureza 
administrativa, optar por um regime jurídico não 
autorizado em lei; isto em decorrência da sua 
vinculação ao princípio da legalidade”“º 


Ao lado de atuações privadas puras, constata-se a 
existência de atuações privadas de interesse e utilidade 
públicos (partidos políticos, sindicatos, associações 
civis, entidades do terceiro setor eg), as quais 
findam por receber, no mais das vezes, a atenção de 
regramentos estatais, em razão das utilidades coletivas 
a que se voltam com vistas à realização do “intérêt 
général”. O cenário atual é de cooperação, mediante 
complexos e diversificados ajustes jurídicos orientados 
ao compartilhamento institucionalizado de tarefas. 


Dadaa“capacidade privada paraservir a objectivos 
públicos”, destaca Pedro Gonçalves que o Estado se 
valeria, para tanto, de duas “estratégias fundamentais”: 
a “privatização de responsabilidades públicas" e a 
“activação de responsabilidades privadas“! As duas 
situações envolvem verdadeira redistribuição de 
funções entre Estado e Sociedade, inclusive, em âmbito 
de autorregulação privada, publicamente reconhecida 
e regulada (por lois-cadres estatais), como parece ser 
um dos objetivos almejados para o ONR, sob uma 
perspectiva puramente técnica, de implementação de 
soluções de procedimentos tecnológicos, associada à 
implementação e gestão do SREI, o que se entente por 
atividade de normalização. 


Alexandre Santos de Aragão bem chama atenção 


* Ao conjunto de prerrogativas e restrições a que está sujeita a Administração Pública e que não se encontram nas relações entre particulares, 
Maria Sylvia Zanella di Pietro dá o nome de “regime jurídico administrativo”, o qual é verificado, apenas parcialmente, no caso dos serviços 
notariais e de registro. Cf. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 63. 2014, p. 61. 


49 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 61. 
“1 GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos. Coimbra: Almedina, 2005, p. 14. 


42 Enumera o autor quatro possibilidades de regulação lato sensu da economia: “(a) a regulação estatal, feita pelas regras emitidas por órgãos 
próprios do Estado, mesmo que deles participem representantes de organismos intermediários da sociedade; (b) a regulação pública não- 
estatal, feita por entidades da própria sociedade, mas por delegação ou por incorporação de suas normas ao ordenamento jurídico estatal; 
(c) auto-regulação, levada a cabo autonomamente por instituições privadas, geralmente associativas (auto-regulação associativa), sem 
qualquer delegação ou chancela estatal; e (d) a desregulação, consistente na ausência de regulação institucionalizada, pública ou privada, 
ficando os agentes sujeitos apenas ao livre desenvolvimento do mercado” Cf. ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências Reguladoras e a 
Evolução do Direito Administrativo Econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 30 - 33. 


43 A expressão foi tomada, por empréstimo, da obra de Pedro Gonçalves que a utiliza para designar a execução cooperada de tarefas e 
responsabilidades públicas com tarefas e responsabilidades privadas. Cf. GONÇALVES, Pedro. Entidades Privadas com Poderes Públicos. 


Coimbra: Almedina, 2005, p. 161. 


Parecer Jurídico 


> 


para a existência de regulação pública não-estatal. 
Por meio desta, entes privados, 
estatalidade, a exemplo do ONR, assumem, nos res 
pectivos âmbitos de competência legislativamente 
definidos, poderes de regulação, por delegação 
do Poder Público, que lhes empresta autoridade 
por reconhecimento na via legislativa, sem que se 
convertam em órgãos do Estado propriamente ditos. 


revestidos de 


No caso do ONR, identifica-se opção legislativa 
por arranjo institucional que finda por materializar 
visivelmente movimento de government downsizing, 
em verdadeiro Public-Private-Mixº, à medida que 
retira, do Estado, tarefas que, até muito recentemente, 
ficavam a depender de estruturas integrantes do 
Poder Judiciário. 


O caso é de processo de reestruturação estatal 
que culmina com despublicatio, por meio da qual, nas 
palavras de Pedro Gonçalves, o Estado “move public 
functions into private hands”, emverdadeira privatização 
orgânica, marcada pela criação, pelo Estado, de 
entidade formalmente privada - o ONR - orientada ao 
alcance de fins públicos, cabendo-lhe assumir, com 
autonomia, a direção ou a gestão das tarefas de que foi 
incumbida (implementar e gerir o SREL com vinculação 
das unidades de registro de imóveis). 


No que concerne à atividade regulamentar, 
de ordem técnica, conferida por via legislativa ao 
ONR, reconhece-se que, se bem exercida, conferirá 
uniformidade e controle de qualidade à atuação 
dos registradores imobiliários por todo o País, com 
nítida redução de custos de transação e consequente 
realização do princípio da eficiência, como boa- 
administração, além de incrementar a segurança 
jurídica no trato cartorial. Deveras, a instituição de 
normas técnicas, com caráter vinculante para todos 
os registradores imobiliários, cuja atuação deve ser 
uniformizada e melhor regulada, assegura eficiência 
de procedimentos, agilidade, maior segurança jurídica 


dos atos, satisfação com o serviço pelos usuários e 
redução de custos. 


E a adesão, pelos registradores imobiliários, 
às normas técnicas expedidas pelo ONR, constitui 
o pressuposto de legitimidade para a eficácia 
da heteronomia destas normas, na condição de 
autorregulação privada pela própria classe. 


Não se trata, porém, de autorregulação pura, 
mas de uma forma de autorregulação controlada pelo 
Poder Legislativo e mesmo pelo Poder Judiciário, no 
que lhes compete. 


Ademais, das normas técnicas em foco, a 
implementação e gestão, pelo ONR, do SREI, associado 
às transações imobiliárias ocorridas no País, constitui 
demanda antiga por eficiência no setor, consoante 
determinado, de há muito, pelos arts. 41 e 42 da 
Lei nº 8.935/1994, pelo parágrafo único do art. 17 
da Lei nº 6.015/1973, com redação dada pela Lei nº 
11.977/2009 e pelos arts. 37 a 29 deste último texto 


legal, anteriormente já transcritos. 


O ONR possui regime jurídico híbrido, a ser 
balizado com cuidado pelo Poder Judiciário, de modo 
que não reste invadido pela Corregedoria Nacional 
de Justiça do Conselho Nacional de Justiça o espaço 
de liberdade privada que lhe foi conferido, por opção 
legislativa expressa. 


É bem verdade que a interferência do Poder 
Judiciário sobre os atos notariais e de registro, constitui 
matéria reservada sujeita à intermediação promovida 
pelo Poder Legislativo federal, mediante opção do art. 
236, S 1º da CF. 


Neste sentido, ausentes obstáculos de índole 
constitucional à criação de um modelo de controle do 
ONR pela própria Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça, ao lado daquele adotado 
pelo Poder Judiciário (art. 236, S 1º, da CF) ou pelo CNJ 
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em sentido amplo (art. 103-B, S 4º, III, da CF). O caso, 
porém, enseja respeito às balizas normativas previstas 
no art. 76 da Lei nº 13.465/2017. 


Com efeito, ocupou-se o legislador em resguardar 
o ONR contra a ingerência estatal excessiva e, ao fazê- 
lo, limitou a fiscalização a ser desempenhada pela 
Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional 
de Justiça ao cumprimento do estatuto deste ente de 
colaboração (Lei nº 13.465/2017, art. 76, S 4º); estatuto 
que, ao traçar-lhe a pauta de atuação institucional 
válida, não pode fugir às únicas materialidades 
pressupostas sobre as quais recai dito controle. São 
elas: (i) a implementação do SREI, (ii) a operação do 
SREI e (iii) a vinculação das unidades de registro 
imobiliário ao ONR. 


Desde a Emenda Constitucional nº 45/2004, 
é certo, foram acrescidas atribuições ao CNJ, para 
“zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo 
cumprimento do Estatuto da Magistratura, podendo 
expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 
competência, ou recomendar providências” (art. 
103-B, S 4º, I, CF); e para “receber e conhecer das 
reclamações contra membros ou órgãos do Poder 
Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
serventias e órgãos prestadores de serviços notariais 
e de registro que atuem por delegação do poder 
público ou oficializados, sem prejuízo da competência 
disciplinar e correicional dos tribunais, podendo 
avocar processos disciplinares em curso e determinar 
a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria 
com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo 
de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa.” (art. 103-B, S 4º, II, CF). 


Esta atribuição de competência ao CNJ para 
receber reclamações sobre serventias e órgãos 
prestadores de serviços notariais e de registro é nítida 
atividade de fiscalização, a qual pode ser objeto de “atos 
regulamentares”, na forma do art. 103-B, S 4º, I, da CF. 


Neste particular, importa assentar ademais, que a 
norma da alínea “b” do inciso I do art. 96 da CF não 
pode ser invocada para legitimar a existência de poder 
normativo automático e geral do Poder Judiciário sobre 
as atividades dos registradores imobiliários brasileiros 
ou os entes privados que com eles colaboram, a 
exemplo do ONR. Por este dispositivo, aos Tribunais 
cabe “organizar suas secretarias e serviços auxiliares 
e os dos juízos que lhesforem vinculados, velando pelo 
exercício da atividade correicional respectiva”. 


Nada disse, o constituinte, todavia, sobre os 
serviços registrais, apenas 
administrativa do Poder Judiciário que poderá exercer 
o seu poder regulamentar (atípico) para tratar de 
sua estrutura interna, na qual não estão inseridos, 
relembre-se, os registradores imobiliários brasileiros. 
Idêntica é a orientação do Supremo Tribunal Federal, a 
confirmar a necessidade de intermediação legislativa 
aqui destacada. 


sobre a autonomia 


Não deve haver, portanto, “conflito” de normas 
entre o ONR, o CNJ e o Poder Judiciário. Se houver, 
em realidade, esta será sempre aparente', na medida 
que cada um deles cumpre atuar em domínios de 
especialidade distintos e previamente demarcados, 
desde a repartição constitucional de competências. 


Referido critério de preponderância na 
especialidade é que permitirá a solução de eventuais 
antinomias normativas. Finalidades e consequências 
assumidas pelas normas hão de permitir, logo, asolução 
em cada caso no qual se situe algum fato jurídico que 
justifique falar-se em “conflito” ou “concurso” de 


competências regulatórias. 


A especialidade da regulação é o critério 
para solução de antinomias aparentes entre entes 
regulatórios, mediante adequada comparação entre 
as matérias assinaladas na Constituição e nas leis que 
estabeleçam as funções e o campo de atuação de cada 


44 ADI 4140, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno,julgado em 29/06/2011, DJe-180 DIVULG 19-09-2011 PUBLIC 20-09-2011 EMENT 


VOL-02590-01 PP-00105 RTJ VOL-00222-01 PP-00116. 


45 ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências reguladoras. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 426. 


Tá 


um deles, para o cumprimento dos seus atos típicos, 
segundo a competência. 


No caso do ONR, foi claro o legislador ao 
conferir-lhe poder para implementar e gerir o 
SREI, com vinculação para as unidades de registro 
imobiliário; para o que se fará necessária a edição 
de normas eminentemente técnicas, 
soluções tecnológicas e procedimentos a serem 
adotados para este fim. Trata-se de seara não jurídica 
bastante específica, a qual deverá restar preservada 
de interferências indevidas pelo Poder Executivo, pelo 
Poder Judiciário, inclusive o CNJ. Tudo a assegurar a 
liberdade de deliberação colegiada entre os membros 
da classe dos registradores, consoante apregoado pelo 
art. 37 da Lei nº 11.977/2009, conjugado ao art. 76, S 
5º, da Lei nº 13.364/2017, anteriormente referenciados. 


acerca das 


2.1. Limitações ao poder regulamentar 
do CNJ sobre o ONR: a reserva de 
densificação normativa mínima como 
garantia dos princípios da legalidade e 
da segurança jurídica 


Nos termos do inciso I-A do art. 92 da CF, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 45/2004, 
o Conselho Nacional de Justiça é órgão integrante do 
Poder Judiciário. 


Quando o legislador atribui competência 
regulamentar - a exemplo do que ocorre na situação 
do ONR (Lei nº 13.465/2017, art. 76, S 4º)- outorga à 
referida entidade poderes para que esta desempenhe 
função que deve observar contornos constitucionais, 


como o princípio da legalidade. 


Não se discute, aqui, logo, que a delegação de 
competência regulamentar a entes da Administração 
Pública, a exemplo da Corregedoria Nacional de Justiça 


do Conselho Nacional de Justiça, expressamente 
indicada pelo legislador no aludido art. 76, S 4º, da Lei 
nº 13.465/2017, aparentemente infensa à morosidade 
do Parlamento, permitiria conformar o Direito Registrai 
Imobiliário, na dimensão tecnológica que foi confiada 
ao ONR, à dinâmica da realidade, reduzindo, inclusive, 
assimetrias de informação, lesivas à satisfação do 
interesse público. 


Importa ressaltar, entretanto, que o mencionado 
poder regulamentar, atribuído a entes alheios ao 
Poder Legislativo, não se revela irrestrito; deve, 
inversamente, conformar-se à lei, entendida enquanto 
norma primária, em sentido formal e material. 


Aassertiva se confirma não só em uma perspectiva 
formal, associada à hierarquização das 
normativas no interior do ordenamento jurídico, 
mas também em uma perspectiva material, voltada à 
estabilidade dos conteúdos que compõem o Direito. No 
caso do ONR, o Direito Registrai Imobiliário nacional. 


fontes 


Deveras, adelegação de competênciaregulamentar 
a entes que não integrem o Poder Legislativo deve 
limitar-se a explicitar, complementar ou especificar, 
mediante atos com efeitos gerais e abstratos (normas 
secundárias), um conteúdo normativo preexistente, 
fixado em lei (norma primária), para a fiel execução 
desta última, sem inovar a ordem jurídica. 


Isto porque o espaço reservado à competência 
regulamentar em apreço revela-se menos sujeito 
a processos de legitimação democrática, quando 
comparados às leis propriamente ditas. 


As normais legais de delegação, a exemplo do S 4º 
do art. 76 da Lei nº13.465/2017, devem traçar, destarte, 
os contornos limitativos à ação normativa dos demais 
entes da Administração Pública brasileira, a exemplo 


48 Francisco Queiroz de Bezerra Cavalcanti, a esse respeito, tratando da competência regulamentar das Agências Reguladoras, bem alerta que as 
normatizações ocorridas no seio do Poder Executivo são menos expostas à opinião pública. Cf. CAVALCANTI, Francisco de Queiroz Bezerra. 
Areserva da densificação normativa da lei para preservação do princípio da legalidade. In: BRANDÃO, Cláudio; CAVALCANTI, Francisco; 
ADEODATO, João Maurício (coords.). Princípio da legalidade: da dogmática jurídica à teoria do Direito. Rio de Janeiro: Forense,2009, p.233. 


47 Cf. SOUZA, Marcelo Rebello de; MATOS, André Salgado. Direito Administrativo Geral. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote,2004, t. I, p. 168. 


48 MENDES, Gilmar Ferreira. Questões fundamentais de técnica legislativa. Revista Trimestral de Direito Público - RTDP, Belo Horizonte, n. 60, 
2015. Disponível em: <http:/www.bidforurn.com.br/PDIO006.aspx?pdiCntd=239124>. Acesso em 23 de outubro de 2017. 
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da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça. 


Em suma, o princípio da legalidade, no 
particular, perfaz-se mediante respeito à reserva de 
densificação normativa mínima, segundo a qual o 
fundamento jurídico, previsto em lei formal e material, 
deve possuir grau de pormenorização suficiente 
para permitir antecipar a atuação administrativa 
regulamentar em causa, da qual não devem exsurgir 
normas primárias, consignando deveres abstratos e 
genéricos que inovem na ordem jurídica, sob pena 
de flagrante insegurança jurídica e, inclusive, com 
subversão à posição cimeira da Constituição Federal, 
na estrutura do ordenamento jurídico.” 


Sobre o tema, esclarece Gilmar Ferreira Mendes 
que o princípio do Estado de Direito exige que as 
normas jurídicas sejam dotadas dos atributos da 
precisão ou determinabilidade, da clareza, assim 
como de densidade suficiente para permitir a definição 
das posições juridicamente protegidas e o controle de 
legalidade da ação administrativa. Garante-se, deste 
modo, que o destinatário dessas normas identifique as 
situações jurídicas que delas decorrem, o que se traduz 
por inteligibilidade. 


Afirma-se, portanto, que o exercício da 
competência regulamentar que o legislador da 
União, nos termos do art. 22, XXV, da CF, atribuiu 
à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça, para regulamentar o ONR, deverá 
circunscrever-se a desenvolver, desdobrar ou deduzir 
comandos legais secundum e intra legem. Preserva- 
se, assim, o princípio da legalidade, em proteção à 
unidade, coerência e estabilidade dos conteúdos do 
subsistema jurídico do Direito Registrai Imobiliário 
brasileiro, além da confiança daqueles que nele atuam, 


relativamente às condutas do Poder Judiciário. 


Neste sentir, o exame atento das normas do art. 


76 da Lei nº 13.465/2017 bem esclarece que o exercício 
do poder regulamentar confiado pelo legislador 
ao CNJ não pode evadir-se a três exigências: (i) a 
implementação do SREI; (ii) a verificação da gestão 
do SREI; e (iii) a vinculação das unidades de registro 
imobiliário ao ONR. Nada mais. 


Eis as missões institucionais a cargo do ONR, os 
atos-fins praticados por este ente de colaboração, a 
serem publicamente regulados e fiscalizados. Para além 
delas, identifica-se verdadeiro espaço de liberdade, no 
qual o ONR exercerá sua discricionariedade técnica para 
dispor quanto às soluções e procedimentos tecnológicos 
a serem utilizados no âmbito do SREI, em beneficio da 
otimização do serviço registrai imobiliário no País. 


As três balizas em foco devem, pois, ser 
respeitadas quando da edição das Resoluções do 
Ministro Corregedor Nacional, em conformidade com 
o disposto no art. 8º, X, do Regimento Interno do CNJ 
(Resolução n. 67/2009). 


Com efeito, a realização do princípio da segurança 
jurídica, em que se ampara o modelo de Estado 
Democrático de Direito vigente no País, reclama, 
ao máximo, a exclusão da discricionariedade dos 
agentes estatais, seja no que diz respeito produção 
normativa (por meio do exercício de competência 
regulamentar e.g. ), seja no que concerne ao respeito à 
aplicação normativa. Para tanto, concorre o princípio 
da legalidade, como garantia de previsibilidade da 
atuação estatal válida, relativamente ao ONR. 


HI. RESPOSTAS AOS QUESITOS 


1) Tendo em conta o artigo 76 da Lei Federal 
13.465/2017, que indica que o SREI- Serviço de Registro 
de Imóveis Eletrônico será operado e implementado 
pelo ONR - Operador Nacional do Sistema de Registro 
de Imóveis Eletrônico, uma pessoa jurídica de Direito 
Privado, sem fins lucrativos, seus estatutos deverão, 


4º Resolução n. 67/2009, “Art. 8 º Compete ao Corregedor Nacional de Justiça, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo 
Estatuto da Magistratura: (...) X - expedir Recomendações, Provimentos, Instruções, Orientações e outros atos normativos destinados ao 
aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares e dos serviços notariais e de registro, bem 
como dos demais órgãos correicionais, sobre matéria relacionada com a competência da Corregedoria Nacional de Justiça;” 
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necessariamente, 
previstas no artigo 44 do Código Civil? O elenco do 


observar uma das hipóteses 


art. 44 do CC é um numerus clausus? Seria possível 
cogitar de uma entidade sui generis, consideradas as 
necessidades e os seus objetivos? 


Resposta: Não é necessário que os estatutos 
do ONR adotem uma das alternativas consignadas 
no mencionado art. 44 do CC/2002. E não há nada 
de extravagante nisto. Basta-se pensar, neste sentir, 
nos serviços sociais autônomos de primeiro grau, 
igualmente criados pela via legislativa, adotando 
forma jurídica de direito privado específica e 
inconfundível com aqueles indicadas no dispositivo 
em comento. 


Consoante assentado no Enunciado n. 144, 
cunhado no âmbito da III Jornada de Direito Civil do 
Conselho da Justiça Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça, ocorrida em 2005, o mencionado art. 44 contém 
um rol numerus apertus, relativamente às espécies de 
pessoas jurídicas de direito privado, admitidas pelo 
Direito brasileiro. 


Não bastasse a cristalização deste entendimento 
doutrinário, nenhum obstáculo se imporia à criação 
do ONR por lei federal, de igual hierarquia, quando 
comparadas as suas normas com as do Código Civil 
de 2002, que ostenta status de lei ordinária. Para fins 
de criação de novas espécies de pessoas jurídicas de 
direito privado, é plena, pois, a competência legislativa 
da União, privativa para o trato de questões de Direito 
Civil, por força do que dispõe o art. 22, 1, da CF. 


Neste sentir, concluiu-se que a opção legislativa 
pela instituição do ONR, nos termos do art. 76 da Lei 
nº 13.465/2017, dadas as suas peculiaridades, não se 
amolda com precisão a nenhuma das hipóteses do art. 
44 do CC/2002. 


Em razão do hibridsmo público-privado 


que o marca, constata-se que o ONR também não 


corresponde às estruturas do art. 4º do Decreto-Lei 
nº 200/1967. Isto porque não se confunde com uma 
autarquia, formalmente integrante das estruturas da 
Administração Pública indireta brasileira. 


O caso é de uma entidade privada atípica, dirigida 
ao aperfeiçoamento da atuação dos registradores 
imobiliários no País, de caráter puramente técnico, 
a qual atuará em colaboração com o poder público e 
com aquela categoria profissional. 


De organização sem fins lucrativos, deve ter 
como missão fornecer soluções e procedimentos 
tecnológicos, dotados de cunho uniformizador, em 
âmbito nacional, para o cumprimento das atividades 
relacionadas ao registro imobiliário. 


Ante os fins públicos que perseguem, a prover 
eficiência aos serviços de registro imobiliário 
brasileiros, ao tempo que assume a condição de pessoa 
jurídica de direito privado, o ONR constitui verdadeiro 
ente paraestatal, de colaboração com o Poder Público, 
o qual atuará mediante colaboração administrativa, 
na seara de aperfeiçoamento tecnológico a que 
foram direcionadas suas ações institucionais por 


determinação legislativa expressa. 


2) Quando a lei estabelece no parágrafo 4º do art. 
76, que a Corregedoria Nacional de Justiça exercerá 
a/unção de agente regulador do ONR e zelará pelo 
cumprimento de seu estatuto, como isso pode ser 
sistematizado com a competência fiscalizatória do 
Poder Judiciário sobre as unidades de registro de 
imóveis, como decorre da Constituição Federal e da 
Lei Federal nº 8.935/1994? 


Resposta: Por força constitucional, as 
competências normativas ou fiscalizatórias sobre a 
atividade de registros imobiliários no País, confiadas 
ao Poder Judiciário, ficam a depender de competente 


intermediação legislativa. 
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Ressalvou-se que o regime jurídico híbrido a que 
se sujeita o ONR deve ser balizado com cautelas pelo 
Poder Judiciário, de modo que não reste invadido, 
pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça, o espaço de liberdade privada 
que lhe foi conferido, por opção legislativa expressa, 
relativamente à edição de normas e procedimentos 
tecnológicos associados ao SREI (atividade-meio de 
normalização). O caso envolve matéria dependente de 
intermediação legislativa expressa, como fixado no art. 
236,S$1º da CF. 


Ausentes obstáculos de índole constitucional à 
criação de um modelo de regulação e controle do 
ONR pela própria Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça, ao lado daquele 
adotado pelo Poder Judiciário (art. 236, S 1º, da CF) 
ou pelo CNJ em sentido amplo (art. 103-B, S 4º, II, 
da CF), pontuou-se que não deve haver conflito entre 
as normas e procedimentos adotados e editados por 
este ente e aqueles outros provenientes do CNJ ou do 
Poder Judiciário lato sensu. Isto porque cada um deles 
cumpre atuar em domínios de especialidade distintos 
e previamente demarcados, desde a repartição de suas 
respectivas competências. 


Referido 
especialidade, é que permitirá a solução de eventuais 


critério, de preponderância na 
antinomias normativas, inclusive no que diz respeito 
à fiscalização do ONR. Foi claro o legislador ao 
conferir, ao mencionado ente paraestatal, poder 
para implementar e gerir o SREI, para o que se fará 
necessária a edição de normas eminentemente 
soluções tecnológicas e 
procedimentos a serem adotados para este fim. 


técnicas, acerca das 
Trata-se de seara não jurídica bastante específica, a 
qual deverá quedar-se preservada de interferências 
indevidas pelo Poder Judiciário, inclusive do CNJ, por 
qualquer um de seus órgãos. 


Bem se viu que o legislador se ocupou em 


resguardar o ONR contra a ingerência estatal excessiva. 
E, ao fazê-lo, limitou a regulação e a fiscalização a ser 
desempenhada pela Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça ao cumprimento do 
estatuto deste ente de colaboração (Lei nº 13.465/2017, 
art. 76, S 4º); estatuto que, ao definir sua pauta de 
atuação não pode fugir às três únicas materialidades, 
legislativamente pressupostas, sobre as quais recai dito 
controle, quais sejam, (i) a implementação do SREI; (ii) 
a operação do SREI; e (iii) a vinculação das unidades de 
registro imobiliário ao ONR. 


Conclui-se que o exercício da competência 
regulamentar que o legislador da União, nos termos 
do art. 22, XXV, da CF, atribuiu à Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça, 
para regulamentar o ONR, deverá circunscrever-se a 
desenvolver, desdobrar ou deduzir comandos legais 
secundum e intra legem. Apenas deste modo resta 
preservado o princípio da legalidade, em proteção à 
unidade, coerência e estabilidade dos conteúdos do 
subsistema jurídico do Direito Registrai Imobiliário 
brasileiro, além da confiança daqueles que nele atuam, 
relativamente às condutas do Poder Judiciário. 


Neste sentir, do exame das normas do art. 76 da 
Lei nº 13.465/2017 esclareceu-se que o exercício do 
poder regulamentar confiado pelo legislador ao CNJ 
não pode evadir-se às seguintes materialidades: (i) 
implementação do SREI; (ii) verificação da gestão 
do SREI e (iii) vinculação das unidades de registro 
imobiliário ao ONR. Nada mais. Eis as missões 
institucionais a cargo do ONR, a serem publicamente 
reguladas e fiscalizadas. 


Desrespeitadas essas três balizas quando da 
edição de Resoluções do Ministro Corregedor Nacional, 
na forma do art. 8º, X, do Regimento Interno do CNJ 
(Resolução nº 67/2009), o produto da competência 
regulamentar deste restará inquinado de invalidade, 
por inconstitucional violação à legalidade. 
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Os mesmos argumentos, no sentido da imposição 
de limites, pelo legislador, à fiscalização desempenhada 
pelo Poder Judiciário, aplicam-se à atividade registrai 
imobiliária de forma ampla. Neste segundo sentido, 
com vistas a evitar confusões que findem por alargar o 
espectro de interferência do Poder Público, na parcela 
da atividade em comento que deve se revelar ciosa das 
liberdades privadas, parece útil a distinção entre os atos- 
meio (atividade privada de interesse privado) e os atos- 
fins ou atos-próprios (atividade privada de interesse 
público), praticados pelos registradores imobiliários (Lei 
nº 8.935/1994, art. 12). 


Deveras, não se pode perder de vista que os 
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro 
não mais integram as estruturas do Poder Judiciário; 
não mais constituem-se formalmente como órgãos 
deste Poder. E o fato de se submeterem ao CNJ em 
nada altera este cenário. Este é um órgão com poder 
administrativo, na forma do art. 103-B, S 4º, II, da CF, 
e não um órgão judicial. 


A atribuição de competência ao CNJ para receber 
reclamações sobre serventias e órgãos prestadores 
de serviços notariais e de registro é nítida atividade 
de fiscalização, a qual pode ser objeto de “atos 
regulamentares”. 


Neste caso, a fiscalização, controle e disciplina 
por parte do Poder Judiciário não abarcaria o 
descumprimento de obrigações ou deveres inerentes 
à atuação no setor ou gestão em caráter privado, não 
relacionadas diretamente ao interesse público, que 
não exijam intervenção do Estado. 


Assim, apenas quando se verificar o 
descumprimento de dispositivos 
atividades registrais previstas em lei, a exemplo 
dos atos-fins indicados nos arts. 12º a 13 da Lei nº 
8.935/1994, a situação será de inadimplemento de 


obrigações de direito público e o julgamento caberá ao 


associados às 


Poder Judiciário, em cumprimento ao art. 236, S 1º, da 
CF. 


Este é o nosso Parecer. 
São Paulo, 14 de dezembro de 2017 


Dr. Heleno Taveira Tôrres 
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ONR - PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO ATÍPICA 


Graciano Pinheiro de Siqueira 


Especialista em Direito Comercial pela Faculdade de Direito da USP 
Consultor Jurídico do Instituto de Registro de Títulos e Documentos 
e de Pessoas Jurídicas do Brasil - IRTDPJBRASIL 


Instituto de Registro Imobiliário do Brasil (IRIB) 

deseja saber minha opinião sobre o alcance 

do disposto no art. 54 da Medida Provisória 

nº 759, de 22 de dezembro de 2016 lart. 76 
da Lei 13.465/2017], que “dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos 
concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a 
regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal, 
institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos 
procedimentos de alienação de imóveis da União, e dá 
outras providências”, notadamente no que diz respeito 
à natureza jurídica do OPERADOR NACIONAL DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO — 
ONR, a ser constituído, pelo consulente, como pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos. 


Aludida regra assim estabelece: 


Art. 54. O procedimento administrativo e os atos 
de registro decorrentes da Reurb serão feitos 
preferencialmente por meio eletrônico, na forma 
dos arts. 37 a 41] da Lei nº 11.977, de 2009. 


SIº O Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
— SREI será implementado e operado, em âmbito 
nacional, pelo Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico — ONR. 


S2º O ONR será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos. 


S3º Fica o Instituto de Registro de Imóveis do Brasil 
— IRIB autorizado a constituir o ONR e elaborar 
o seu estatuto, no prazo de cento e oitenta dias, 
contado da data de publicação desta Medida 


Provisória, e submeter à aprovação por meio 
de ato da Corregedoria Nacional do Conselho 
Nacional de Justiça. 


S4º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça exercer a 
função de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento de seu estatuto. 


S5º As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI 
e ficam vinculadas ao ONR. 


$6º Os serviços eletrônicos serão disponibilizados, 
sem ônus, ao Poder Judiciário, ao Poder Executivo 
federal, ao Ministério Público e aos entes públicos 
previstos nos regimentos de custas e emolumentos 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos órgãos 
encarregados de 


investigações criminais, 


fiscalização tributária e recuperação de ativos. 


S7º Ato da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça disporá sobre outras 
atribuições a serem exercidas pelo ONR. 


Para alicerçar minha compreensão a respeito do 
tema, convém lembrar que o art. 44 do Código Civil 
consagra o elenco das pessoas jurídicas de direito 
privado, tendo sido o comando alterado pela Lei 
nº 10.825, de 22 de dezembro de 2003, e pela Lei 
nº 12.441, de 11 de julho de 2011, in verbis: 


Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 


I— as associações; 
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N — as sociedades; 
HI — as fundações; 


IV — as organizações religiosas; (Incluído pela Lei 
nº 10.825, de 22.12.2004) 


V-os partidos políticos; (incluído pela Lei 
nº 10.825, de 22.12.2003) 


IV — as empresas individuais de responsabilidade 
limitada (Incluído pela Lei nº 12.441, de 
11.07.2011). 


SIº São livres a criação, a organização, a 
estruturação interna e o funcionamento das 
organizações religiosas, sendo vedado ao poder 
público negar-lhes reconhecimento ou registro 
dos atos constitutivos e necessários ao seu 
funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, 
de 22.12.2003) 


S2º As disposições concernentes às associações 
aplicam-se subsidiariamente às sociedades que 
são objeto do Livro II da Parte Especial deste 
Código. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 


S3º Os partidos políticos serão organizados e 
funcionarão conforme o disposto em lei específica. 
(Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 


Deve-se observar, outrossim, que há discussão 
doutrinária a respeito de ser taxativo (numerus clausus) 
ou meramente exemplificativo (numerus apertus) o rol 
das pessoas jurídicas de direito privado previsto no 
mencionado art. 44 do CC. 


Pessoalmente, coloco-me ao lado daqueles que 
participaram da III Jornada de Direito Civil do Conselho 
da Justiça Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 
realizada em 2005, e que defenderam que essa lista não 
é fechada, aprovando enunciado doutrinário segundo o 
qual “a relação das pessoas jurídicas de direito privado, 
estabelecida no art. 44, incisos 1 a V, do Código Civil, 


não é exaustiva” (Enunciado nº 144). E não poderia 
ser diferente, pois o Código Civil de 2002 adota um 
sistema aberto, baseado em cláusulas gerais. Por isso, as 
relações previstas em lei, pelo menos a princípio, devem 
ser consideradas abertas, com rol exemplificativo e 
não com rol taxativo. A tese abre a possibilidade de se 
reconhecer que existem outras espécies de pessoas 
jurídicas de direito privado que não estão relacionadas 
no citado artigo, sendo os serviços sociais autônomos, 
mais conhecidos como entidades do “Sistema S” (Sesi, 
Senai, Sesc, etc...), um bom exemplo disso. 


No tocante à regra do art. 54 da Medida Provisória nº 
759/2016, verifica-se que da mesma consta, apenas, que 
o OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE IMÓVEIS ELETRÔNICO — ONR, a quem incumbe 
a implementação e operação, em âmbito nacional, 
do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — SREI 
(ato da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça disporá sobre outras atribuições a 
serem exercidas pelo ONR, conforme S7º, do art. 54 da 
MP nº 759/2016), será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos, pelo IRIB, que já 
está autorizado a constituí-la e elaborar seu estatuto, 
no prazo de cento e oitenta dias, contado da data de 
publicação da MP (DOU de 23.12.2016), a ser submetido 
à aprovação da Corregedoria Nacional do Conselho 
Nacional de Justiça (CN)), que exercerá, inclusive, a 
função de agente regulador do ONR, zelando pelo 
cumprimento do referido estatuto. 


Nota-se, contudo, não estar definida, no art. 54 
da MP nº 759/2016, a modalidade de pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos, que deverá ser 
adotada pelo ONR. 


Recorde-se que, da listagem contida no art. 44 
do CC, consideram-se como pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, as associações, 
as fundações, as organizações religiosas e os partidos 
políticos, sendo que as duas últimas, a meu ver, nada 
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mais são do que espécies de associações. Neste sentido, 
o enunciado doutrinário também aprovado na II 
Jornada de Direito Civil do Conselho da Justiça Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça, retromencionada, 
cujo teor é o seguinte: “Os partidos políticos, sindicatos 
e associações religiosas possuem natureza associativa, 
aplicando-se-lhes o Código Civil” (Enunciado nº 142). 


Em tese, com base no referido rol, o ONR deveria 
ser constituído como fundação ou associação. Esta 
última hipótese, entretanto, deve, desde logo, ser 
descartada já que de associação, realmente, não se 
trata. A uma, porque será ele criado, exclusivamente, 
por uma única pessoa - o IRIB -, desvirtuando, deste 
modo, o conceito de associação, que, segundo o art. 53 
do Código Civil, consiste numa reunião de pessoas. A 
duas, porque seus integrantes — as unidades do serviço 
de registro de imóveis dos Estados e do Distrito Federal 
- são desprovidos de personalidade jurídica, daí não 
poderem ser considerados como associados. A três, 
porque, tanto o modo de criação da entidade, quanto 
o da sua organização e funcionamento, por certo, 
conflitam com o disposto no art. 5º, incisos XVII, XVII 
e XX da Constituição Federal. 


Como fundação, diferentemente da 


associação, é uma reunião de patrimônios, penso 
também não ser viável a constituição do ONR. 
Primeiramente, porque pode não ser do interesse do 
IRIB desfazer-se de parcela de seu acervo a fim de 
instituir, através da dotação de bens livres, um ente 
dessa natureza. Em segundo lugar e principalmente, 
porque estará a fundação sujeita a uma dupla 
fiscalização — da Corregedoria Nacional do Conselho 
Nacional de Justiça e do Ministério Público — através 
da Curadoria ou Provedoria de Fundações, com as 
dificuldades daí decorrentes. 


que, 


Assim sendo e até pela forma ampla e ao mesmo 
tempo vaga com que o assunto é tratado na redação 
conferida ao art. 54 da MP nº 759/2016 lart. 76 da 


Lei 13.465/2017], tenho para mim que a natureza 
jurídica do OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA 
DE REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO — ONR 
deva ser considerada como sendo a de uma pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos sui 
generis, tal como ocorre com os serviços sociais 
autônomos, retromencionados, com os quais guardará 
semelhança, caso receba, compulsoriamente, no 
futuro, contribuições parafiscais. 


Em razão dos serviços que serão prestados 
pelo ONR (vide $6º, do art. 54 da MP nº 759/2016), 
poderá ele ser considerado como uma verdadeira 
entidade paraestatal, eis que, embora não integre a 
administração pública, atuará paralelamente ao Estado 
na consecução de atividades de interesse público. 


Quanto ao órgão de registro para fins de aquisição 
da personalidade jurídica do ONR não paira nenhuma 
dúvida: por se tratar de pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, competente será o 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local em que 
situada a sede da entidade. 


Seria interessante que, na fase de discussão 
da Medida Provisória em comento pelo Congresso 
Nacional, a questão da natureza jurídica do ONR 
ficasse mais bem esclarecida e que fossem definidos, 
expressamente, os requisitos que devam constar de 
seu estatuto. Em persistindo a omissão legal, ou, na 
falta de regulamentação pela Corregedoria Nacional do 
CNJ, deverão ser observados, no que couber, aqueles 
quesitos previstos no art. 46 do mesmo diploma legal. 


Essas as minhas considerações e opinião a respeito 
da consulta formulada. 


São Paulo, 26 de janeiro de 2017. 


Graciano Pinheiro de Siqueira, 


especialista em Direito Comercial pela Faculdade de 
Direito da USP. Consultor Jurídico do Instituto de Registro 
de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas do Brasil 
— IRTDPJBRASIL. 
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PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO DO OPERADOR NACIONAL 
DO REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO 


Autos: Pedido de Providências — 0000665-50.2017.2.00.0000 
Requerente: Dr. Sérgio Jacomino e outros 
Requerido: Corregedoria Nacional de Justiça 
OAB/SP 61.405 


minuta do ato constitutivo do Operador 
Nacional do Registro de Imóveis Eletrônico 
— ONR, foi elaborada pelo Instituto de 
Registro Imobiliário do Brasil — IRIB, com as 


seguintes considerações: 


1 Em bom momento o Poder Executivo 
Federal, por meio da Medida Provisória 
nº 759, de 22122016 [Lei 13.465/2017], 
complementa lacuna da Lei nº 11.977, de 7.7.2009, 
visto que essa lei prevê em seu art. 37 que “os 
serviços de registros públicos de que trata a Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, observados 
OS prazos e condições previstas em regulamento, 
instituirão sistema de registro eletrônico”, todavia, 
não disciplinou como os oficiais de registro de 
imóveis se organizariam, para implementação do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — SREI. 


2. Tendo em vista estudos realizados no 
âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CN)), 
a E. Corregedoria Nacional de Justiça editou a 
Recomendação nº 14, em 2.7.2014, e disponibilizou 
o modelo paracriação e implantação, nos cartórios, 
do Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário 
(S-REN), com o objetivo de replicar a plataforma em 
todo o país. Posteriormente, foi editado, também, 
pela E. Corregedoria Nacional, o Provimento 
nº 47, de 18.7.2015, que estabeleceu diretrizes 
gerais para o sistema de registro eletrônico de 
imóveis. No art. 9º, desse provimento, foi fixado 


que “os serviços eletrônicos compartilhados 
passarão a ser prestados dentro do prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias”. 


3. A despeito do prazo de 5 (cinco) anos fixado 
pelo art. 39, da Lei nº 11.977, de 2009, bem como, 
do prazo fixado pelo art. 9º, do Provimento 
nº 47, de 2015, ambos já expirados, é certo 
que, mesmo com os esforços já empreendidos 
pelos oficiais de registro de imóveis e por suas 
entidades representativas, ainda não foi possível 
implantar o registro de imóveis eletrônico, tanto 
para informatizar os procedimentos registrais 
internos e de gestão das serventias quanto para 
promover a interconexão de todas as unidades de 
registro de imóveis do país com o Poder judiciário, 
a Administração Pública e os usuários privados. 


4. Com efeito, a necessária interoperabilidade 
de dados, prevista na Lei nº 11.977/2009, na 
Recomendação nº 14/2014 e no Provimento 
nº 47/2015, EXIGE o funcionamento uniforme do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico — SREI, 
em todo o território nacional, com ênfase: 


1º na adoção de governança corporativa para 
o Sistema Nacional de Registro de Imóveis 
(SNRD); 


2º nainclusão digital das serventias registrais 
de pequeno porte; e, 
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EE 
3º em promover um barramento nacional de 2º o Conselho de Administração, composto 
integração, interoperabilidade e acesso pelo presidente do IRIB e pelos 
das bases de dados das serventias. representantes dos colégios e associações 


de registradores dos Estados e do Distrito 


Esses requisitos, categorizados como essenciais . 
Federal, e seus respectivos suplentes; 


para o funcionamento do SREI, constam na minuta 
apresentada pelo IRIB para constituição do Operador 3º o Conselho Consultivo, formado pelo 


Nacional do Registro de Imóveis Eletrônico — ONR. representante dessa E. Corregedoria 


E Nacional de Justiça, que será seu 
5. E de ser destacado que como critério de respeito 


Coordenador, e pelos representantes de 
ao Pacto Federativo e às Entidades de Classe em 


todas as Corregedorias Gerais da Justiça 


funcionamento nos Estados e no Distrito Federal, e dos Estados e do Distrito Federal: e, 


outras que forem organizadas, o Estatuto proposto 
4ºo Conselho Fiscal composto pelo 


representante do IRIB e dois 
representantes dos colégios ou 


pelo IRIB prevê no S5º, do art. 5º, o seguinte: 


S5º. A interligação de que trata o inciso 1 
q4o a i ã o a k ea 

do S4º e a execução dos serviços poderão associações de registradores filiados, e 

ser feitos diretamente da unidade de registro seus respectivos suplentes. 

de imóveis com a infraestrutura do ONR, ; . º . 

) em E ) Acreditamos que a interlocução entre as dignas 

ou por intermédio das centrais estaduais 


. E . autoridades judiciárias e oficiais de registro de imóveis dos 
de serviços eletrônicos compartilhados, 


. . diversos estados brasileiros funcionará, de forma muito 
autorizadas por ato normativo da 


, . . positiva, na redução das assimetrias hoje verificadas na 
Corregedoria Geral de Justiça da respectiva 


: N ; ne prestação de serviços registrais pelas diversas unidades, 

unidade da federação, mediante convênio. a : , 
bem como na redação de atos normativos, pelas diversas 

5.1. Merece igual destaque que, nesse mesmo | Corregedorias Gerais da Justiça. 

espírito agregador e de respeito às peculiaridades 


6. Diante da natureza jurídica das atividades 
estaduais e regionais, o IRIB propôs na minuta 


dos registradores, na forma prevista no art. 
apresentada à E. Corregedoria Nacional de Justiça 


que sejam formados, além da Diretoria Executiva 


236, da Constituição Federal, como um serviço 
exercido em caráter privado, por delegação do 
Poder Público, o ONR obedece a uma tendência 
moderna da chamada Administração Consensual, 


(Direx) e do Comitê de Normas Técnicas (CNT), 
os seguintes órgãos de direção do ONR, que 


terão representantes de todas as Unidades da no sentido de descentralizarem-se, para o 
Federação Brasileira, a saber: setor privado, aquelas atividades de interesse público 
1º o Conselho Deliberativo, Órgão Colegiado que não demandam o exercício de prerrogativas 


de deliberação superior do ONR, que será de poder público, para entidades que representam 


composto pelo Presidente do IRIB e pelos uma forma de descentralização por cooperação, na 


vice-presidentes do IRIB de cada um consecução dessas atividades de interesse público. 


dos Estados e do Distrito Federal, e seus Para esse desiderato a MPV nº 759/2016, sábia 
respectivos suplentes; e percucientemente, prevê em seu $S4º, do art. 
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54, que “caberá à Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de Justiça exercer a 
função de agente regulador do ONR e zelar pelo 
cumprimento de seu estatuto”. 


7. Pelos termos propostos, a plataforma do ONR 
será um importante instrumento de apoio à 
gestão da Administração, mediante implantação 
das seguintes ferramentas: 


1º do Cadastro Nacional de Regularização 
Fundiária urbana — CNReurb, de finalidade 
estatística, que conterá informações 
sobre os núcleos urbanos informais no 
território de cada município e indicadores 
dos projetos de Regularização Fundiária 
Urbana registrados a partir da vigência da 
Lei nº 11.977, de 2009; 


2º do Cadastro Nacional de Aquisição de 
Terras Rurais por Estrangeiros — Cnatre, 
para fins de controle das aquisições e 
arrendamentos de imóveis rurais por 
pessoas estrangeiras, físicas e jurídicas, 
na forma da Lei nº 5.701, de 5/10/1971; e, 


3º de interconexão do Sistema Nacional de 
Registro de Imóveis (SNRD), com cadastros 
técnicos multifinalitários de imóveis 
urbanos e rurais. 


8. Em conclusão, entendemos que a criação do 
ONR, naforma proposta pelo IRIB, em consonância 
com os termos da Medida Provisória 759, de 2016, 
representa um grande passo no aprimoramento 
da qualidade e eficiência do serviço público 
de registro de imóveis, prestado por delegação 
administrativa, o que, evidentemente, significará 
uma melhoria no ambiente de negócios 
imobiliários do País e de informações registrais e 
tráfego de documentos eletrônicos, contribuindo 
para o eficaz desempenho dos misteres das dignas 


autoridades judiciárias e administrativas de todo o 
país, com evidente impacto de redução do “Custo 
Brasil” e do “Risco Brasil”. 


8.1. Consideramos importante destacar, ainda, 
que o ONR será um importante instrumento de 
apoio às atividades das Corregedorias Gerais da 
Justiça e da Corregedoria Nacional de Justiça, 
pela implementação de sistemas e formulação de 
indicadores de eficiência e critérios objetivos de 
fiscalização permanente dos serviços de registros 
de imóveis, de forma remota. 


São Paulo, 17 de fevereiro de 2017. 


Flauzilino Araújo Dos Santos 
Diretor de Tecnologia da Informação do IRIB 
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O FUTURO DO REGISTRO DE IMÓVEIS 


Curso de Iniciação nas Atividades Registrais Imobiliárias 
promovido pelo IRIB /TJBA sob coordenação da Escola Nacional de 
Registradores (ENR) em Salvador (BA) - Palestra de 16/5/2017 


Flauzilino Araújo dos Santos 


1º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo — SP 
Diretor de Tecnologia e Informática do IRIB 


REFLEXÃO 
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dos negócios de qualquer segmento não deve ser motivo de vergonha para 


Desconhecer o que é a 'economia digital'e seus efeitos na continuidade 


ninguém, pois se trata de um conceito verdadeiramente revolucionário, que 
exige olhar para as coisas por um novo ângulo. Insistir em desconsiderá-la, no 
entanto, pode ser um erro estratégico crucial. 22 

Manuel Matos, 2005 


Padrão previsto para o Registro de Imóveis na CF/1988 


CF, Art. 236. Os serviços notariais e de Serviço público 
registro são exercidos em caráter privado, exercido em 


por delegação do Poder Público. 


caráter privado. 
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1. A natureza da outorga administrativa da delegação de serviço público é 


somada ao exercício em caráter privado. 


2. Critérios administrativos de prestação, regulamentação e fiscalização de 
serviços públicos sejam somados com princípios empresariais autônomos, 


próprios do setor privado. 


Resultado: 


Entrega de um serviço público iluminado por valores, princípios e 
procedimentos empresariais inerentes à iniciativa privada. 


Garantia legal para alcançar o resultado pretendido: 


Lei nº 8.935/1994, Art. 21. O gerenciamento administrativo e financeiro dos 
serviços notariais e de registro é da responsabilidade exclusiva do respectivo 
titular, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, investimento e 
pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições e obrigações relativas à 
atribuição de funções e de remuneração de seus prepostos de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. 
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O futuro do Registro de Imóveis 

aponta para a modernização 

do Estado para fazê-lo mais eficiente, 

com o olhar posto no cidadão, 

tanto no respeito aos seus direitos, 

quanto na satisfação de seus requerimentos. 


Desafio crescente e continuado 
do Registro de Imóveis: 


Alcançar patamares de excelência 
na prestação dos serviços delegados, 
de forma a gerar benefícios 

para a população. 
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O REGISTRO DE IMÓVEIS É UM 
PATRIMÔNIO JURÍDICO NACIONAL 


Conjunto legislativo sólido e escoimado no 
tempo de imperfeições, ilegalidades 
e inconstitucionalidades; 


Corpo de profissionais especializados 
em Direito Imobiliário, selecionados por 
concurso público; 


Pacífica jurisprudência e sólida doutrina a 
respeito dos principais direitos imobiliários 
registráveis; 


Os cartórios constituem a maior rede 
jurídica de atendimento aos cidadãos e 
empresas do Brasil. 


Vox Populi: Quem não registra não é dono! 


O Registro de Imóveis é âncora da democracia e 

do Estado de Direito, pela garantia do direito fundamental 
de propriedade, mesmo em face do próprio Estado, 
quando esse direito é ameaçado, mas também 

pela solidez alcançada como instituição jurídico-social, 

no plano normativo, doutrinário, jurisprudencial e ainda 
pelo alto grau de confiança popular. 


72 Flauzilino Araújo dos Santos 


Por que urge implantar o Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico (SREI)? 


Porque constitui fator estratégico essencial para o 
desenvolvimento do Brasile a sua competitividade no mercado 
internacional, com reflexos no “Risco Brasil” e no “Custo Brasil”. 


O Brasil é o país 123, de uma lista de 190, no ranking Doing 
Business, criado pelo Banco Mundial para monitorar os 
ambientes de negócios das economias mundiais. 


É) WORLD BANK GROUP 


DOING BUSINESS Medindo Regulamentações de Negócios 


Tópico: Registro de propriedades 


DB 2017 DB 2016 
128 I30 


*Este tópico examina os procedimentos, o tempo e custos envolvidos em uma 
transferência de um imóvel no Brasil, assumindo um caso padronizado de um 
empresário que quer comprar um armazém devidamente registrado e livre de 
qualquer disputa. 
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Cabe ao Registro de Imóveis, 
melhorar o ambiente de 
negócios imobiliários do país 
e dar o devido suporte ao seu 
crescimento econômico. 


Alcançar patamares de excelência na prestação de 
serviços online é um desafio real que deve estar 
na primeira página da agenda dos registradores, 
capitaneados por suas entidades representativas, 
bem como dos reguladores da atividade. 


O primeiro passo nesse caminho é colocar os 
usuários como o centro das atenções da atividade 
registral, redesenhando estruturas, processos e 
sistemas, a partir dessa perspectiva. 
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A Administração Eletrônica é um direito do consumidor dos serviços 
públicos, assim como também o direito à informação do conteúdo dos 
arquivos dos Órgãos Públicos. 


Os cidadãos estão elevados à condição de consumidores dos serviços 
públicos, com direito a acesso remoto, segurança e previsibilidade e 
com isso, diminuindo os riscos inerentes aos intercâmbios pessoais, 
degradando riscos e custos. 


A NOVA PUBLICIDADE REGISTRAL: 


A publicidade registral exige a utilização de meios instrumentais 
vocacionados e estruturalmente orientados para proporcionar a 
comunicação do usuário com o Registro de Imóveis e o conhecimento das 
situações registrais decorrentes, por meio da Internet. 
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Suporte Normativo para implantação do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI): 


Lei nº 11.977, de 7/7/2009 (arts. 37/47); 
Lei nº 11.419, de 19/12/2006 (art. 18); 
Provimento CNJ nº 47, de 18/6/2015; 


Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016 (art. 54) 
[Lei 13.465/2017 (art. 76)]; 


Lei nº 6.015, de 31/12/1973. 


Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI) 
Em que consiste? 


O Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI) pode ser entendido como 
um sistema distribuído, sendo estruturado em duas camadas principais: 


1. Camada dos Sistemas dos Cartórios (SC); 
2. Camada do Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC); 


(Conforme Recomendação 14/2014 da Corregedoria Nacional de Justiça 
(SREI Parte 1 Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário v1.0.1.7 ,3.4., p.18.) 
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Camada dos Sistemas dos Cartórios (SC) 


O Sistema do Cartório (SC) corresponde ao sistema existente em cada cartório de 
registro de imóveis. É responsável por automatizar as atividades internas dos cartórios, 
manter o registro eletrônico, auxiliar no atendimento de solicitações de usuários 
presenciais, realizar o atendimento de solicitações eletrônicas encaminhadas através 
da SAEC e interagir com outras entidades. 


Cerca de 80% das especificações técnicas do SREI constantes da Recomendação CNJ 
14/2014 dizem respeito apenas aos Sistemas dos Cartórios (SC). Isso significa que a 
camada Sistemas dos Cartórios (SC) é a de maior importância na implementação do SREI. 


1. Informatizar os processos administrativos internos da serventia (gestão e 
procedimentos registrais), tendo em vista maior agilidade e dinamicidade dos 
recursos humanos que ficarão centrados na qualificação registral, evitando-se 
retrabalho de digitação. 


* Implementar: | - Livros Eletrônicos; 
Il - Matrículas Eletrônicas; 


III - Certidões Eletrônicas (que reflitam a presente 
situação jurídica do imóvel — atos vigentes); 

IV — gerar estatísticas e informações eletrônicas 
capazes de orientar a tomada de decisões corporativas 
e políticas públicas. 


11 - Criar repositórios confiáveis de dados e documentos eletrônicos (locais e 
externos), com requisitos e características técnicas capazes de aferir confiabilidade, 
integridade e segurança aos objetos digitais. 


* Embora a serventia seja o ambiente primário e natural para hospedagem dos 
dados eletrônicos, com o aumento da produção de documentos eletrônicos é 
primordial o investimento em ambiente externo de infraestrutura tecnológica 
adequado para garantia de armazenamento, preservação e acesso, a fim 
de garantir Plano de Continuidade de Negócio (PCN), sob controle do Oficial 
Registrador e da Corregedoria Geral da Justiça. 
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TT 


O Sistema do Cartório (SC) pode ser implantado utilizando uma das 
seguintes alternativas, em função da escolha do Oficial: 


1. Sistema totalmente local: voltado aos cartórios com condições de implantar e 
manter uma infraestrutura adequada de segurança, energia e comunicação, além 
de pessoal capacitado para operação diária do sistema; 


2. Sistema hospedado em um provedor: voltado aos cartórios que desejam utilizar 
uma infraestrutura externa, seja por razões de ordem econômica ou por razões 

de ordem de infraestrutura, por não possuir localmente ao cartório infraestrutura 
adequada (instalações físicas, equipe, facilidade de comunicação de dados, 
fornecimento contínuo de energia e segurança) ao suporte das operações. 


(Conforme Recomendação 14/2014 da Corregedoria Nacional de Justiça (SREI Parte 
1- Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário v1.0.r.7 ,3.4.2, p 18/19.) 


Camada do Sistema de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado (SAEC) 


1- Promover a interação pela Internet dos Registros de Imóveis com o Poder 
Judiciário, Administração Pública, bancos, empresas e cidadãos na protocolização 
eletrônica de títulos e no acesso às certidões e informações registrais. 


* O SREI foi concebido de forma que a sociedade enxergue a serventia de 
registro de imóveis como sendo um serviço único, porém operado de forma 
distribuída pelos diversos cartórios. A obrigatoriedade do oferecimento de 
serviços eletrônicos advinda da Lei nº 11.977/2009 e a popularização do acesso 
à Internet abre a oportunidade de estabelecimento de um ponto de contato para 
o oferecimento de serviços eletrônicos imobiliários. 
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Visão Geral do Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC), conforme 
Recomendação 14/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça: 


“O Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC) disponibiliza 
um ponto único de contato para solicitação de serviços na forma eletrônica 
para qualquer cartório do Brasil. Atende a solicitantes via Internet, realiza 
troca de informações com entidades externas e consolida dados estatísticos sobre dados 
e operação dos cartórios”. 


(SREI Parte 1 - Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário v1.0.r.7, 3.41, p.18) 


Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC): 


O usuário não pode ser obrigado a ingressar em diferentes 
ambientes da Internet para acessar o mesmo serviço público. 
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Ponto Nuclear 


Como Sistema, o Registro de Imóveis 
brasileiro é uno. O que é fracionada 
é sua operacionalidade por meio 
das diversas unidades de serviços, 
denominadas cartórios 


ou ofícios. 


O Provimento nº 47, de 18/6/2015, 
da Corregedoria Nacional de Justiça, que 
estabeleceu diretrizes gerais para o sistema 
de registro eletrônico de imóveis, foi 
absolutamente perfeito ao disciplinar 
a forma de prestação dos serviços 
registrais pela Internet. 
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A REGULAMENTAÇÃO DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA: 


Pelo Provimento nº 47/2015 a Corregedoria Nacional de Justiça determinou 
que, contando-se 360 dias, a partir de 18 de junho de 2015, os oficiais de 
registro de imóveis deveriam agrupar-se em Centrais de Serviços Eletrônicos 
Compartilhados, uma em cada Estado, tendo como requisitos normativos: 


| - que as Centrais prestem os mesmos serviços; 
Il - que as Centrais sejam interoperáveis entre si; e 


III - que as Centrais observem as especificações técnicas do modelo de 
sistema digital para implantação de sistemas de registro de imóveis 
eletrônico, segundo a Recomendação 14, de 2 de julho de 2014, da 
Corregedoria Nacional de Justiça. 
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PREMISSAS PARA O ACESSO CENTRALIZADO DE DADOS DESCENTRALIZADOS 


Número 1: Por imperativo legal os dados devem permanecer alocados em suas bases 
primárias (cartórios), sob a guarda e a responsabilidade exclusivas dos 
respectivos oficiais, que também respondem pela sua ordem e conservação 
(Lei 6.015/1973, art. 24; Lei 8.935/1994, art. 46); 


Número 2: A plataforma destinada ao Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado 
(SAEC) deve ser apenas um barramento integrador de dados de todas as serventias do 
território nacional, que serão acessados via WebService; 


Número 3: As Centrais de Serviços Eletrônicos dos Estados e do Distrito Federal deverão 
trabalhar em conjunto (interoperar) e prestar os mesmos serviços, de modo a 
garantir que pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para 
trocar informações de maneira eficaz e eficiente, 

a partir de uma única Central. Entrou em uma, entrou 
em todas: 


Número 4: Para propiciar 
[1] a operação segura do sistema, 
[2] a interoperabilidade de dados e documentos e 
[3] a longevidade dos documentos eletrônicos, os softwares destinados ao 
SREI deverão atender um conjunto de requisitos técnicos e operacionais de 
Ti que serão definidos em Instruções Técnicas (normalização). 
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NORMALIZAÇÃO: 


Enfrentando o desafio da interoperabilidade do SREI 


A interoperabilidade entre os Sistemas dos Cartórios (SC), o Sistema de 
Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC), as Centrais de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados dos Estados e do Distrito Federal e destas entre si 
exige a utilização de soluções informáticas técnicas harmonizadas e standards, 
conformes com a arquitetura e-PING. 


A arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo 
Eletrônico) define um conjunto mínimo de premissas, políticas 

e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) no governo federal, 
estabelecendo as condições de interação com os demais Poderes e 
esferas de governo e com a sociedade em geral. Permite racionalizar 
investimentos em TIC, por meio do compartilhamento, reuso e 
intercâmbio de recursos tecnológicos. 
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66 


A normalização da utilização do Sistema de Registro Eletrônico 
Imobiliário (SREI) é fundamental para propiciar a operação segura 


do sistema, a interoperabilidade de dados e documentos e a 


longevidade dos documentos. 22 


(Recomendação 14/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça - SREI Parte 1 - 
Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário v1.0.r.7, 1, p.7) 


A normalização do SREI e o Operador Nacional do Sistema de Registro de 
Imóveis Eletrônico — ONR, previsto na Medida Provisória nº 759, de 22/12/2016 
[Lei 13.465/2017]. 


Art. 54... SIº O Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico - SREI 
será implementado e operado, em âmbito nacional, 
pelo Operador Nacional do Sistema de Registro de 
Imóveis Eletrônico - ONR. 
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OBJETIVOS DO SREI: 


No SREI estão compreendidas a universalização das atividades de registro 
público e a adoção de Governança 
de TI — GTI para o Registro de Imóveis, com vistas a: 


| - otimizar a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), 
para informatizar procedimentos registrais internos e de gestão das 
serventias, visando aumento eficiente da tecnologia aplicada, redução de 
custos e prazos, e para garantir a segurança da informação e continuidade 
de negócios, observados os padrões técnicos e critérios legais e 
normativos; e, 


Il - promover a interconexão das unidades de registro de imóveis com o 
Poder Judiciário, órgãos da Administração Pública, empresas e cidadãos 
na protocolização eletrônica de títulos e no acesso às certidões e 
informações registrais, visando aprimorar a qualidade e a eficiência 
do serviço público prestado por delegação, e melhorar o ambiente de 
negócios imobiliários do País. 
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A normalização do SREI - Extensão e delimitação 
da edição de Instruções Técnicas pelo ONR. 


66 A normalização do SREI deve envolver tanto os requisitos 


técnicos aplicáveis à operação dos sistemas de software 


quanto à forma de operação deste software. 29 


(Recomendação 14/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça - SREI Parte 1 - 
Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário v1.0.r.7, 1.1, p.7) 


O ONR se propõe a cumprir requisitos essenciais para funcionamento 
do SREI: 


1º na adoção de Governança de TI - GTI (normalização) para o Sistema de Registro 
de Imóveis Eletrônico (SREI), de sorte que serventias, Centrais de Serviços e 
ONR funcionem de forma sincronizada; 


2º na inclusão digital das serventias registrais de pequeno porte; e, 


3º em promover um barramento nacional de integração, interoperabilidade e 
acesso às bases de dados das serventias. 
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DEFINIÇÃO: 


66 Governança de TI é um conjunto de práticas, padrões 


e relacionamentos estruturados, assumidos por executivos, 
gestores, técnicos e usuários de TI de uma organização, com a 
finalidade de garantir controles efetivos, ampliar os processos 
de segurança, minimizar os riscos, ampliar o desempenho, 
otimizar a aplicação de recursos, reduzir os custos, suportar as 


7) 


melhores decisões e consequentemente alinhar TI aos negócios. 


João R. Peres, prof. GV 


NORMATIZAÇÃO versus NORMALIZAÇÃO 


A necessária distinção entre normas de direito formal do SREI (normatização) e 
normas técnicas de interoperabilidade do SREI (normalização). 


As normas técnicas de direito formal do SREI são expedidas pelo Juízo 
Competente, na forma da lei. Sua produção não pode ser feita pelo ONR dada 
a sua elementar falta de competência constitucional. 


O ONR se propõe a fazer apenas a correta e necessária conciliação entre a linguagem 
jurídica aplicável ao SREI (normas técnicas), com a correspondente linguagem 
tecnológico-operacional (normalização), para propiciar a operação segura 
do sistema, a interoperabilidade de dados e documentos e a longevidade dos 
documentos, atendidos o padrão ICP-Brasil, a arquitetura e-PING e os termos da 
Recomendação 4/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça. 
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PREMISSAS PARA EDIÇÃO DE INSTRUÇÕES TÉCNICAS 
(NORMALIZAÇÃO) PELO ONR: 


Número 1: As Instruções Técnicas são delimitadas aos requisitos técnicos aplicáveis à 
operação dos sistemas informáticos. Não são, pois, normas de direito, mas 
pressupostos da interoperabilidade do SREI. 


Número 2: são consideradas atividades típicas de normalização a imputação 


de especificações que tenham como objetivos estabelecer critérios 
padronizados de dados informáticos. 


Número 3: As Instruções Técnicas deverão atender aos requisitos da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil, à arquitetura e-PING 
(Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), e aos termos da 
Recomendação 14/2014, da Corregedoria Nacional de Justiça. 
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O desafio da inclusão digital pelo ONR: 


Incluir os cartórios que por razões de ordem econômica (pequenas 
serventias) ou de infraestrutura, não possuem instalações físicas, 
equipamentos, facilidade de comunicação de dados (internet), 


fornecimento contínuo de energia e segurança e ao suporte das 
operações do SREI. 


IMPORTANTE: 


Conforme minuta do Estatuto do ONR apresentada à E. 
Corregedoria Nacional de Justiça, a interligação das serventias 
poderá ser feita diretamente da unidade de registro de imóveis 
com a infraestrutura do ONR, ou por intermédio das Centrais 
Estaduais de Serviços Eletrônicos Compartilhados, autorizadas 
por ato normativo da Corregedoria Geral de Justiça da respectiva 
unidade da federação. 
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O SREI - O PROJETO ORIGINAL DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) E O ONR 


Sérgio Jacomino 


Presidente do IRIB 


oje gostaria de relembraralgumas passagens 
muito importantes que marcaram a 
trajetória do desenvolvimento tecnológico 
do Registro de Imóveis brasileiro. 


Como sabem, sou um entusiasta do assunto. Há 
pelo menos vinte anos venho me dedicando a ele, 
produzindo textos e reflexões que se acham registrados 
nos anais da categoria e nos canais do próprio IRIB!. 


Dentre as várias passagens, a que mais reputo 
importante foi o trabalho desenvolvido no âmbito do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na modernização 
do Registro de Imóveis brasileiro. 


Tive a honra de participar, juntamente com o 
colega Flauzilino Araújo Dos Santos, como membro 
efetivo, do Grupo de Trabalho constituído para o 
planejamento e execução de ações necessárias à 
modernização dos Registros de Imóveis do Pará”. 


O CNJ havia institucionalizado o Fórum de Assuntos 
Fundiários (Resolução CNJ 110/2010), constituído para 
“o estudo, a regulação, a organização, a modernização 
e o monitoramento da atividade dos cartórios de 
Registro de Imóveis de questões relacionadas à 
ocupação do solo rural e urbano, inclusive a proposição 
de medidas e de normatização da atividade de registro 
sujeita à fiscalização do Poder Judiciário, sempre que 
isso se fizer necessário ao aprimoramento dos serviços 
para assegurar a segurança jurídica”. 


Todos os esforços convergiam para a necessidade de 
modernização dos serviços registrais da Amazônia Legal. 


O mesmo Egrégio Conselho, em abril de 2011, 
instituiria o Projeto de Modernização dos Cartórios 
de Imóveis da Amazônia Legal, projeto piloto de 
concretização do SREI, que tinha por objetivo a 
“modernização dos processos dos cartórios de registro 
de imóveis da Amazônia Legal, abrangendo todo o 
ciclo, desde o ingresso do título até a manutenção e 
guarda permanente das informações, com a utilização 
de processos exclusivamente eletrônicos, 
utilizado pelos vários cartórios da região, visando 
garantir a segurança, padronização e confiabilidade do 
registro de imóveis, com intercâmbio de informações 
para identificação de situações jurisdicionalmente 
relevantes”. Para o desenvolvimento de todas as etapas 
do projeto foram alocados recursos públicos”. 


a ser 


No seu desenvolvimento foi contratado o Lsitec 
— Laboratório De Sistemas Integráveis Tecnológico, 
instituição de renome internacional, ligada à Escola 
Politécnica da USP — Universidade de São Paulo, para 
elaborar o SREI — Sistema de Registro de Imóveis 
eletrônico. E isso foi feito com sucessivas e exaustivas 
reuniões técnicas, das quais participamos ativamente. 


Nascia, ali, no ano de 2012, o projeto SREI — 
Sistema de Registro de Imóveis eletrônico, patrocinado 
pelo Conselho Nacional de Justiça. 


Toda a documentação técnica, que serviria de base 
para definição de regras gerais para a informatização 
dos cartórios de Registro de Imóveis do país, foi recebida 
e assimilada pela Corregedoria Nacional de Justiça, 
órgão do CNJ que, por meio da Recomendação 14/2014, 


!Indico o texto A Microfilmagem, a Informática e os Serviços Notariais e Registrais Brasileiro (São Paulo: AnoregSP, 1996, p. 77) (Disponivel 
em: https://goo.gl/TZOd2E). No ambiente do IRIB: Dos Livros de Registro ao Fólio Real Eletrônico (Palestra proferida no XXIV Encontro 


Nacional do IRIB, 1997. Vídeo: Youtube). 


2Cfr. Portaria da Presidência do CNJ nº 19, de 23/2/2010, que instituiu um grupo de trabalho para planejamento e execução das ações 
necessárias à modernização dos registros de imóveis do Estado do Pará (Disponivel em: https://goo.gl/qYvOBQ). 


*Resolução CNJ 110/2010 (Disponível em: https://goo.gl/hyVOuf) 


4V. Projeto de Modernização dos Cartórios de Imóveis da Amazônia Legal - Plano do Projeto (Disponível em https://goo.gl/s4XWnR). 
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de 2.7.2014 (DJ 7.7.2014), a definiu como padrão e a 
recomendou para as corregedorias de todos os estados. 


Nessa altura, o projeto já não se limitava única e 
exclusivamente à Amazônia Legal, mas irradiava-se 
e alcançava todo o sistema registral brasileiro. Vale a 
reprodução do art. 1º: 


Art. 1º Recomendar às Corregedorias Gerais da 
Justiça que na regulamentação ou na autorização 
de adoção de sistema de registro eletrônico por 
responsável por delegação de Registro de Imóveis, 
inclusive quando prestados com uso de centrais 
eletrônicas, sejam adotados os parâmetros e 
requisitos constantes do modelo de sistema 
digital para implantação de Sistemas de Registro 
de Imóveis Eletrônico — SREI elaborado pela 
Associação do Laboratório de Sistemas Integráveis 
Tecnológicos — LSITEC em cumprimento ao 
contrato CNJ nº 01/2011. 


Baixada a sobredita Recomendação 14/2014, 
oficiou-se às corregedorias estaduais e às “associações 
de classe dos Oficiais de Registro de Imóveis” para que 
fossem “adotados os parâmetros e requisitos constantes 
do modelo de sistema digital para implantação de 
Sistemas de Registro de Imóveis Eletrônico — SREI 
elaborado pela Associação do Laboratório de Sistemas 
Integráveis Tecnológicos — LSITEC” (arts. 1º e 2º). 


Contudo, como sabemos, somente uma fração 
do sistema foi colocada em prática, remanescendo 
pendente de implementação o núcleo do SREI, que é 
a reestruturação do próprio sistema registral em bases 
inteiramente eletrônicas. 


ONR nasce inspirado pelo CNJ 


O ONR — Operador Nacional do Registro de 
Imóveis eletrônico nasce inspirado pelas linhas gerais 


traçadas pelo próprio CNJ. Esse fato torna-se nítido ao 
destacarmos seus elementos essenciais, que se acham 
indicados no documento de base — SREI — Sistema de 
Registro Eletrônico Imobiliário — Parte 1 — Introdução 
ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário, de 
lavra de Volnys Bernal e Adriana Unger, cientistas 
da LSITEC:: 


a) Regularização fundiária. O SREI foi 
desenvolvido sob a égide da Lei 11.977/2009 
para dar suporte aos processos de regularização 
fundiária (item 1, p. 4) e servir de base para a 
modernização do sistema registral pátrio. 


b) Central Nacional. O documento, aprovado 
pelo CNJ, é claro: o “SREI foi concebido de forma 
que a sociedade enxergue a serventia de registro 
de imóveis como sendo um serviço único, porém 
operado de forma distribuída pelos diversos 
cartórios. A obrigatoriedade do oferecimento de 
serviços eletrônicos advinda da Leinº 11.977/2009 
e a popularização do acesso à Internet abrem a 
oportunidade de estabelecimento de um ponto 
de contato para o oferecimento de serviços 
eletrônicos imobiliários” (item 3.2, p. 14). 


c) Centrais Estaduais. As centrais estaduais 
foram antevistas no art. 1º da Recomendação 
14/2014 como elemento acessório e de suporte 
do SREI. Ali se autorizava a adoção do “sistema de 
registro eletrônico por responsável por delegação 
de Registro de inclusive quando 
prestados com uso de centrais eletrônicas” (itens 


341€ 34.2, p. 18). 


Imóveis, 


d) SAEC — Serviço de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado”, que visa a disponibilizar “um 
ponto único de contato para solicitação de 
serviços na forma eletrônica para qualquer 
cartório do Brasil”. 


(Disponível em: https://goo.gl/FBvYdj) 
é (Disponível em: https://goo.gl/eZsQy1) 
* Cfr. S único do art. 17 da LRP cc. S único do art. 38 da Lei 11.977/2009. 


92 Sérgio Jacomino 


e) SC -— Serviço do Cartório*, que corresponde ao 
sistema existente em cada Registro de Imóveis a 
fim de automatizar as atividades internas, manter 
o registro eletrônico 
atendimento de solicitações de usuários presenciais, 
realizar o atendimento de solicitações eletrônicas 
encaminhadas através do SAEC e interagir com 
outras entidades (itens 341 e 3.4.2, p. 18). 


imobiliário, auxiliar no 


f) Bases de dados do SAEC. A base de dados 
nacional não representa uma base redundante dos 
dados mantidos e conservados em cada Serventia. 
Os dados ali congregados devem resumir-se a: 


I. Base estatística; 
II. Base de indisponibilidade de bens; e 
HI. Base de CPF (item 3.3, p. 16-7). 


A estrutura foi decalcada da experiência paulista, 
que foi por nós concebida em parceria com a 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. 


Tanto o SAEC como o SC visavam concretizar 
o que o ONR agora se propõe a fazer em 
cooperação com o Conselho Nacional de Justiça, 
por sua Corregedoria Nacional, e com base em lei 
federal. Eis os objetivos: ponto único de acesso, 
universalização dos serviços de registro, padrões 
uniformes de intercâmbio de dados, banco de 
dados meramente referencial, Registro de Imóveis 
eletrônico, repositório confiável de documentos 
natodigitais, verificação de integridade de livros 
eletrônicos, matrícula eletrônica etc. Aliás, essa 
mesma concepção havia sido prestigiada pela 
Coordenação Nacional das Centrais de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados do Registro de 
Imóveis, criada no âmbito institucional do IRIBº. 


Em nenhum momento se cogitou de substituir 
os cartórios em suas atividades tradicionais nem 
subtrair os dados de registro que devem ser mantidos 


sobaguardaeresponsabilidade do Oficial Registrador, 
nem de afastar o poder normativo e fiscalizador do 
Poder Judiciário. 


Centrais estaduais 


Como vimos, as centrais eletrônicas estaduais 
representam a face visível e periférica (e de certo modo 
muito singela) de um sistema mais complexo e robusto 
que é o próprio SREI, o sistema de Registro de Imóveis 
eletrônico propriamente dito. 


As centrais estaduais são indiscutivelmente 
importantes e compõem uma parte essencial do SREI 
ao avançar na ideia de criação de um guichê eletrônico 
para fins de universalização de acesso (S único do art. 
17 da LRP cc. S único do art. 38 da Lei 11.977/2009). 
Representa uma das faces da mesma moeda, mas é 


apenas um ramal do SREI, não o seu centro medular. 


Busca-se agora reatar o trato da linha de 
desenvolvimento do Sistema de Registro de Imóveis 
eletrônico SREI sem disrupção deletéria de seus 
fundamentos e postulados, tal e qual se acham 
previstos na Recomendação 14/2014 da Corregedoria 
Nacional do Conselho Nacional de Justiça. 


ONR baixará normas jurídicas para os 
procedimentos internos dos cartórios? 


Há uma confusão de base aqui. Normatização, 
normalização e gestão 
financeira são conceitos diferenciados e é preciso 


administrativa e 


distinguir muito bem esses aspectos e espancar 
as possíveis dúvidas. 


a)Normatização — tratamos, aqui, da competência 
legal e para baixar 
técnicas sobre o registro (inc. XIV do art. 30 da 
Lei 8.935/1994) e sobre a fiscalização de seus 
serviços (SIº do art. 236 da CF cc. art. 37 da Lei 
8.935/1994). Essas atribuições e a competência, que 


constitucional normas 


8 Cfr. art. 37 da Lei 11.977/2009. 


9 Cfr. a série de documentos, atas e regime da Coordenação (Disponível em: http:/circuloregistral.com.br/2017/05/26/ coordenacao-nacional- 


das-centrais-de-ri). 
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são exclusivas e indelegáveis do Poder Judiciário, 
remanescem intocáveis. Nos termos do S4º do art. 
54 da MP 759/2016 lart. 76 da Lei 13.465/2017], resta 
reafirmado que caberá à Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de Justiça exercer a 
função de agente regulador do ONR. 


b) Normalização, tomamos a expressão no 
sentido acolhido pela Recomendação 14/2014 do 
CNJ, que aprovou o conjunto de normalização do 
SREI (v. o item 1.1 do documento SREI — Sistema 
de Registro Eletrônico Imobiliário, já citado). A 
normalização compreende o estabelecimento 
de requisitos técnicos aplicáveis à operação 
dos sistemas de software e hardware quanto 
à forma de estruturação e operação. Visa, em 
última análise, estabelecer as bases técnicas para 
a criação de infraestrutura para implantação 
do SREI, em protocolos de compliance com as 
normas baixadas pelo Poder Judiciário, que a tudo 
fiscaliza e correciona!º. 


c) Gestão e administração dos cartórios. O 
gerenciamento administrativo e financeiro das 
serventias é da responsabilidade exclusiva do 
respectivo titular (art. 21 da Lei 8.935/1994). Essa 
autonomia refere-se, basicamente, ao controle 
de despesas de custeio, investimento e pessoal, 
atribuição de funções, remuneração de prepostos 
etc. e não pode alcançar a definição de padrões 
tecnológicos relativamente aos dados do registro 
que são, em sua essência, públicos. 


Postas estas premissas, fácil compreender que 
a implantação de um sistema de Registro de Imóveis 
Eletrônico, em todo o país, demanda o concurso da 
instituição registral (art. 37 da Lei 11.977/2009), de um 
agente regulador (Poder Judiciário — CNJ, S4º, do art. 
54 da MP 759/2016 lart. 76 da Lei 13.465/2017]) e de 
um organismo normalizador, representado pelo ONR 
(arg. do art. 37 da Lei 11.977/2009 cc. SIº do art. 54 da 


MP 759/2016 lart. 76 da Lei 13.465/2017]). 


Essas atividades, correlacionadas entre si 
(instituição, regras jurídicas e processos tecnológicos 


envolvidos), conformam a ideia do SREI. 


Nada como um exemplo prático 


Gostaria de finalizar com um exemplo prático que 
pode demonstrar claramente o papel desempenhado 
pelos diferentes atores nesse complexo sistema de 
modernização do sistema registral pátrio. 


Tomemos como exemplo a Central Nacional 
de Indisponibilidade de Bens — CNIB. Ela foi criada 
pelo Provimento CNJ 39/2014, de 25.7. O concurso 
de esforços dos próprios registradores 
imobiliários, com apoio, disciplina e regulamentação 
do Poder Judiciário, redundou no sistema que está em 
funcionamento desde 2014. 


oficiais 


Note-se, todavia, que o impulso dos registradores, 
somado ao acolhimento e disciplina normativa do 
Poder Judiciário, dependeria ainda de um elemento 
consubstancial ao próprio sistema: a sua normalização, 
isto é, o estabelecimento de requisitos técnicos 
aplicáveis à operação dos sistemas de hardware e 
software quanto à forma de estruturação e operação, 
como asseverado acima. 


Enfim, sem anormalização não teria sido possível 
lançar-se à instituição do CNIB, nem a disciplina e 
normatização do Poder Judiciário teriam sentido. 
Enfim, A Central não seria possível sem a construção 
da infraestrutura tecnológica que lhe dá concretude 
e executabilidade. 


Registre-se de passagem e por derradeiro que 
o que faltou no âmbito do SREI foi, justamente, a 
normalização para que o sistema saísse do papel e se 
tornasse uma realidade concreta em todo o país, tal e 
qual previsto na sobredita Resolução 14/2014. 


1º Um exemplo de normalização é norma da ABNT (NBR 15906) de gestão de serviços notariais e de registro. A norma foi elaborada pela 
Comissão de Estudo Especial de Gestão Empresarial Cartorária (ABNT/CEE-148) e estabelece requisitos de um sistema de gestão para gerir 
processos com qualidade, de forma a satisfazer as partes interessadas, atender aos requisitos legais, elementos de gestão socioambiental, 


saúde e segurança ocupacional, visando à excelência nos serviços. 
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Conclusões 


a) O ONR é um passo a mais no processo iniciado 
no âmbito do Conselho Nacional de Justiça no 
contexto das Recomendações baixadas por 
aquele órgão. O ONR visa modernizar o sistema 
registral brasileiro, reconhecendo o protagonismo 
essencial dos registradores na construção do SREI 
e a regulação e fiscalização do Poder Judiciário 
como seu órgão diretor e regulador. 


b) O ONR não se preordena à constituição de 
um cadastro centralizado nem se apropriará 
de dados, títulos, documentos, registros, que 
devem ser mantidos e preservados no âmbito de 
cada serventia. Trata-se apenas de um pivô de 
informações (hub)! permitindo o intercâmbio de 
dados via webservice. 


c) O ONR não se imiscuirá no gerenciamento 
administrativo e financeiro das serventias nem 
substituirá o registrador em seu nobre ofício de 
qualificação registral. 


d) O ONR foi concebido para servir como 
organismo normalizador, a fim de dar concretude 
e executabilidade ao sistema do SREI em 
âmbito nacional, não retirando atribuições dos 
registradores nem malferindo a competência 
normativa do Poder Judiciário. 


Sou agradecido ao Conselho Nacional de Justiça 
por ter sido convocado para prestar minha colaboração 
pessoal ao grande projeto de modernização do sistema 
registral brasileiro. 


Sérgio Jacomino 
Presidente do IRIB 


1 Hub é processo ou dispositivo por meio do qual se transmite ou difunde determinada informação. Sua característica essencial é garantir 
que a mesma informação será enviada para muitos receptores ao mesmo tempo. 
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INTRODUÇÃO AO SISTEMA DE 
REGISTRO ELETRÔNICO IMOBILIÁRIO 


1 Introdução 


ara incentivar a construção de moradias no 
Brasil, principalmente a moradia popular, o 
Governo Federal criou o Programa Minha 
Casa Minha Vida. 


Uma destas ações foi o estabelecimento da Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009, que alterou, entre outras 
medidas, disposições sobre a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas urbanas e, 
também, instituiu o Sistema de Registro Eletrônico. 


De forma geral, a Lei estabelece o Sistema de 
Registro Eletrônico (SRE), que impõe ao serviço de 


registro a obrigatoriedade tanto do oferecimento de 
serviços eletrônicos quanto da realização do registro 
eletrônico. Os serviços eletrônicos referem-se a 
recepção de títulos e fornecimento de informações 
e certidões em meio eletrônico. O registro eletrônico 
refere-se ao registro utilizando meios eletrônicos 
(arquivos eletrônicos) ao invés de papel, sendo que 
os atos registrais (inclusive aqueles já praticados), 
também devem ser 


inseridos no sistema de 


registro eletrônico. 

No contexto do serviço de registro público 
imobiliário, o Registro 
Imobiliário (SREI) permite ao Cartório de Registro de 


Sistema de Eletrônico 


Lei nº 11.977/2009 - Institui o Sistema de Registro Eletrônico (SRE): 


« “os serviços de registros públicos de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, (...) instituirão sistema de registro eletrônico” 


- “os serviços de registros públicos disponibilizarão serviços de recepção de 
títulos e de fornecimento de informações e certidões em meio eletrônico” 


« “os documentos eletrônicos apresentados aos serviços de registros públicos ou 
por eles expedidos deverão atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP e à arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade 
de Governo Eletrônico), conforme regulamento” 


« “serão definidos em regulamento os requisitos quanto a cópias de segurança 
de documentos e de livros escriturados de forma eletrônica” 


- “Os atos registrais praticados a partir da vigência da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no prazo 
de até 5 (cinco) anos a contar da publicação desta Lei” 


« “Os atos praticados e os documentos arquivados anteriormente à vigência da Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico” 


- “Regulamento disporá sobre as condições e as etapas mínimas, bem como 
sobre os prazos máximos, a serem cumpridos pelos serviços de registros 
públicos, com vistas na efetiva implementação do sistema de registro eletrônico” 


Quadro 1 — Sistema de registro eletrônico (SRE) estabelecido pela 
Lei nº 11.977/2009. 


Imóveis a geração dos livros de 
controle em formato eletrônico. 
Isso possibilita aumentar o nível 
de automação dos processos do 
cartório e, também, otimizar 
a troca de informações dos 
cartórios com outras entidades 
da sociedade, por 
exemplo, Ministério da Justiça 
e Prefeituras. 


como, 


Surge uma oportunidade 
única para a otimização dos 
processos  registrais. 
da possibilidade da inserção 


Além 


da Serventia de Registro 
Imobiliário na sociedade 
eletrônica, o SREI abre a 


possibilidade de novas formas 
de interação com a sociedade, 
sejam os cidadãos quanto as 


demais entidades, além da 
possibilidade de aumentar 
a agilidade dos processos 
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dos cartórios. Porém, para obter esta agilidade e 
otimização, é necessário mudar a forma de alguns 
processos estabelecidos atualmente. 


Caso seja mantido o processo atual e somente 
passar do papel para eletrônico, de nada valerá esta 
iniciativa. É necessário encarar os desafios de frente 
e aplicar uma visão de futuro de no mínimo 20 anos. 
O processo deve ser mudado para possibilitar a 
exploração das vantagens advindas da utilização de 
documentos eletrônicos: 


« agilidade nos processos internos ao cartório; 
« agilidade no atendimento aos clientes; 


« agilidade no atendimento aos outros órgãos 
da sociedade (Justiça, Receita, etc); e 


- redução de custos. 


No atual contexto dos Cartórios de Registro 
de Imóveis em todo o Brasil, a informatização das 
atividades, quando existente, é bastante heterogênea 
e aplicada somente com a finalidade de automatizar 
tarefas manuais repetitivas e não de modo a obter 
os benefícios típicos dos sistemas de informação, 
como agilidade, interoperabilidade e melhoria do 
acesso às informações. A utilização de sistemas 
informatizados não padronizados para o registro de 
imóveis pode ainda dificultar a troca de dados com 
entidades externas e acarretar também a dependência 
tecnológica em relação a sistemas e padrões que 
podem ser descontinuados. 


Adicionalmente, nesta mudança de paradigma, 
surgem diversos desafios. 


São vários os desafios: o formato do documento 
eletrônico, o uso da assinatura digital, a longevidade do 
armazenamento dos dados, a garantia de integridade 
da base de dados, dentre outros. 


Desafios apresentados pelo Sistema de 
Registro Eletrônico Imobiliário (SRED: 


SEGURANÇA: 


« do sistema que irá automatizar o processo; 
« da assinatura digital; e 
« da integridade dos livros eletrônicos; 


INTEROPERABILIDADE: 


« do formato do representante digital 
(documento digitalizado); 

« do formato do documento eletrônico; 

« do uso da assinatura digital; 

« dos dados de georreferenciamento; e 

« dos formatos para troca de dados entre 
entidades; 


LONGEVIDADE: 


- do documento eletrônico; 
- dos livros eletrônicos; e 
« da assinatura digital. 


Quadro 2 — Desafios apresentados no SREI 


Para isso, além de obrigatória pela Lei (“será 
divulgado regulamento que definirá as condições, 
etapas mínimas e prazos para a implementação do 
sistema de registro eletrônico”), a normalização da 
utilização do Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário 
(SREI) é fundamental para propiciar a operação 
segura do sistema, a interoperabilidade de dados e 
documentos e a longevidade dos documentos. 


1.1 Abordagem para a normalização 


A normalização do SREI deve envolver tanto 
os requisitos técnicos aplicáveis à operação dos 
sistemas de software quanto à forma de operação 
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deste software. Por exemplo, suponha que exista a 
necessidade de definir a obrigatoriedade de realização 
de backup (salvaguarda) dos dados diariamente. 
Esta obrigatoriedade precisa ser quebrada em dois 
requisitos: um requisito técnico relacionado ao 
software, pois o software deve permitir a execução 
de backup, e outro requisito operacional relacionado 
à operação do sistema, pois o operador do cartório 
deve realizar diariamente um hackup dos dados. 
Tais requisitos são voltados a públicos diferentes: 
o atendimento ao requisito técnico (suportar a 
execução de backup de dados) é de responsabilidade 
do fornecedor do software. O requisito operacional 
(execução diária de backup) é de responsabilidade 
do cartório. 


Para cada requisito existente, é importante definir 
a forma de avaliação do atendimento ao requisito. A 
partir daí, é possível definir um processo formalizado 
de avaliação dos requisitos tanto dos requisitos 
técnicos quanto dos requisitos operacionais. 


Esta abordagem possibilita definir não somente 
a normalização do SREI mas também um processo para 
avaliação do atendimento aos requisitos definidos. 
Esta é a estratégia que foi utilizada com sucesso para 
a certificação de software de Sistema de Registros 
Eletrônicos de Saúde (S-RES), definido pelo Conselho 
Federal de Medicina (CFM) e pela Sociedade Brasileira 
de Informática em Saúde (SBIS). 


Aabordagem escolhida para o SREI foi semelhante 
ado S-RES, com a definição não somente dos requisitos 
mas de um processo de certificação integrado. São 
definidos dois processos: 


« processo de certificação de software SREI e 


« processo de auditoria operacional de tecnologia 
da informação para SREI. 


O Conselho Federal de Medicina (CFM) e a 
Sociedade Brasileira de Informática em Saúde 
(SBIS) formaram um convênio de cooperação 
técnica visando desenvolver o processo de 
certificação de Sistema de Registros Eletrônicos 
de Saúde (S-RES). 


O processo de certificação de software é 
baseado em requisitos que avaliam os softwares 
em relação à segurança, estrutura, conteúdo e 
funcionalidade. As avaliações verificam como 
são capturados, armazenados, manuseados e 
transmitidos os dados do paciente gerados nos 
atendimentos em saúde. 


A certificação de software S-RES é 
voluntária, ou seja, não existe a obrigatoriedade 
da certificação. Porém, apesar de voluntária, 
acaba sendo requisitada pelos compradores 
(clinicas, hospitais, etc.), fazendo com que os 
fornecedores tornem seus sistemas aderentes aos 
requisitos definidos. 


Para os requisitos operacionais, a CFM e 
a SBIS planejam a elaboração dos requisitos 
operacionais também integrados a um processo 
de auditoria operacional. 


Quadro 3 — Normalização S-RES do CFM / SBIS. 


1.2 Objetivo deste documento 


Este documento tem como objetivo a apresentação 
do processo de certificação de software SREI e do 
processo de auditoria operacional de tecnologia de 
informação para o Sistema de Registro Eletrônico 
Imobiliário (SREND, a fim de propiciar a operação 
segura do sistema, a interoperabilidade de dados e 


documentos e a longevidade dos documentos. 
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O processo de certificação de software de 2. Definições 
SREI inclui: 


« definição do processo de certificação do software 2.1 Documento 


de SREI. definição das entidades envolvidas 


ta A cade Ê 2.1.1 Meios de suporte 
(atualização os requisitos técnicos, gestão do 


processo de certificação, responsável pela Atualmente, um documento pode estar apresentado 


avaliação técnica da conformidade, fornecedores em dois meios de suporte: 
de software, etc.) e suas responsabilidades, 
definição das etapas da certificação de um * suporte em papel; e 


software, publicação dos resultados, etc. - suporte eletrônico, também chamado de 


pobre a da . documento eletrônico. 
« definição dos requisitos técnicos: conjunto de 


requisitos técnicos que devem ser atendidos 21.2 Documento eletrônico 


pelo software SREI; 


Um documento eletrônico é aquele que é 


- definição dos ensaios para avaliação de Ros 
representado em suporte eletrônico, podendo ser 


conformidade: conjunto de ensaios que são uiê 
classificado em: 


utilizados para avaliação da conformidade do 
- representante digital: documento que é a 


representação digital de um documento em papel. 
Esta é a denominação correta daquilo que geralmente 
é chamado de “documento digitalizado”; 


software em relação aos requisitos técnicos 
definidos. 


O processo de auditoria operacional de tecnologia da 


informação (TI) para SREI inclui: 
« natodigital: documento gerado originalmente no 


« definição do processo de auditoriaoperacional de formato eletrônico. 


TI para SREI: definição das entidades envolvidas 


(atualização dos requisitos operacionais, gestão 2.1.3 Representante digital 


do processo de auditoria, responsável pela is oi 
p Í p p O representante digital pode ser classificado, de 


avaliação técnica da conformidade, cartórios, Pesa 
acordo com sua finalidade, em: 


etc.) e suas responsabilidades, definição das 


etapas da auditoria operacional, etc.; - matriz digital: refere-se ao representante digital 


obtido diretamente do processo de captura 


« definição dos requisitos operacionais: conjunto digital do documento; 


de requisitos operacionais de TI que devem ser 


j o « derivada de acesso: refere-se ao representante 
atendidos pelo cartório; e 


digital derivado da matriz digital e utilizado para 


* definição dos procedimentos de auditoria: visualização em tela, visualização de ícones 


conjunto de procedimentos de auditoria que de navegação (thumbnails) ou impressão. Tais 


são utilizados para avaliação da conformidade 
da operação de TI do cartório em relação aos 
requisitos operacionais definidos. 


representantes, para melhorar o desempenho 
de transmissão e visualização, possuem menor 
resolução e passam por métodos mais agressivos 
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de compressão. As derivadas de acesso são 
geradas em formatos abertos de modo que possam 
ser facilmente visualizadas nas mais variadas 
ferramentas, principalmente navegadores WEB. 


2.14 Documento eletrônico natodigital 


Os documentos eletrônicos natodigitais podem ser 
classificados em: 


« documento natodigital estruturado: possui 


conteúdo estruturado, com seus dados 
organizados de tal forma a permitir que possam 
ser identificados e extraídos por sistemas 
computacionais; e 


documento natodigital não estruturado: possui 
conteúdo não estruturado, contendo dados 
apresentados na forma de narrativa de texto 
ou imagens. Os dados presentes não podem ser 
facilmente extraídos de forma automática por 
sistemas computacionais. 


2.2 Metadados 


Metadados podem ser definidos, na forma mais 


genérica, como sendo dados sobre os dados. 


No contexto do SREI, os seguintes metadados são 


relevantes: 
( Suporte em papel | | Suporte eletrônico) 


E 


( Representante digital ) 


E 


Natodigital 


- metadados sobre os dados contidos nos 
documentos: Informações sobre os objetos 
de dados internos aos documentos. Por 
exemplo, associado ao dado “CPF 17.834.430- 
78”, poderiam existir os seguintes metadados: 
e poderiam existir os seguintes metadados: 
identificador do atributo: 43838; nome do 
atributo: CPF, responsável pelo formato: 
Secretaria da Receita Federal; 


- metadados sobre os documentos: informações 
associadas relativas ao documento. Um título 
(documento) eletrônico pode ter associadas 
a ele algumas informações relevantes, como: 
número do pedido associado ao documento, 
data de recebimento do título, tipo do 
documento, formato do documento, data da 
geração do representante digital, localização da 
versão em papel do documento eletrônico, etc. 
Estes metadados são mantidos armazenados 
externamente ao documento eletrônico, porém 
mantidos associados a este. 


Além dos dados contidos no documento eletrônico, 
existem metadados que devem ser gerados e mantidos 
armazenados externamente ao documento, porém 
associados ao documento. Segundo o Glossário da 
Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) do 


Metaflados |) —Beeuínento Eletrônico = 


( Matriz digital | | Derivada de acesso ) (Não estruturado )| Estruturado ) 


W 


Figura 1 — Classificação dos tipos de documentos. 


Figura 2 — Documento eletrônico e 
metadados associados. 
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Conselho Nacional de Arquivos, metadados são “dados 
estruturados que descrevem e permitem encontrar, 
gerenciar, compreender e/ou preservar documentos 
arquivísticos ao longo do tempo” Os metadados 
associados ao documento são utilizados para o controle 
arquivístico do documento e possibilitam registrar 
informações relevantes ao documento, além de eventos 
posteriores à sua criação, como eventos de salvaguarda, 
migração de mídia, movimentação de acervo, entre 
outros. Isso permite que no futuro seja possível o 
conhecimento destes eventos. O valor presente em alguns 
destes metadados pode variar com o decorrer do tempo. 


2.3 Descrição arquivística 


Alguns documentos antigos mantidos pelos 
cartórios de registro de imóveis possuem grande 
relevância histórica. Alguns deles permitem reconstituir, 
por exemplo, a história da ocupação do solo de 
uma localidade. Documentos gerados atualmente, 
no futuro podem também ser de grande valia para 
reconstituição histórica. 


Tais documentos, independentemente do meio 
de suporte (papel ou eletrônico), precisam possuir 
uma gestão arquivística aderente às normalizações 
vigentes. A Norma Brasileira de Descrição Arquivística 
(Nobrade) define: 


* a hierarquia de níveis de descrição arquivística; 


- a definição das unidades de descrição 
arquivística; e 


- a definição dos elementos de descrição 
(representados através de metadados)! 


A hierarquia de níveis de descrição arquivística 
tem a finalidade de definir uma forma padrão de 
organização multinível do acervo de forma a facilitar 
sua organização, salvaguarda e recuperação. 


A estrutura de descrição arquivística é organizada 
em níveis, cada nível contendo Unidades de Descrição 
que agrupa e descreve parte do acervo. Por exemplo, 
os documentos poderiam ser organizados utilizando a 
seguinte hierarquia: acervo, coleção, série, processo, 
item documental. Uma unidade de descrição é 
utilizada para cada agrupamento, independentemente 
do nível, consistindo de um conjunto de metadados 
que descreve o agrupamento. 


3. Visão geral do SREI 


3.1 Solicitante presencial e remoto 


O SREI formaliza dois tipos de solicitante 
de serviços: 


- solicitante presencial: e 
- solicitante remoto. 


O solicitante presencial é aquele atendido 
pessoalmente no cartório, estando todos os serviços 
disponíveis a ele. Pode submeter documentos e 
títulos tanto em suporte em papel quanto em suporte 
eletrônico. O pagamento pode ser realizado em dinheiro 
ou cheque. Opcionalmente, o oficial pode disponibilizar 


a opção de pagamento eletrônico. 


O solicitante remoto é aquele atendido por 
meio da Internet. Faz solicitações e acompanha a 
tramitação de suas solicitações também pela Internet. 
Todos os serviços estão disponíveis ao solicitante 
remoto, exceto aqueles que exijam a entrega de títulos 
em papel. O pagamento é realizado obrigatoriamente 
através de um meio de pagamento eletrônico, 
incluindo boleto bancário. 


3.2 Serviço de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado (SAEC) 


O SREI foi concebido de forma que a sociedade 


! Um “elemento de descrição” (Nobrade) é uma classe de metadados (e-Arq). 
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enxergue a serventia de registro de imóveis como 
sendo um serviço único, porém operado de forma 
distribuída pelos diversos cartórios. 


A obrigatoriedade do oferecimento de serviços 
11.977/2009 e a 
popularização do acesso à Internet abre a oportunidade 
de estabelecimento de um ponto de contato para o 
oferecimento de serviços eletrônicos imobiliários. 


eletrônicos advinda da Lei nº 


Os serviços eletrônicos imobiliários oferecidos são: 


- solicitação de pedido (informação de registro, 
emissão de certidão, exame e cálculo, registro 
e convênios); 


* acompanhamento do estado do pedido; 
* cancelamento do pedido; 
- regularização do pedido; e 


- obtenção dos resultados do pedido (certidão, 
nota de exigência, nota de exame e cálculo, etc). 


Além de facilitar a obtenção de serviços pelos 
solicitantes (pessoa física e pessoa jurídica), a 
existência de um ponto de contato é fundamental para 
alguns tipos de solicitação, principalmente aquelas 
relacionadas a convênios, como ofício eletrônico, 
penhora, indisponibilidade e consulta de inexistência 
de propriedade. Outro fator relevante é o rateio dos 
custos da operação. 


Uma entidade, a Central de Serviços Eletrônicos 
Compartilhados, concebida pelos oficiais de registro 
de imóveis, seria responsável pela operação do Serviço 
de Atendimento Eletrônico Compartilhado (SAEC), 
de forma semelhante ao que já faz, hoje, para alguns 
serviços, a ARISP em São Paulo. 


O SAEC 
o encaminha ao cartório responsável 


somente recepciona o pedido e 
para o 
processamento do pedido. Seu papel é realizar a 
interação com os solicitantes por meio da internet. 


Por exemplo, um usuário que necessita de uma 
certidão eletrônica, realiza acesso ao portal do Serviço 
de Atendimento Eletrônico Compartilhado. A partir da 
identificação da matrícula ou da localização do imóvel, 
solicita a certidão eletrônica e realiza o pagamento. 
O SAEC, por sua vez, encaminha o pedido ao cartório 
responsável pela emissão da certidão eletrônica. 
Assim que a certidão for processada pelo cartório e 
encaminhada ao SAEC, o SAEC encaminha um e-mail 
ao solicitante informando que a certidão eletrônica já 
está disponível para ser retirada no portal do SAEC. 


O serviço de atendimento eletrônico exige que 
todos os documentos e títulos a serem apresentados 
estejam em suporte eletrônico e estejam válidos. 
Por este motivo, a solicitação de registro através de 
serviços eletrônicos não seria possível neste primeiro 
momento? Neste caso, a solicitação precisa ser atendida 
diretamente pelo cartório pois envolve a recepção de 
documentos e títulos em suporte em papel. 


Mesmo nos casos em que a solicitação do 
pedido de registro é realizada presencialmente 
no cartório, não existe impedimento para que o 
acompanhamento do estado de processamento do 
pedido e, se foi solicitada, a obtenção dos resultados 
em suporte eletrônico não sejam realizados através 
de atendimento eletrônico. 


Para isso, o SREI define um “número de pedido” 
único para todo serviço de registro de imóveis. 
Este número de pedido único possui embutida a 
identificação do cartório. 


Foi definido também um “número de matrícula” 
único que também possui embutida a identificação 
do cartório. 


3.3 Bases de dados do SAEC 


O SAEC mantém algumas bases de dados 
relevantes aos serviços oferecidos: 


2A maioria dos documentos e títulos (ex: documento de identidade) não possui versão oficial com suporte eletrônico. 


3 O solicitante define se deseja os resultados em suporte em papel ou em suporte eletrônico. 
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- base estatística: 
* base de indisponibilidade de bens; e 


- base de CPF. 


3.3.1 Base estatística 


A base estatística é mantida pelo SAEC com dados 
estatísticos sobre a operação dos cartórios e, também, 
para consolidação de dados entre cartórios, como, por 
exemplo, percentual de propriedade de estrangeiros. 


3.3.2 Base de indisponibilidade de bens 


Para auxiliar no serviço de indisponibilidade de 
bens, o SAEC mantém uma base atualizada e consolidada 
sobre os pedidos de indisponibilidade de bens. 


Quando um pedido de indisponibilidade de bem 
(inclusão ou exclusão) é recebido pelo SAEC, a base 
de indisponibilidade de bens do SAEC é atualizada 
e o pedido é encaminhado aos cartórios possivelmente 
relacionados. 


A base de indisponibilidade é mantida atualizada 
e os Oficiais podem consultá-la quando do exame de 
um registro. 


3.3.3 Base de CPF 


Para otimizar a distribuição de pedidos de 
indisponibilidade de bens aos cartórios, evitando que cada 
pedido seja encaminhado a todos os cartórios do Brasil, 
é fundamental a existência de uma base minimalista 
de CPF de detentores de direitos reais, passado ou 
atual, e respectivo cartório. Desta forma, os pedidos são 
encaminhados somente para alguns cartórios nos quais a 
pessoa teve ou tem algum direito real. 


Esta base de CPF pode ser utilizada também para 
otimizar o serviço de identificação de propriedade para 
atendimento a agentes de financiamento imobiliário. 


3.4 Componentes do sistema 


O Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário 
(SRED pode ser entendido como um 
distribuído, sendo estruturado em duas camadas 


sistema 


principais, ilustradas na figura 3: 


- camada do Sistema de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado (SAEC); e 


« camada dos sistemas dos cartórios. 


3.4.1] Sistema de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado (SAEC) 


O Sistema de Atendimento Eletrônico 
Compartilhado (SAEC) disponibiliza um ponto 
único de contato para solicitação de serviços 
na forma eletrônica para qualquer cartório do 
Brasil. Atende a solicitantes, via Internet, realiza 
troca de informações com entidades externas 
e consolida dados estatísticos sobre dados e operação 


dos cartórios. 


3.4.2 Sistema do cartório 


O Sistema do cartório (SC) corresponde ao sistema 
existente em cada cartório de registro de imóveis. É 
responsável por automatizar as atividades internas 
dos cartórios, manter o registro eletrônico imobiliário, 
auxiliar no atendimento de solicitações de usuários 
presenciais, realizar o atendimento de solicitações 
eletrônicas encaminhadas através do SAEC e interagir 
com outras entidades. 


Opcionalmente, o sistema do cartório pode 
também disponibilizar um sistema de atendimento 
eletrônico próprio para o cartório. 


O sistema do cartório pode ser implantado 
utilizando uma das seguintes alternativas, em função 
da escolha do Oficial: 
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Camada 
SAEC 
, HTTP ' 
WebServices Cartórios 
Camada dos 
sistemas dos Sistema do Sistema do Sistema do Sistema do 
cartórios cartório cartório cartório Péres cartório 0 


« sistema totalmente local: voltado para os cartórios 
com condições de implantar e manter uma 
infraestrutura adequada de segurança, energia e 
comunicação, além de pessoal capacitado para 
operação diária do sistema; 


- sistema hospedado em um provedor: 
voltado para os cartórios que desejam 
utilizar uma infraestrutura externa, seja 
por razões de ordem econômica, ou 


Figura 3 - Visão geral das camadas de software do SREI. 


por razões de ordem de infraestrutura, 
por não possuir localmente ao cartório 
infraestrutura adequada (instalações físicas, 
equipe, facilidade de comunicação de dados, 
fornecimento contínuo de energia e segurança) 
ao suporte das operações. 


3.4.3 Bases de dados eletrônicas 


O sistema do cartório manipula diversos dados 
e documentos eletrônicos. 
De forma geral, estes dados 


Solicitante Entidades Re 
iciári E e documentos eletrônicos 
Internet Judiciário conveniadas . 
podem ser organizados em 
N três bases, com características 
| Navegador | Sistema | semelhantes: 
Web Específico 
A A « base de livros eletrônicos; 
; a o « base de títulos e documentos; 
Serviços eletrônicos do SREI 
y Y * base de dados operacionais. 
Atendimento Consolidações e Penhora on-line 
eletrônico estatísticas Ofício eletrônico A base de livros 


Indisponibilidade de bens 


Sistema de atendimento compartilhado 


(SAEC) 


eletrônicos contém a relação 
de documentos eletrônicos 
“)/ que compõe os livros 


| Interações eletrônicas 


eletrônicos. De forma geral, a 
base de livros eletrônicos pode 
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resencial | €— Atendente |€<—> 
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Figura 4 - Visão geral das interações com o SREI. 


operacionais 
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documentos), de um SGBD (sistema de gerenciamento 
de base de dados) ou armazenado diretamente no 
sistema de arquivos. 


A base de títulos e documentos contém a relação 
de documentos eletrônicos que representam os títulos 
e documentos apresentados pelo solicitante, seja 
ele um documento natodigital ou um representante 
digital obtido por meio da digitalização do documento 
em papel. De forma geral, a base de títulos e 
documentos pode ser implementada por meio do 
uso de um sistema GED (sistema de gerenciamento 
eletrônico de documentos) ou de um SGBD (sistema de 
gerenciamento de base de dados). 


A base de dados operacionais contém os dados 
relacionados à automação dos processos internos do 
cartório. É tipicamente implementada por meio de 
um SGBD. 


3.5 Serviços eletrônicos oferecidos pelo SREI 


Os serviços eletrônicos oferecidos aos usuários 
pelo SREI estão apresentados no quadro 4. Estes 
serviços eletrônicos podem ser oferecidos pelo 
Sistema de Atendimento Eletrônico Compartilhado 


(SAEC) ou, opcionalmente, também pelo Sistema 
do Cartório. 


4. Integridade dos livros eletrônicos 


No Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário 
(SREI), dentre os dados manipulados e armazenados 
pelo cartório, os mais importantes e considerados 
críticos são os livros eletrônicos. 


Os livros eletrônicos definidos para o SREI são: 
« livro eletrônico de matrículas; 
« livro eletrônico de registro auxiliar; e 


« livro eletrônico de protocolo geral. 


4.1 Estrutura geral do livro eletrônico 


Os livros eletrônicos são compostos por 


documentos eletrônicos, cada um deles assinado 
digitalmente. O primeiro documento do livro eletrônico 
é o termo de abertura do livro, que contém, dentre 
outras informações, dados sobre o cartório, o livro, 


série, volume e oficial responsável. 


Os documentos que fazem parte do livro são 


SERVIÇO ELETRÔNICO DEScrIÇÃO 


Consulta de informações públicas 


Informação sobre relação de cartórios, circunscrição de cartórios, tabela de custas, etc. 
Tais informações podem ser disponibilizadas no portal com acesso público e irrestrito. 


Solicitação de pedido 


Realizar a solicitação de um pedido (informação, certidão, exame e cálculo e registro) 
que será protocolado e processado pelo cartório. 


Acompanhamento do estado de pedido | Obter informações sobre o estado de tramitação de um pedido já solicitado no cartório. 


Cancelamento de pedido 
tenha sido efetivado. 


Solicitar o cancelamento de um pedido já solicitado, desde que o mesmo ainda não 


Regularização de pedido 


Efetuar a alteração e/ou complementação de títulos e/ou pagamentos referentes a um 
pedido já solicitado, desde que permitido pelo prazo legal. 


Obtenção do resultado do pedido 
entre outros). 


Obter o produto resultante do processamento do pedido (certidão, nota de exigência, 


Quadro 4 — Serviços eletrônicos oferecidos aos usuários 
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CLASSES DE PEDIDO | TiPO DE PEDIDO ELETRÔNICO | SAEC | SC| DEscrIÇÃO 
Tradicional Informação de registro X X | Serviço de informação sobre situação da matrícula, pacto antenupcial ou outra. 
Emissão de certidão X X | Serviço de emissão de certidão (matrícula, negativa, etc.). 
Exame e cálculo X X | Serviço de exame e cálculo. 
Registro x X | Serviço de registro. 
Ofício Ofício eletrônico X Serviço de tratamento de ofício eletrônico 
Penhora Consulta de penhora X Serviço de penhora de imóvel 
Inclusão de penhora X 
Exclusão de penhora X 
Indisponibilidade | Consulta de indisponibilidade| X Serviço de indisponibilidade de bens, incluindo consulta, inclusão ou exclusão 
Inclusão de indisponibilidade | X de nisponidade de a aetenniiado imóvel ou dos bens de uma 
determinada pessoa (física ou jurídica). 
Exclusão de indisponibilidade, X 
Consulta de Consulta de inexistência de X Serviço de consulta de inexistência de propriedade a partir do CPF. 
de inexistência propriedade Este serviço é direcionado aos agentes financeiros imobiliários (ex. CEF) 
propriedade 


Quadro 5 — Classes e tipos de pedido eletrônico. 


inseridos em uma determinada ordem, que deve 
ser preservada e passível de verificação. O último 
documento do livro é o termo de encerramento, 
que contém informações sobre o cartório, o livro, 
quantidade de documentos no livro e oficial 
responsável. 


4.2 Método de controle de integridade do 
livro eletrônico 


O método de controle de integridade do 
livro eletrônico é baseado no encadeamento das 
assinaturas digitais dos documentos presentes 
no livro. 


O método de controle de integridade envolve 
os seguintes elementos: 


* assinatura digital do documento; 


« carimbo de tempo da assinatura do 
documento; 


- índice do documento no livro; e 


Livro 
eletrônico 
Térma de | 
Termo de 
abertura 1 
E, 
Livro 
eletrônico Documento |) 2 
«—>» | Documento |) 3 
Documento ) 4 
Documento |) 5 
Documento | 6 
Documento |) 7 
Documento |) 8 
Y 
Termode | 9 


encerramento 


Figura 5 — Visão da estrutura geral de um livro eletrônico. 
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Valor da assinatura Assinatura 
Carimbo do tempo || digital 


Figura 6 — Ilustração dos elementos do controle de 
integridade livro eletrônico 


- vínculo do documento com o documento 
anterior no livro. 


A assinatura digital do documento possibilita a 
verificação da integridade do conteúdo assinado. 


O carimbo de tempo da assinatura indica que a 
realização da assinatura foi realizada antes do instante 
de referência contido no carimbo de tempo. Além 
disso indica a existência do conteúdo antes do instante 
de referência. O carimbo de tempo de assinatura 
é fundamental para evitar a repudiação futura da 
assinatura digital realizada, sob alegação de que foi 
realizada com data retroativa após a revogação ou 
expiração do certificado. 


Os dois elementos ditados anteriormente 
(assinatura digital e carimbo de tempo da assinatura) 
tratam do controle de integridade individual de 


cada documento. 


O índice do documento no livro é um elemento 


assinado junto com o conteúdo do documento 
que possibilita definir a relação de ordem entre os 
documentos presentes no livro eletrônico. Porém, 
somente ele não impede a substituição de um 
documento no livro. 


No método do controle de integridade do livro, 
existe um vínculo do documento com o documento 
anterior no livro. Este vínculo é um elemento assinado 
junto com o conteúdo do documento. Quando um 
novo documento é acrescentado ao documento, 
através deste elemento, o signatário assina também, 
indiretamente, os documentos anteriores no livro, 
pois o documento contém o valor da assinatura 
do documento anterior. Este valor é utilizado para 
verificar a integridade do livro eletrônico, que inclui a 
verificação da relação de ordem entre os documentos 


que fazem parte do livro eletrônico. 


Porém, para impedir que, em um momento futuro, 
os últimos N documentos do livro sejam alterados, é 
importante a existência de um controle temporal sobre 
os documentos. Isso pode ser feito utilizando-se o 
instante presente no carimbo de tempo de assinatura. A 
diferença entre a data do documento (data do negócio) 
e a data do carimbo do tempo da assinatura (data da 
tecnologia) deve ser pequena (deve ser o mesmo dia 
ou, no máximo, ter uma diferença de um dia). 


Para isso, novamente é fundamental a utilização 
do carimbo de tempo da assinatura digital do 
Oficial no documento, que deve sempre ser incluída 
imediatamente após a geração da assinatura digital. 


Porém, o método proposto não impede a geração 
simultânea de bifurcações, permitindo ao agente 
escolher, no futuro, o caminho mais adequado em 
relação ao sequenciamento dos documentos. Para 
evitar esta situação é necessário incluir no processo um 
terceiro confiável, tornando o controle mais complexo. 
Uma possibilidade seria a inclusão, por exemplo, 
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de um documento de vista da correição assinado 
pelo corregedor, contendo também os controles de 
integridade. Esta estratégia, porém, não foi adotada. 


Para a validação da integridade do livro é 
necessário percorrer e validar a assinatura de todos 
os documentos contidos no Livro, podendo ter 
um impacto no desempenho do sistema. Porém, a 
validação do livro poderia ser realizada em horários 
alternativos, por exemplo, no período da manhã, antes 
do início do atendimento. 


>. Estratégia de implantação 


O serviço registral passou por etapas de alteração 
de normalização, que exigiu a transição da forma de 
elaboração do registro e, também, do processo de 
registro. Como exemplo, pode ser citada a transição de 


Registro em papel 


registro em livro de transcrição para matrículas. Durante 
a fase de transição, era possível ainda efetuar alguns 
tipos de registro/averbação nos livros de transcrição. 
Porém, a partir da abertura de uma ficha de matrícula, o 
registro correspondente à mesma no livro de transcrição 
era encerrado e não podia mais ser utilizado. 


O mesmo ocorrerá com o registro eletrônico, com 
a diferença que, no momento da opção para matrícula 
eletrônica, será gerado um backup em papel assinado 
na forma manuscrita. 


Em relação ao acervo existente em papel, não 
é factível sua migração em um curto período de 
tempo para um acervo eletrônico, com documentos 
contendo conteúdo estruturado passível de ser 
interpretado por software com a extração automática 
de dados (por exemplo: extração do nome e CPF dos 
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Figura 7 — Transições da forma de registro. 
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Figura 8 — Digitalização do acervo em papel para 
facilitar a consulta. 


proprietários). Nem mesmo em alguns anos. Essa 
migração levará décadas. 


Esta migração do acervo existente em papel para a 
forma de documento eletrônico estruturado não deve ser 
confundida com a opção de digitalização do acervo em 
papel com a geração de representantes digitais assinados 
digitalmente pelo operador. Tais representantes digitais 
não possuem a mesma característica de possuir conteúdo 
estruturado, servindo apenas como uma forma de facilitar 
a consulta ao acervo em papel. 


2.1 Estratégia de migração para registro 
eletrônico 


A etapa de transição e implantação do registro 
eletrônico em um cartório de registro de imóveis 
não exige a migração imediata dos registros não 
estruturados (livros em papel e outras informações 
de apoio informatizadas ou não) para o registro 
eletrônico. O processo de primeira qualificação 
eletrônica, que consiste na migração sob demanda, 
que é exigida a cada solicitação de registro recebida no 
cartório, permite a cada cartório realizar a migração 


das matrículas e demais registros em papel para o 
registro eletrônico de modo gradual. 


Durante esta etapa de transição, assume-se que a 
maior parte do acervo registral do cartório esteja em 
suporte papel e, portanto, os demais tipos de solicitação 
que chegam ao cartório (consultas, emissão de certidões 
e outras que não exigirem a efetivação de registro) podem 
continuar a ser processados através do processo interno 
vigente antes da implantação do registro eletrônico, ou 
seja, sem utilizar o sistema de registro eletrônico. 


É exigido, porém, que os indicadores pessoal 
e real dos registros localizados nos livros em papel 
sejam mantidos em uma base eletrônica de dados, de 
forma que possam ser consultados, a fim de apoiar 
as atividades de consulta efetuadas durante a etapa 
de análise de pedidos de registro que eventualmente 
irão gerar registros eletrônicos. 


Além disso, o gerenciamento de todos os pedidos 
realizados a partir da implantação do sistema de 
registro eletrônico deverá ser realizado pelo Sistema 
do Cartório. Mesmo os pedidos de consulta ou certidão 
que possam ser atendidos pelo suporte em papel 
durante a etapa de transição devem ser gerenciados 
pelo sistema do cartório. 


2.2 Módulo de interação com SAEC 


Mesmo que o cartório não opte inicialmente pelo 
registro eletrônico, deverá possuir um sistema que 
possibilite realizar as interações com o SAEC para 
suportar o atendimento aos serviços eletrônicos: 

- Solicitação de pedido; 

* acompanhamento do estado de pedido; 

* cancelamento de pedido; 

- regularização de pedido; 


« obtenção do resultado do pedido; 
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- atendimento a convênios; e 


* encaminhamento de estatísticas de operação. 


6. Alterações propostas em relação ao 


sistema atual 


6.1 Alterações em relação ao processo 


Entre as principais alterações propostas pelo 


processo automatizado em relação ao processo atual, 
destacam-se: 


a) a unificação de todas as solicitações que 
chegam ao cartório na forma de um pedido, que 
passa a possuir um número único de identificação 
(número do pedido), sem prejuízo às regras de 
prioridade e precedência já existentes. O número 
do pedido possui um componente que identifica 
o cartório, um que identifica o tipo de pedido e 
outro que identifica o pedido no cartório. Desta 
forma, através do número do pedido, é possível 
localizá-lo no serviço registral nacional; 


b) o estabelecimento do número da matrícula 
eletrônica nacional, que possui um componente 
que identifica o cartório e outro que identifica a 
matrícula no cartório. Este identificador permite 
identificar uma matrícula a nível nacional; 


c) a remodelagem dos processos de solicitação e 
entrega de pedidos com o objetivo de permitir aos 
mesmos que sejam realizados tanto no canal de 
atendimento presencial (já existente no processo 
atual) como no canal de atendimento remoto 
(através do SAEC); 


d) a exigência de que o processamento do 
pedido seja realizado completamente em meio 
eletrônico, ou seja, mesmo para os pedidos 
realizados presencialmente no cartório; com o 
encaminhamento de títulos e documentos em 


papel, tais documentos devem ser digitalizados 
e assinados no início do processo para que o 
tratamento seja o mesmo dado a um pedido cujo 
título e documentos estejam em formato eletrônico; 


e) estabelecimento da “primeira qualificação 
eletrônica”, como objetivo de permitir a migração, 
sob demanda, de um registro de imóvel existente 
efetuado no livro em papel (transcrição ou 
matrícula) para o formato de registro eletrônico 
(matrícula eletrônica); 


f) a anotação explícita na matrícula eletrônica da 
situação jurídica atual do imóvel (descrição do 
imóvel, direitos reais sobre o imóvel e restrições 
existentes sobre o imóvel), após cada registro 
e averbação. Atualmente, esta informação está 
implícita na sequência histórica dos registros 
e averbações da ficha de matrícula. No SREI, a 
cada averbação realizada, é necessário avaliar 
e consolidar a nova situação jurídica do imóvel. 
As certidões emitidas utilizam diretamente a 
situação jurídica do imóvel consolidada presente 
na matrícula eletrônica; 


g) a substituição dos indicadores pessoal e real 
por objetos que representam a pessoa (física ou 
jurídica) e o imóvel envolvidos nas transações 
imobiliárias. A partir das informações presentes 
na matrícula eletrônica é possível manter as 
“situações da pessoa”, que indicam as diversas 
situações da pessoa em registro. Estes objetos 
armazenam todas as informações utilizadas 
durante o processamento de cada pedido e 
guardam também o histórico das modificações 
sofridas ao longo do tempo, através dos vários 
pedidos processados por um determinado 
cartório. Ou seja, a base de dados operacionais 
mantém objetos para pessoa e imóvel e versões 
destes objetos para armazenar o histórico de 
modificações, em contraponto ao processo 
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atual, que utiliza tabelas de indicadores pessoal 
e real que são somente adicionados a cada 
novo registro; 


h) a remodelagem do tratamento de devolução 
e reingresso, já que pedidos 
remotamente possuem títulos natodigitais que 
não precisam ser devolvidos ou reingressados. 
Neste caso, o processo automatizado utiliza os 
termos “nota de exigência” e “regularização do 
pedido” para o tratamento dos casos atualmente 
tratados como devolução; e 


efetuados 


i) o processo automatizado considera como 
fonte primária da informação de registro as 
informações contidas nos 
de registro imobiliário, pois possuem diversos 
mecanismos controle de integridade de conteúdo 
e encadeamento. 


livros eletrônicos 


Quadro 6 - Formato do número da matrícula. 


Formato: CCCCC-NNNNNNN-DD 
CCCcc = Código do cartório (sem DC) 
«-  NNNNNNN = Número local da matrícula 


DD = Dígito de controle 


6.2 Novos identificadores 


6.2.1] Número da matrícula 


A matrícula passa a ser um identificador unívoco 
nacional. Desta forma, com o número da matrícula é 
possível identificar um imóvel no território nacional. 


Complementar a este identificador existe um 
identificador numérico que indica a versão da situação 
jurídica do imóvel associado à matrícula. A cada 
alteração esta versão é incrementada. 


Quadro 7 - Número do pedido. 


Formato: CCCCC-XAAAANNNNNNNN-DD 
CCCCC = Código do cartório (sem DC) 
X = Tipo de pedido 
« P= Prenotação 
« C-= Certidão 
« E = Exame e cálculo 
« T= Informação (consulta) 
AAAA = Ano do pedido 


NNNNNNNN = Número sequencial para o 
tipo de pedido 


DD = Dígito de controle 
À 


6.2.2 Número do pedido 


O número do pedido também passa a ser um 
identificador unívoco nacional. 


Através do número do pedido, o solicitante poderá 
acompanhar o estado do processamento do pedido no 
cartório responsável ou de forma eletrônica pelo SAEC. 


6.3 Registro de eventos 


O SREI passa a registrar os eventos relevantes da 
operação interna do cartório. Considera-se “evento” 
cada interação realizada pelo cartório em decorrência 
de um pedido, como: 


« entrada do pedido; 

« entrada de título e documentos de suporte; 
- recebimento e devolução de valores; 

* comunicação de exigências; 

- devolução de título; 


* entrega de certidão; etc. 
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6.4 Matrícula eletrônica 


A matrícula eletrônica contém dados estruturados 
que podem ser extraídos de forma automatizada. 
Seu formato segue o formato geral de documento 
eletrônico natodigital estruturado. Seu conteúdo é 
estruturado em seções: 


- controles: contêm dados de identificação do 
cartório, sobre o livro eletrônico de matrícula, 
sobre a matrícula eletrônica e sobre controles de 
matrícula no livro; 


* atos: contêm uma sequência de um ou mais 
atos, todos decorrentes de um mesmo pedido 
de prenotação; 


Cabeçalho 


Conteúdo 


Controles 


Atos 
Ato 1 


ls 
AtoN 


Situação jurídica do imóvel 


» 
Imóvel 
Direitos reais 


Direito real 


Direito real 


Restrições 


Restrição 


Restrição 


Descrição dos signatários 
Na ” 


Figura 9 — Visão geral de um documento 
de matrícula eletrônica. 


situação jurídica do imóvel: contém informações 
sobre a consolidação da situação jurídica 
do imóvel após a efetivação dos atos, sendo 
organizada através das seguintes subseções: 
imóvel, direitos reais sobre o imóvel e restrições 
e limitações que incidem sobre o imóvel. 


6.5 Certidão eletrônica 


A certidão eletrônica contém as seguintes seções: 


controle da matrícula: contém dados de 
identificação do cartório e sobre a matrícula 
eletrônica; 


situação jurídica do imóvel: contém informações 
sobre a consolidação da situação jurídica 
do imóvel após a efetivação dos atos, sendo 
organizada através das seguintes subseções: 
imóvel; direitos reais sobre o imóvel e restrições 
e limitações que incidem sobre o imóvel. 


Cabeçalho 


Conteúdo 


Controles 


Situação jurídica do imóvel 


Imóvel 


Direitos reais 


Direito real 


Direito real 


Restrições 


Restrição 


Restrição 


Descrição dos signatários 


Figura 10 — Certidão eletrônica. 
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7. Documento natodigital de conteúdo 
estruturado 


No SREI, os livros eletrônicos serão compostos 
de documentos natodigitais de conteúdo estruturado. 
Desta forma, os dados presentes nos livros podem 
ser extraídos e indexados de forma a facilitar a 
recuperação da informação. A certidão eletrônica de 
matrícula também poderá ser emitida em formato 
natodigital de conteúdo estruturado, possibilitando 
que sistemas possam validar e extrair de forma 
automática dados de seu conteúdo. 


A proposta para documento eletrônico natodigital 
de conteúdo estruturado contempla três seções 
distintas: (1) a seção de dados e metadados, (2) a seção 
dos textos de moldura e a (3) seção de assinatura digital 
(não abordada neste relatório). 


Para isso, é proposta a utilização de um conjunto 
de padrões associados ao XML: 


representação do documento em XML; 


validação da estrutura do documento com XSD 
(XML Schema Definition); 


transformação dos dados para visualização com 
XSL (Extensible Stylesheet Language); 


o dados e 


metadados 


E MO 


| 
mm 
texto = 


Figura 11 — Seções da estrutura do documento natodigital de 
conteúdo estruturado. 


« transformação para HTML ou XHTML 
* visualização em tela com HTML ou XHTML 


representação digital semântica com RDF 
(Resource Description Framework) 


definição de vocabulários com RDFS 
(RDF Schema) 


assinatura digital com XML DSig (XML Digital 
Signature) 


8. Organização da documentação 


A documentação está estruturada em cinco partes. 
Os documentos, listados a seguir, estão distribuídos 
entre estas cinco partes: 


PARTE TÍTULO 


DESCRIÇÃO 


Parte 1 Introdução ao Sistema de Registro 
Eletrônico Imobiliário 


Este documento apresenta uma visão geral do SREI e 
da documentação. 


Parte 2 Requistos técnicos 


Conjunto de documentos que apresentam os requisitos 
técnicos para o software SREI 


Parte3 | Processo de certificação de software 


Apresenta a proposta para o processo de certificação de 
software SREI. Faz referência aos requisitos técnicos. 


Parte 4 | Processo de auditoria operacional de 
TIC 


Apresenta a proposta para o processo de auditoria 
operacional de TIC do SREI. 


Parte 5 Documentos auxiliares para referência 


Contém documentos que podem ser utilizados como 
referência para o entendimento ou que apresentam em 
detalhamento os temas abordados. 


14 


CNJ- Conselho Nacional de Justiça 


Parte 1. 


Parte 2. 


Parte 3. 


Parte 4. 


Introdução ao Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário 


Requistos técnicos 


o Nono 


Requisitos gerais para software SREI 
Formato de representante digital 
Formato de documento natodigital de conteúdo estruturado 


. Requisitos para assinatura digital 


Estrutura do conteúdo do documento natodigital estruturado 


Certificação de software SREI 


A, 
B. 
(ms 


Processo de certificação de software SREI 
Requisitos técnicos para software SREI 
Roteiro de ensaios para avaliação da conformidade do software SREI 


Auditoria operacional de TIC 


A, 
B. 
Cc, 


Processo de auditoria operacional de TIC 
Requisitos para o ambiente operacional de TIC 
Roteiro para auditoria operacional de TIC 


SREI Parte 5. Documentos auxiliares para referência 


Al. Modelagem do processo atual 
A2. Modelagem do processo atual - Anexo - Diagramas 
A3. Detalhamento dos documentos e dados 


B. Modelagem do processo automatizado 

B1. Modelagem do processo automatizado - Anexo 1 - Visão geral 

B2. Modelagem do processo automatizado - Anexo 2 - Visão geral do pedido 
B3. Modelagem do processo automatizado - Anexo 3 - Resultado do pedido 
B4. Modelagem do processo automatizado - Anexo 4 - Entrega do pedido 


C. Modelo de dados eletrônicos 
C1. Modelo de dados eletrônicos - Anexo A - Diagrama 
C2. Modelo de dados eletrônicos - Anexo B - Dicionário 


DI. A Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) 

D2. Estudo do uso de georreferenciamento e SIG no registro de imóveis 
D3. Alternativas para representação de dados de georreferenciamento 
D4. Alternativas para organização do SIG 


E. Alternativas para formato de representante digital 
Alternativas de formatos e estrutura dos atributos de assinatura 


G. Alternativas para Gestão Arquivística de Documentos para o SREI 


O Registro Eletrônico na Legislação - Extrato 
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O REGISTRO ELETRÔNICO NA LEGISLAÇÃO - EXTRATO 


1. Código Tributário Nacional 
(Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966). 


Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, 
devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à 
penhora no prazo legal e não forem encontrados bens 
penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade 
de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e 
entidades que promovem registros de transferência de 
bens, especialmente ao registro público de imóveis e 
às autoridades supervisoras do mercado bancário e do 
mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas 
atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 


S 1º A indisponibilidade de que trata o caput 
deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, 
devendo o juiz determinar o imediato levantamento da 
indisponibilidade dos bens ou valores que excederem 
esse limite. 


S 2º Os órgãos e entidades aos quais se fizer a 
comunicação de que trata o caput deste artigo enviarão 
imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens 
e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido. 


2. Medida Provisória 2.200-2, de 24 
de agosto de 2001. 


Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou 
particulares, para todos os fins legais, os documentos 
eletrônicos de que trata esta Medida Provisória. 


S 1º As declarações constantes dos documentos 
em forma eletrônica produzidos com a utilização 
de processo de certificação disponibilizado pela 


ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos 
signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de lo 
de janeiro de 1916 - Código Civil correspondência: art. 
219 do atual CC. 


S 2º O disposto nesta Medida Provisória não obsta 
a utilização de outro meio de comprovação da autoria 
e integridade de documentos em forma eletrônica, 
inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela 
ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como válido 
ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento. 


3. Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 


(ad) 


Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão 
do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o 
motivo ou interesse do pedido. 


Parágrafo único. O acesso ou envio de informações 
aos registros públicos, quando forem realizados por 
meio da rede mundial de computadores (internet) 
deverão ser assinados com uso de certificado digital, 
que atenderá os requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP. 


ad 


Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do registro 
serão arquivados em cartório mediante a utilização de 
processos racionais que facilitem as buscas, facultada 
a utilização de microfilmagem e de outros meios de 
reprodução autorizados em lei. 


(a) 


Art. 216-A. Sem prejuízo da via jurisdicional, é 
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admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial 
de usucapião, que será processado diretamente 
perante o cartório do registro de imóveis da comarca 
em que estiver situado o imóvel usucapiendo, 
a requerimento do interessado, representado 
por advogado, instruído com: 


(.) 


S 14. Regulamento do órgão jurisdicional 
competente para a correição das serventias poderá 
autorizar a publicação do edital em meio eletrônico, 
caso em que ficará dispensada a publicação em jornais 
de grande circulação. 


4. Lei 8.935, de 18 de novembro de 1994 


(.) 


Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de 
registro praticar, independentemente de autorização, 
todos os atos previstos em lei necessários à organização 
e execução dos serviços, podendo, ainda, adotar 
sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico e 
outros meios de reprodução. 


5. Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006. 


Dispõe sobre a informatização do processo 
judicial; altera a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
— Código de Processo Civil; e dá outras providências. 


(.) 


Art. 16. Os livros cartorários e demais repositórios 
dos órgãos do Poder Judiciário poderão ser gerados e 
armazenados em meio totalmente eletrônico. 


a) 


Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário 
regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito de 
suas respectivas competências. 


6. Código de Processo Civil 
(Lei 13.105, de 16 de março de 2015) 


(..) 


Art. 196. Compete ao Conselho Nacional de 
Justiça e, supletivamente, aos tribunais, regulamentar 
a prática e a comunicação oficial de atos processuais 
por meio eletrônico e velar pela compatibilidade dos 
sistemas, disciplinando a incorporação progressiva de 
novos avanços tecnológicos e editando, para esse fim, 
os atos que forem necessários, respeitadas as normas 
fundamentais deste Código. 


(ui) 


Art. 837. Obedecidas as normas de segurança 
instituídas sob critérios uniformes pelo Conselho 
Nacional de Justiça, a penhora de dinheiro e as 
averbações de penhoras de bens imóveis e móveis 
podem ser realizadas por meio eletrônico. 


1. Lei 11.977, de 7 de julho de 2009 
fo) 


CAPÍTULO II 
DO REGISTRO ELETRÔNICO E 
DAS CUSTAS E EMOLUMENTOS 


Art. 37. Os serviços de registros públicos de 
que trata a Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
observados os prazos e condições previstas em 
regulamento, instituirão sistema de registro eletrônico. 


Art. 38. Os documentos eletrônicos apresentados 
aos serviços de registros públicos ou por eles 
expedidos deverão atender aos requisitos da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP e à 
arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de 


Governo Eletrônico), conforme regulamento. 


O Registro Eletrônico na Legislação - Extrato 


JT 


Parágrafo único. Os serviços de registros públicos 
disponibilizarão serviços de recepção de títulos e 
de fornecimento de informações e certidões em 
meio eletrônico. 


Art. 39. Os atos registrais praticados a partir da 
vigência da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
serão inseridos no sistema de registro eletrônico, no 
prazo de até 5 (cinco) anos a contar da publicação 
desta Lei. 


Parágrafo único. Os atos praticados 
documentos arquivados anteriormente à vigência da 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, deverão ser 


inseridos no sistema eletrônico. 


e os 


Art. 40. Serão definidos em regulamento os 
requisitos quanto a cópias de segurança de documentos 
e de livros escriturados de forma eletrônica. 


Art. 41. A partir da implementação do sistema 
de registro eletrônico de que trata o art. 37, os 
serviços de registros públicos disponibilizarão 
ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo federal, 
por meio eletrônico e sem ôÔnus, o acesso às 
informações constantes de seus bancos de dados, 
conforme regulamento. 


Parágrafo único. O descumprimento do disposto 
no caput ensejará a aplicação das penas previstas nos 
incisos Il a IV do caput do art. 32 da Lei no 8.935, de 18 
de novembro de 1994. 


ha 


Art. 45. Regulamento disporá 
condições e as etapas mínimas, bem como sobre 
os prazos máximos, a serem cumpridos pelos 
serviços de registros públicos, com vistas na efetiva 
implementação do sistema de registro eletrônico de 
que trata o art. 37. 


sobre as 


8. Lei 13.465, de 11 de julho de 2017: 
conversão da MP 759/2016 


(id 


Art. 76. O Sistema de Registro Eletrônico de 
Imóveis (SREN será implementado e operado, em 
âmbito nacional, pelo Operador Nacional do Sistema 
de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR). 


S 1º O procedimento administrativo e os 
atos de registro decorrentes da Reurb serão feitos 
preferencialmente por meio eletrônico, na forma dos 


arts. 37 a 41 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. 


S 2º O ONR será organizado como pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos. 


S 3º (VETADO). 


S 4º Caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça exercer a função de 
agente regulador do ONR e zelar pelo cumprimento de 
seu estatuto. 


S 5º As unidades do serviço de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o SREI e 
ficam vinculadas ao ONR. 


S6º Os serviços eletrônicos serão disponibilizados, 
sem ônus, ao Poder Judiciário, ao Poder Executivo 
federal, ao Ministério Público, aos entes públicos 
previstos nos regimentos de custas e emolumentos 
dos Estados e do Distrito Federal, e aos órgãos 
encarregados de investigações criminais, fiscalização 
tributária e recuperação de ativos. 


S 7º A administração pública federal acessará as 
informações do SREI por meio do Sistema Nacional de 
Gestão de Informações Territoriais (Sinter), na forma 
de regulamento. 


S 8º (VETADO). 
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EXTRATOS DAS ATAS DO IRIB E DA ANOREG-BR: DELIBERAÇÃO 
E APROVAÇÃO DA MINUTA DO ESTATUTO SOCIAL DO ONR-SREI 


IRIB e Anoreg-BR aprovam minuta do estatuto social do ONR-SREI 


companhe, nos extratos das atas do IRIB 

e da Anoreg-BR, 

importantes do debate sobre o ONR: 1) 

modelagem jurídico-institucional do ONR; 
apreciação e votação do encaminhamento do projeto 
do ONR; 2) votação de enunciados; 3) modificação do 
estatuto social do ONR a partir de sugestões da CN- 
CNJ; 4) esclarecimento de dúvidas e acolhimento de 
sugestões; 5) aprovação e deliberação do Operador 
Nacional do Registro de Imóveis Eletrônico — ONR: 
texto único e coeso 


os momentos mais 


1. Modelagem jurídico-institucional do ONR. 
Apreciação e votação do encaminhamento 
do projeto do ONR 


ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA, NOMINATIVA 
E DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DELIBERATIVO, FISCAL 
E DE ÉTICA, REALIZADA NO DIA 28 DE ABRIL DE 2017, ÀS 
10 HORAS, NO AUDITÓRIO DO 10º REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, LOCALIZADO NA RUA INÁCIO PEREIRA DA 
ROCHA, Nº 142, SÃO PAULO, SP. 


CONVOCAÇÃO 


A convocação foi enviada aos integrantes da 
Diretoria Executiva, Diretoria Nominativa, Conselhos 
Deliberativo, Fiscal e de Ética, por meio de e-mail no 
dia 10 de abril de 2017. 


MESA 


Sérgio Jacomino — Presidente; Maria de Lourdes 
Andrade Capelanes — Secretária ad hoc. 


PRESENTES 


Ademar Fioranelli - membro do Conselho de 


Ética/SP, Alda Lúcia Soares Paes — Vice-Presidente/PE; 
Ana Carolina Pereira Cabral — Vice-Presidente/CE; Ana 
Tereza Araújo Melo Fiuza — 22 Secretária/CE; Christian 
Beurlen — Suplente do Conselho de Ética/ SC; Daniel 
Lago Rodrigues — Diretor de Relações Institucionais/ 
SP; Flauzilino Araújo dos Santos — Diretor de 
Tecnologia da Informação/SP; Flaviano Galhardo — 
associado — convidado/SP; Francisco Jacinto Oliveira 
Sobrinho — Suplente do Conselho de Ética/RO; 
Francisco José Barbosa Nobre — Vice-Presidente/PR; 
Francisco Ventura de Toledo — Vice-Presidente-IRIB/ 
SP; Gustavo Faria Pereira — Vice-Presidente/GO; Ivan 
Jacopeti do Lago — Diretor de Relações Internacionais/ 
SP; Izaias Gomes Ferro Jr. — Vice-Presidente/SP; Marco 
Aurélio Ribeiro Rafael — Vice-Presidente/MS; Marlene 
Vice-Presidente/TO; Milton 
Barbosa da Silva — Vice-Presidente/BA; Neusa Maria 
Arize Passos — membro do Conselho Fiscal/BA; Sérgio 
Jacomino — Presidente/SP. 


Fernandes Costa — 


ORDEM E DELIBERAÇÕES 


6. ONR — Operador Nacional do SREI. Foi 
apresentada a todos os diretores e conselheiros, 
representantes dos estados brasileiros, a modelagem 
jurídico-institucional do ONR — Operador Nacional 
do Registro de Imóveis eletrônico. O Diretor de Novas 
Tecnologias da Informação e Comunicações, Flauzilino 
Araújo dos Santos, fez minucioso detalhamento dos 
aspectos jurídicos, tecnológicos, 
ONR, apresentando a minuta do estatuto social. Os 
presentes debateram o assunto e acolheram as ideias 
apresentadas. Segundo o Presidente, a minuta do 
estatuto foi enviada ao CNJ para colher as sugestões 


econômicos do 


IRIB e Anoreg-BR aprovam minuta do estatuto social do ONR-SREI n9 


e observações pertinentes. Ressaltou que o estatuto 
ainda não foi registrado e que o IRIB teria condições 
de seguir discutindo o estatuto até aprovação final, 
acolhendo as sugestões do próprio CNJ. 


2. XLIV Encontro dos Oficiais de Registro de 
Imóveis do Brasil - Curitiba 2017 


ENUNCIADOS 


Por ocasião do XLIV Encontro dos Oficiais de 
Registro de Imóveis do Brasil, realizado em Curitiba 
entre os dias 30 de maio e 3 de junho, foram votados 
vários enunciados. 


O projeto do ONR — Operador Nacional do 
Registro de Imóveis eletrônico foi apreciado e seu 
encaminhamento aprovado, por unanimidade, pelo 
plenário da Casa no dia 30/5, após a apresentação do 
painel PERSPECTIVAS E DESAFIOS DO REGISTRO 
ELETRÔNICO. ONR. 


O evento congregou registradores de todo o 
Brasil, prova de representatividade e de importância 
institucional. O texto aprovado é o seguinte: 


ONR — OPERADOR NACIONAL DO 
REGISTRO DE IMÓVEIS ELETRÔNICO 


1) A implantação do ONR é premissa necessária à 
plena implementação do SREI em âmbito nacional. 


2) As Centrais de Serviços Estaduais são peças 
fundamentais do SREI, mas a interoperabilidade, 
entre si e entre os registradores, não é possível sem 
uma coordenação centralizada de caráter nacional. 


3) A interoperabilidade pressupõe a existência 
de normas técnicas de caráter nacional para 
a padronização das informações transmitidas 
e recebidas. 


4) Aautorregulação da atividade registral em caráter 
nacional somente pode ser exercida por uma única 


entidade representativa dos registradores. 


5) Aautorregulação tem por finalidade possibilitar 
aos registradores exercerem suas atividades de 
forma uniforme com segurança e eficiência e 
de acordo com a legislação e normatização do 
Poder Judiciário. 


Relator: George Takeda. Enunciado aprovado por 
unanimidade de todos os presentes à sessão plenária. 


Curitiba, 30 de maio de 2017. 


3. Modificação do estatuto social do ONR a 
partir de sugestões da CN-CNJ 


ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA e NOMINATIVA 
REALIZADA NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2017, ÀS 14 HORAS, 
POR VÍDEO-CONFERÊNCIA. 


CONVOCAÇÃO 


A convocação foi enviada aos integrantes da 
Diretoria Executiva e Diretoria Nominativa por e-mail 
e contatos telefônicos. 


MESA 


Sérgio Jacomino — Presidente; João Baptista 
Galhardo — Secretário. 


PRESENTES 


Daniel Lago Rodrigues — Diretor de Relações 
Institucionais/SP; Daniela Rosário Rodrigues — Diretora 
da ENR; Flauzilino Araújo dos Santos — Diretor de 
Tecnologia da Informação/SP;, Francisco Ventura de 
Toledo — Vice-Presidente-IRIB/SP; Ivan Jacopeti do 
Lago — Diretor de Relações Internacionais/SP; Izaias 
Gomes Ferro Jr. — Vice-Presidente/SP; João Baptista 
Galhardo — Secretario; Sérgio Jacomino — Presidente/SP. 


ORDEM E DELIBERAÇÕES 


Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
agradeceu a presença de todos e encareceu a 
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importância desta reunião. Deu notícia, em seguida, do 
ofício 786-CN/CNJ, de 4 de agosto de 2017, subscrito pelo 
Dr. Márcio Evangelista Ferreira da Silva, Juiz Auxiliar da 
Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional 
de Justiça (CN-CN)), que tece considerações sobre 
o estatuto do ONR — Operador Nacional do Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI) e oferece 
sugestões para seu aprimoramento e adequação aos 
padrões e balizas traçados pelo órgão. O Sr. presidente 
esclareceu que a minuta do estatuto social do ONR 
foi modificada a partir das sugestões encaminhadas 
pela CN-CNJ, todas acatadas e respeitadas e que, 
ato seguinte, seria encaminhada por e-mail a todos 
os participantes da reunião telepresencial para que 
pudessem apreciar e opinar acerca de sua redação e 
adequação. Esclareceu que após a aprovação na direção 
do IRIB a minuta do estatuto do ONR será encaminhada 
ao Presidente da ANOREG-BR — Associação de Notários 
e Registradores do Brasil, Dr. Cláudio Marçal Freire, 
para aprovação daquela entidade. Em seguida, foram 
prestados esclarecimentos sobre a natureza jurídica do 
ONR e sobre sua missão institucional. Após debates e 
esclarecimentos, o estatuto social foi encaminhado por 
e-mail a todos os membros da diretoria para apreciação 
com o compromisso de sua leitura e retorno no dia 
seguinte (20/10) para sugestões e aprovação. A reunião 
foi suspensa às 14 h.44 e será retomada no dia 20 de 
outubro de 2017 no mesmo horário. Eu, João Baptista 
Galhardo, Secretário do IRIB redigi esta ata e a assino. 


4. Esclarecimento de dúvidas, acolhimento 
de sugestões e aprovação dos estatutos 


ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA e NOMINATIVA 
REALIZADA NO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2017, ÀS 14 HORAS, 
POR VÍDEO-CONFERÊNCIA. 


CONVOCAÇÃO 


A convocação foi feita no transcurso da reunião do 
dia anterior (19/10/2017) e foi enviada aos integrantes 


da Diretoria Executiva e Diretoria Nominativa por 
e-mail e contatos telefônicos. 


MESA 


Sérgio Jacomino -— Presidente; Daniel Lago 
Rodrigues, secretário ad hoc. 


PRESENTES 


Daniel Lago Rodrigues — Diretor de Relações 
Institucionais/SP; Daniela Rosário Rodrigues — Diretora 
da ENR; Flauzilino Araújo dos Santos — Diretor de 
Tecnologia da Informação/SP; Francisco Ventura de 
Toledo — Vice-Presidente-IRIB/SP; Ivan Jacopeti do 
Lago — Diretor de Relações Internacionais/SP; Izaias 
Gomes Ferro Jr. — Vice-Presidente/SP; Sérgio Jacomino 
— Presidente/SP. 


SÍNTESE 


Apreciação e aprovação, por unanimidade, 
da minuta do estatuto social do ONR — Operador 
Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico 
(ONR-SRED). 


ORDEM E DELIBERAÇÕES 


Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
agradeceu a presença de todos e encareceu a 
importância dos temas que serão tratados. A reunião 
é continuação da realizada no dia anterior (19), ocasião 
em que se deu notícia do ofício 786-CN/CNJ, de 4 de 
agosto de 2017, da Corregedoria Nacional de Justiça 
do Conselho Nacional de Justiça (CN-CND. A minuta 
do estatuto social do ONR - Operador Nacional do 
Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI) foi 
distribuída aos participantes para que tomassem 
conhecimento de sua redação, abrindo-se ocasião para 
o oferecimento de sugestões. Abertos os trabalhos, as 
dúvidas foram esclarecidas, sugestões acolhidas e 
dúvidas dirimidas. Foi objeto de discussão a criação de 
um site para publicação de atos oficiais dos Registros 
de Imóveis de todo o país. Foi deliberado incluir na 
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minuta do estatuto social, entre os seus objetivos 
sociais, o de “editar o Diário Oficial Eletrônico do 
SREI (DSREI) para publicação dos atos expedidos pelo 
ONR, assim como também dos editais previstos nos 
estatutos, e de outras publicações previstas em lei, para 
atribuição de publicidade oficial”. Posta em votação 
a minuta do estatuto social, a proposta foi aprovada 
por unanimidade por todos os participantes. O Diretor 
Flauzilino Araújo dos Santos ficou encarregado de levar 
essa proposta à Corregedoria Nacional no interregno 
em que a mesma será encaminhada à apreciação da 
AnoregBR. O Presidente Sérgio Jacomino fez registrar 
em ata o reconhecimento pelo trabalho desenvolvido 
pelo colega Flauzilino Araújo dos Santos, diretor de 
novas tecnologias, que se dedicou arduamente à tarefa 
de plasmar e dar corpo ao ONR, cuidando desde a 
sua concepção até a consagração em estatuto social, 
obra de sua criação. Nada mais a ser tratado, às 15h.24 
minutos a reunião foi encerrada. Eu, Daniel Lago 
Rodrigues, secretário ad hoc lavrei esta ata e a assino. 


>. Aprovação e deliberação do Operador 
Nacional do Registro de Imóveis Eletrônico — 
ONR: texto único e coeso 


ATA DA REUNIAO DA DIRETORIA COLEGIADA DA 
ANOREGBR REALIZADA NO DIA OITO DE NOVEMBRO DE 
DOIS MIL E DEZESSETE, NA SEDE DA ANOREGBR, PARA 
CRIAÇÃO DO ONR E APROVACAO DE SEUS ESTATUTOS. 


Às dez horas e trinta minutos, do dia oito de 
novembro, do ano de dois mil e dezessete, na sede da 
entidade nacional, teve início a reunião da Diretoria 
Colegiada presidida pelo presidente Claudio Marçal 
Freire e secretariada pelo vice-presidente Germano 
Carvalho Toscano de Brito. Na sequência, foilida a pauta 
para iniciar os trabalhos: 1. Aprovação e deliberação do 
Operador Nacional do Registro de Imóveis Eletrônicos 
— ONR; [omissis] Logo após, o presidente da Anoreg- 
BR salientou que a reunião de hoje deveria ser breve 
tendo em vista essa importante votação. Sendo assim, 


Claudio Marçal recordou a todos a solicitação do 
Conselho Nacional de Justiça - CNJ para que a Anoreg- 
BR e o IRIB se reunissem e deliberassem a respeito do 
ONR. Salientou o presidente que cada especialidade 
deveria cuidar de sua atribuição e que era preciso 
cautela para propostas de cada segmento divergissem. 
Relembrou Claudio Marçal que o compromisso 
assumido com CNJ foi que o IRIB elaborasse 
anteprojeto e depois apresentasse para a Diretoria 
Colegiada da Anoregbr, assim, depois de votado e 
aprovado o texto seria apresentado ao CNJ. Claudio 
Marçal pediu para apenas os colegas da atribuição do 
Registro Imobiliário manifestarem suas opiniões uma 
vez que a matéria era inerente unicamente àquela 
especialidade. Salientou, ainda, que Sérgio Jacomino 
não pôde comparecer, justificadamente, e que estava 
representado por Flauzilino Araújo dos Santos. O 
presidente recordou o veto da Lei da Regularização 
Fundiária (Lei nº 13.465/17), lamentando o fato. 
[omissis] Após algumas ponderações dos presentes, 
foi convidado Flauzilino Santos para apresentar 
sua exposição a respeito da ONR. Em seu relato, o 
representante do IRIB informou os diversos estudos 
feitos pelo mundo pelo CNJ, assim como as visitas 
a vários países para conhecer tecnologias de outras 
nações para tentar desenvolver o sistema do registro 
imobiliário brasileiro. Disse que no CNJ os estudos para 
especificação do registro eletrônico foram realizados 
e publicados como Recomendação 14/2014. [omissis] 
Após várias outras manifestações, Flauzilino Araújo 
respondeu a cada uma delas e aceitou que se alterasse a 
redação do texto para que todos os presentes ficassem 
satisfeitos e chegassem a um documento satisfatório 
para os registradores imobiliários. No artigo 73, o 
voto contrário foi de Francisco Rezende (MG), por não 
concordar que o mandato do presidente do IRIB, no 
Conselho Deliberativo do ONR, mantivesse a palavra 
“atual”. Os demais concordaram em manter o texto, 
que ficou inalterado nesse artigo. Por fim, Claudio 
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Marçal agradeceu a participação dos registradores de 
imóveis, comentou a importância da união de todos, 
cumprimentou cada um pela participação, pois enfim 
foi possível finalizar um texto único e coeso com as 
alterações necessárias para implantação do ONR. 
Informou, ainda, que a Anoreg-BR irá apresentar a 
redação final ao CNJ, o mais rápido possível, conforme 
havia se comprometido com o Corregedor, Ministro 
João Otávio de Noronha, bem como com o juiz auxiliar, 
Marcio Evangelista. Sem mais nada a ser deliberado, 
a reunião finalizou as 13:00, sendo que esta Ata será 
assinada e registrada no 1º Oficio de Registro de 
Pessoas Jurídicas de Brasília. 


Claudio Marçal Freire 
Presidente 


Germano Carvalho Toscano de Brito 
Vice-Presidente 
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I- DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, 
DURAÇÃO E SEDE 


Art. 1º. O Operador Nacional do Sistema de 
Registro de Imóveis Eletrônico — ONR, doravante 
designado ONR, pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, organizada pelo Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil (IRIB) e pela Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil (ANOREG-BR), nos 
termos do art. 76, da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 
2017, é regido pelas disposições legais, pelo presente 
Estatuto e demais atos normativos expedidos por seus 
órgãos de regulação e administração. 


Art. 2º. A duração do ONR é por tempo 
indeterminado. 


Art. 3º. O ONR tem sede administrativa e foro em 
Brasília — DF, e sede operacional em São Paulo — SP, 
onde será localizado o estabelecimento prestador dos 
serviços eletrônicos, podendo, ainda, abrir e manter 
escritórios de representações em qualquer parte do País. 


IH - DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 


Art. 4º. O ONR tem por finalidade implementar 
e operar, em âmbito nacional, o Sistema de Registro 
de Imóveis Eletrônico - SREI, na forma dos artigos 37 
a 41, da Lei nº 11.977, de 7 de julho 2009, mediante 
integração das unidades registrais e de suas bases de 
dados, sob acompanhamento, regulação normativa 
e fiscalização da Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), conforme previsto 
no S 4º do art. 76 da Lei nº 13.465, de 2017. 


S 1º. Para os fins previstos no caput o ONR 
poderá executar atividades de pesquisa básica ou 
aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o 
desenvolvimento de novos produtos, serviços ou 
processos, aplicados ao SREI, inclusive mediante 
seu credenciamento como Instituição Científica, 


Tecnológica e de Inovação (ICT), na forma da Lei 
nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. 


S 2º. No SREI estão compreendidas a 
universalização das atividades de registro público 
e a adoção de governança corporativa para os 
registros de imóveis, com vistas a: 


I — cumprir o comando legal contido no art. 
37, da Lei 11.977, de 2009, para instituição do 
sistema de registro eletrônico pelos cartórios de 
registro de imóveis, em todo o território nacional, 
de conformidade com a diretrizes fixadas pela 
Recomendação nº 14, de 2 de julho de 2014, 
baixada pela Corregedoria Nacional de Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça; 


II - otimizar a utilização das novas tecnologias 
de informação e comunicação para informatizar 
procedimentos registrais internos e de gestão das 
serventias, visando maior eficiência na prestação 
dos serviços com base em tecnologia aplicada, 
redução de custos e prazos, e para garantir a 
segurança da informação e continuidade de 
negócios, observados os padrões técnicos e 
critérios legais e normativos; e, 


HI - promover a interconexão das unidades de 
registro de imóveis permitindo o intercâmbio 
de informações e dados entre si, com o Poder 
Judiciário, órgãos da Administração Pública, 
empresas e cidadãos na  protocolização 
eletrônica de títulos, requisição e recebimento 
de informações e certidões, visando aprimorar 
a qualidade e a eficiência do serviço público 
prestado por delegação e melhorar o ambiente de 
negócios imobiliários do País. 


Art. 5º. São atribuições do ONR: 


I — implantar e coordenar a operação do SREI, em 
todo o território nacional, em apoio aos oficiais 
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de registro de imóveis e cooperação com as 
Corregedorias Gerais da Justiça e a Corregedoria 
Nacional de Justiça; 


I — editar instruções técnicas de normalização 
aplicáveis ao SREI para propiciar a operação 
segura do sistema, a interoperabilidade de dados 
e documentos e a longevidade de arquivos 
eletrônicos, como também a adaptação eletrônica 
dos requisitos jurídico-formais implicados 
nos serviços, visando garantir a autenticidade 
e segurança das operações realizadas com 
documentos informáticos; 


HI — implementar a operação centralizada do 
Serviço de Atendimento Eletrônico Compartilhado 
(SAEC), previsto na Recomendação nº 14/2014, da 
Corregedoria Nacional de Justiça, com vistas à 
universalização do serviço público delegado de 
registro de imóveis e acesso às unidades registrais 
em um único ponto na Internet; 


IV — supervisionar e coordenar a operação das 
Centrais de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
dos Estados e do Distrito Federal, as interligações 
relativas ao SREI com entes nacionais e 
estrangeiros, e a interoperabilidade de sistemas; 


V — Editar o Diário Eletrônico do SREI — DSREI 
para publicação dos atos expedidos pelo ONR, 
assim como também dos editais previstos nos 
estatutos, e de outras publicações previstas em lei, 
para atribuição de publicidade oficial. 


VI - formular indicadores de eficiência e critérios 
objetivos de fiscalização permanente dos serviços 
de registros de imóveis, e implementar sistemas 
em apoio às atividades das Corregedorias Gerais 
de Justiça e da Corregedoria Nacional de Justiça, 
que permitam inspeções remotas das serventias; 


VII- estruturar a interconexão do SREI com o 


Sistema Nacional de Gestão de Informações 
Territoriais (SINTER), ou com outro cadastro 
técnico individual ou multifinalitário. 


S 1º. O ONR poderá, no âmbito de sua finalidade, 
assinar acordos de cooperação técnica, convênios 
e contratos com outras entidades públicas ou 
privadas, visando criar condições que gerem 
maior flexibilidade técnica e operacional ao 
desenvolvimento de suas atividades e atendimento 
as demandas específicas de usuários. 


S 2º. O ONR poderá integrar a Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil como 
Autoridade Certificadora (AC), Autoridade de 
Registro (AR), Autoridade Certificadora de Tempo 
(ACT), Entidade Emissora de Atributo (EFA), ou 
outra modalidade que vier a ser criada. 


S 3º. Para a realização de suas atribuições, o 
ONR deverá: 


I — promover a interligação de todas as unidades 
do serviço de registro de imóveis do País e 
prover um barramento nacional de integração e 
interoperabilidade de suas bases de dados, para 
operação do SREI; 


I - disponibilizar as interfaces eletrônicas para 
a interconexão dos registradores entre si, com o 
Poder Judiciário, entes da Administração Pública e 
demais usuários dos serviços registrais; 


HI - adotar e disseminar padrões de referência e 
terminologias no âmbito do SREI, que viabilizem o 
Intercâmbio Eletrônico de Dados (Electronic Data 
Interchange - EDI) e portabilidade de sistemas; 


IV — manter infraestrutura para 0 armazenamento 
seguro de dados, imagens, cópias de segurança 
(backups) e virtualização de servidores, com 
mecanismos de auditoria para a preservação da 
integridade, interoperabilidade e disponibilidade 
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das informações, com alto nível de segurança e 
controle permanente; 


V - pesquisar, desenvolver e disponibilizar aos 
registradores sistemas e ferramentas eletrônicas 
que possam ser usados para criação de aplicativos 
baseados nas tecnologias da informação e 
comunicação, para gestão administrativa 
da serventia e realização de atos registrais, 
armazenamento e tráfego de 
e informações; 


documentos 


VI — contribuir para a promoção do 
desenvolvimento tecnológico integral do SREI e 
promover modernização e a inclusão digital das 
serventias de registro de imóveis; 


VII — organizar, coordenar e realizar eventos 
relacionados com o desenvolvimento tecnológico 
da atividade registral, tais como congressos, 
seminários, simpósios, palestras, 
workshops, fóruns, feiras, conferências, encontros, 
debates, semanas, jornadas, oficinas ou outra 
forma de divulgação, visando a qualificação 
e atualização profissional dos oficiais, seus 
prepostos e prestadores de serviços de tecnologia, 
aplicados às serventias registrais; 


Cursos, 


VII — organizar e promover visitas técnicas 
nacionais e internacionais para fins de prospecção 
tecnológica, em busca de projetos e ideias capazes 
de serem aplicados ao aprimoramento normativo 
e operacional do SREI, bem como cooperar 
e compartilhar a experiência brasileira com 
organizações ou entidades institucionalizadas de 
outras nações; 


IX — fomentar a pesquisa e o desenvolvimento 
de tecnologias aplicadas ao SREI, mediante 
a concessão de bolsas de estudo, auxílios e 
outros apoios para cursos de especialização, 
mestrado e doutorado, bem como apoiar o 


empreendedorismo tecnológico e de inovação de 
soluções convergentes com o SREI; 


X — ajuizar ações judiciais e administrativas, em 
âmbito nacional, estadual ou municipal, que 
visem os interesses albergados no SREI, inclusive, 
impetrar segurança coletivo, 
nos termos do art. 5º, XXI e LXX, “b”, e propor 
ação direta de inconstitucionalidade e a ação 
declaratória de constitucionalidade, nos termos 
do art. 103, IX, ambos da Constituição Federal; 


mandado de 


XI - cooperar ativamente com o estado Brasileiro 
e outras entidades públicas ou privadas para 
melhoria do ambiente de negócios de compra e 
venda e financiamentos imobiliários, bem como 
a ampliação da Governança Fundiária do País; e, 


XI — desenvolver estratégias para fomentar 
mudanças relativas a eficiência e qualidade do 
índice de administração de terras, nas seguintes 
dimensões: confiabilidade da infraestrutura, 
transparência da informação, 
geográfica, resolução de disputas de terras e 
igualdade de acesso aos direitos de propriedade, 
via Regularização Fundiária. 


cobertura 


S 4º. A interligação com a infraestrutura do ONR, 
de que trata o inciso I do S 3º, será efetivada por 
intermédio das centrais estaduais de serviços 
eletrônicos compartilhados, homologadas por 
ato normativo da Corregedoria Geral de Justiça da 
respectiva unidade da federação, ou diretamente 
com a unidade de registro de imóveis, onde não 
houver Central. 


S 5º. Os serviços eletrônicos a cargo da ONR serão 
disponibilizados, sem ônus, ao Poder Judiciário, 
ao Poder Executivo federal, ao Ministério Público 
e aos entes públicos previstos nos regimentos 
de custas e emolumentos dos Estados e do 
Distrito Federal, e aos órgãos encarregados de 
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investigações criminais, fiscalização tributária e 
recuperação de seus ativos. 


Art. 6º. 
estaduais 


O ONR poderá administrar fundos 
destinados à compensação, 
parcial, dos custos referentes aos atos registrais da 
Regularização Fundiária de Interesse Social - Reurb-s, 
previstos no art. 73, da Lei nº 13.465, de 2017, ou outros 
fundos que vierem a ser criados para ressarcimentos 
de atos gratuitos e complementação da renda mínima 
das serventias de registro de imóveis. 


total ou 


Parágrafo único. Para cada fundo deverá ser 
formado um comitê executivo composto por oficiais 
de registro de imóveis da respectiva unidade da 
Federação, sendo 3 (três) titulares e 3 (três) suplentes, 
não remunerados. Cada fundo ficará vinculado à 
Diretoria Executiva do ONR, que o coordenará. 


Art. 7º. O ORN deverá observar os princípios da 
legalidade, integridade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, representatividade, 
razoabilidade, finalidade, motivação e 
público, realizando e apoiando as ações necessárias ao 
desenvolvimento jurídico e tecnológico da atividade 
registral. 


eficiência, 
interesse 


S 1º. No curso de suas atividades, o ONR deverá 
ainda observar sempre as normas que regem o 
segredo de justiça, os sigilos profissional, bancário 
e fiscal, bem como a proteção de dados pessoais e 
do conteúdo de comunicações privadas, além das 
disposições legais e regulamentares. 


S 2º. A administração do ORN deverá zelar pelo 
cumprimento das leis, regulamentos, normas 
externas e internas, convênios e contratos, bem 
como coibir a obtenção de quaisquer benefícios 
ou vantagens individuais em decorrência da 
participação em processos decisórios. 


II — DA COMPOSIÇÃO 


Art. 8º. Todas as unidades de registro de imóveis 
dos Estados e do Distrito Federal integram o Sistema 
de Registro de Imóveis Eletrônico (SREI) e estão 
vinculadas ao ONR, na forma do S 5º, do art. 76, da Lei 
nº 13.465, de 2017. 


Parágrafo único. Na vinculação das unidades ao 
ONR, deverá ser atendido o modelo constitucional 
de serviço público exercido em caráter privado, por 
delegação administrativa, mormente no que tange aos 
suportes normativos relativos às bases de dados das 
serventias previstos no art. 24, da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, e no art. 46, da Lei nº 8.935, de 18 
de novembro de 1994, que permanecem sob a guarda, 
conservação e responsabilidade do respectivo titular 
ou responsável pelo expediente. 


IV — DOS DIREITOS E DEVERES DOS 
REGISTRADORES 


Art. 9º. Os delegatários e os responsáveis pelo 
expediente das unidades de registro de imóveis 
vinculadas ao ORN terão os seguintes direitos e deveres: 


I — Direitos: 


a. Participar da gestão corporativa do ONR, 
exercendo o direito de voto e o acesso aos 
cargos, de conformidade com as condições de 
elegibilidade determinadas neste Estatuto; 


b. Participar de todas as realizações e beneficiar- 
se das atividades e serviços próprios do ONR; 


c. Quaisquer outros reconhecidos neste Estatuto 
ou na legislação vigente. 


H — Deveres: 
a. Cumprir o disposto na legislação pertinente; 


b. Cumprir as decisões e os atos normativos 
adotados pelos órgãos de gestão e regulação do 
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ONR, no âmbito de suas respectivas competências; 


c. Guardar a devida consideração com relação 
aos demais oficiais de registro de imóveis; 


d. Realizar ou controlar pessoalmente todas as 
atividades próprias de sua função na unidade de 
registro de imóveis vinculada, pelo que deverá 
dotá-la de meios materiais e estruturas adequadas 
de recursos humanos e tecnológicos. 


V — DO EXERCÍCIO SOCIAL, PATRIMÔNIO, 
RECEITAS E FINANÇAS 


Art. 10. O exercício social do ONR coincide com 
o ano civil. Ao final de cada exercício social será 
elaborado Relatório Anual da Administração e serão 
levantadas as demonstrações contábeis e financeiras 
relativas ao exercício social findo, a serem apresentadas 
ao Conselho Deliberativo, com a observância dos 
preceitos legais pertinentes. 


Art. 11. O patrimônio do ONR é composto pela 
totalidade dos bens e direitos por ele possuídos ou 
adquiridos, inclusive pelos eventuais superávits dos 
exercícios findos. 


Art. 12. Dependem de prévia autorização do 
Conselho Deliberativo: 


I — a aquisição de imóveis; 
II — a alienação de imóveis; 
HI — a oneração de imóveis; 


IV — a aceitação de doações, legados ou heranças, 
quando houver encargos ou restrições; 


V-—a construção, reforma e demolição de prédio; e, 


VI — as operações de financiamento com 
instituições financeiras. 


Parágrafo único. O Conselho Deliberativo poderá 
estabelecer limites de valores para a dispensa da 


autorização. 


Art. 13. São receitas do ONR, contribuições, 
doações, legados ou heranças, a renda obtida de seus 
bens ou aplicações financeiras, dotações e subvenções 
do Poder Público ou decorrentes de convênios, 
acordos ou termos de cooperação técnica celebrados 
com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, outras receitas e quaisquer benefícios 
econômicos que resultem no aumento do seu 
patrimônio líquido. 


Parágrafoúnico.Asreceitasdo ONRserão aplicadas 
no cumprimento geral de seus fins estatutários, e para 
compor fundos criados com finalidades específicas. 


Art. 14. A fonte de recursos para manutenção 
da ONR são as suas receitas, mas a consecução de 
sua finalidade, prevista no art. 4º, não poderá ser 
alcançada sem o necessário equilíbrio econômico e 
financeiro entre as receitas e despesas, devendo sua 
administração implementar todas as providências 
necessárias para o alcance e a manutenção dessa meta. 


Art. 15. O ORN deverá aplicar suas receitas 
e recursos integralmente no desenvolvimento e 
manutenção de seus objetivos institucionais, vedada a 
distribuição de qualquer sobra, seja a que título for. 


Art. 16. A escrituração contábil será mantida em 
registros permanentes, com obediência aos preceitos 
da legislação, das outras normas aplicáveis e aos 
princípios de contabilidade geralmente aceitos. 


Parágrafo único - As demonstrações contábeis 
e financeiras auditadas por Auditores 
Independentes que deverão apresentar parecer 
concernente à posição contábil e financeira e ao 
resultado do exercício social da ONR, bem como 


observações, 


serão 


relatório circunstanciado de suas 


relativas: 


I-asdeficiênciasou ineficácia dos procedimentos 


Estatuto do Operador Nacional do Sistema de Registro de Imóveis Eletrônico - ONR 129 


contábeis e controles internos existentes, além 
de eventual descumprimento de normas legais e 
regulamentares; e 


II - à qualidade e à segurança dos procedimentos e 
sistemas operacionais, inclusive acerca das medidas 
previstas em situações de ruptura, contingência 
ou emergência, de acordo com os requisitos 
estabelecidos pela regulamentação aplicável. 


Art. 17. As contas do exercício findo deverão ser 
submetidas pelo Presidente à aprovação do Conselho 
Deliberativo até o dia 30 (trinta) de junho do ano 
seguinte. Uma vez aprovadas, serão publicadas no 
portal eletrônico da entidade, acompanhadas do 
Relatório de Administração, dos pareceres dos 
Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, para 
conhecimento dos registradores. 


VI — DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

DO ONR 
Art. 18. São órgãos de direção do ONR: 
I- a Assembleia Geral de Registradores (AGR/ONR); 
II - o Conselho Deliberativo (CD/ONR); 
II — o Conselho de Administração (CA/ONR); 
HI — o Conselho Consultivo (CC/ONR); 
IV -— o Conselho Fiscal (CF/ONR); 
V-— a Diretoria Executiva (DIREX); e 
VI — o Comitê de Normas Técnicas (CNT/ONR). 
S 1º. Aos órgãos e entidades representados nos 
Conselhos, bem como aos seus respectivos 
representantes e aos membros da DIREX, não será 
atribuída responsabilidade solidária ou subsidiária 
quanto aos atos praticados no exercício de suas 


funções, em cumprimento a decisões de colegiado 
ou do órgão regulador, e em observância a este 


Estatuto e à legislação pertinente. 


S 2º. É de três (3) anos o mandato dos conselheiros 
e membros da DIREX, e serão coincidentes. 


S 3º. As funções de conselheiro vagar-se-ão por: 
I- decurso do prazo do mandato; 


Il - renúncia do seu ocupante, comunicada 
formalmente ao Presidente do respectivo 
Conselho ou à DIREX; 


II — extinção da delegação, nos termos do art. 39, 
da Lei nº 8.935, de 1994, ou de afastamento de 
designação precária; 


IV - ato declaratório do Conselho Deliberativo, de 
que o procedimento do conselheiro é incompatível 
com a moralidade e o decoro administrativo; 


V - omissão quanto às obrigações estatutárias; 


VI - condenação em processo judicial, com 
decisão transitada em julgado, motivada por ação 
ou omissão incompatível com suas obrigações de 
conselheiro; ou, 


VII - ausência injustificada a três reuniões 
ordinárias consecutivas, ou a seis reuniões 
ordinárias ou extraordinárias alternadas, durante 
o prazo do mandato; e, 


IV — por desligamento do órgão ou entidade que 
representa. 


S 4º. O exercício da função de conselheiro não 
será remunerado e a sua participação, ou a de 
seu suplente, nas reuniões do Conselho dar-se-á 
sem ônus para a ONR, podendo as despesas serem 
ressarcidas. 


S 5º. Os órgãos e entidades representados 
nos Conselhos poderão, a qualquer tempo, 
substituir seus representantes, mediante prévia 
comunicação ao Presidente do Conselho 
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Deliberativo ou à DIREX. 


S 6º. É vedada a acumulação de funções nos 
Conselhos e na DIREX, mesmo por suplentes de 
conselheiros, exceto para o Comitê de Normas 
Técnicas — CNT e as previstas neste Estatuto. 


S 7º. As deliberações dos Conselhos, salvo 
as exceções previstas neste Estatuto, serão 
tomadas mediante aprovação das matérias por 
maioria simples e, no caso de empate, caberá ao 
Presidente o voto de qualidade. 


Art. 19. A critério do Presidente do respectivo 


Conselho, as reuniões poderão ser presenciais, virtuais, 
ou híbridas, em horário pré-definido, ou em horários 
flexíveis, observado o seguinte: 


I — Nas reuniões na modalidade virtual ou híbrida, 
a participação poderá síncrona ou assíncrona, 
escrita ou verbal, por áudio ou videoconferência, 
permanecendo a reunião aberta pelo período 
estabelecido na convocação, durante o qual o 
conselheiro poderá apresentar seu parecer e voto, 
ou apenas o seu voto. 


Il — Para assegurar sua participação em reunião 
virtual, o conselheiro deverá realizar comunicação 
eletrônica com a antecedência mínima, na forma 
estabelecida na convocação, responsabilizando- 
se pela funcionalidade dos seus equipamentos 
de comunicação. 


HI - O convite com a indicação dos temas 
relativos à Ordem do Dia será encaminhado 
pelo meio eletrônico escolhido pelo conselheiro, 
que será considerado ciente, comprovado 
o encaminhamento. 


Art. 20. As reuniões serão marcadas pelo 


Presidente do respectivo Conselho com, pelo menos, 
três (3) dias de antecedência, observando-se o quórum, 
em primeira chamada, de metade dos membros e, 


em segunda chamada, meia hora após, de qualquer 
número de presentes. 


S 1º. Nas reuniões dos Conselhos, cada conselheiro 
titular, ou seu suplente em exercício, terá direito a 
um voto. 


S 2º. A votação será pública e nominal, segundo a 
ordem alfabética do prenome do conselheiro. 


$3º. Os conselheiros não podem ser representados 
por procuradores, substitutos ou prepostos. 


S 4º, Nas reuniões virtuais, o conselheiro 
encaminhará seu parecer ou voto aos demais 
componentes do respectivo conselho, por 
mensagem eletrônica; 


S 5º. O Presidente da DIREX poderá participar das 
reuniões dos Conselhos por sua iniciativa, ou a 
convite destes, porém, sem direito a voto; 


S 6º. Qualquer registrador poderá assistir às 
reuniões presenciais dos conselhos, sem direito 
a voz e voto e, se o conselho o autorizar, poderá 
participar dos trabalhos, salvo deliberação de 
reunir-se de forma reservada. 


Art. 21. Os Conselhos e Órgãos da ONR podem 
decidir, igualmente, pela criação de Comissões, 
Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho, 
permanentes ou temporários, para examinar 
questões específicas, com maior profundidade. 


VII — DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
REGISTRADORES - AGR/ONR 


Art. 22. A AGR/ONR é o órgão máximo e soberano 
para a tomada de decisões em temas corporativos, 
com poderes para aprovar, reprovar, ratificar e retificar 
os atos de interesse do ONR. 


S 1º São membros de pleno direito da AGR/ 
ONR todos os delegatários e responsáveis pelo 
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expediente das unidades de registro de imóveis 
vinculadas, a que se refere o art. 4º, os quais terão 
voz e voto. 


S 2º A AGR/ONR pode ser Ordinária (AGO) ou 
Extraordinária (AGE). 


Art. 23. A AGO ocorrerá bienalmente, na sede do 
ONR, ou em outro local adequado, a critério do 
Conselho Deliberativo, podendo ainda ser feita na 
modalidade virtual. 


Art. 24. A AGO será instalada a cada três anos, 
no mês de novembro, para eleger os membros do 
Conselho Deliberativo. 


S 1º. As eleições serão realizadas exclusivamente 
pelo sistema de voto eletrônico, via Internet, 
em portal que propiciará a votação em âmbito 
estadual. 


S 2º. Cada Estado, e o Distrito Federal, elegerá 
um representante para compor o Conselho 
Deliberativo, com mandato de três (3) anos. 


S 3º. Para organizar e conduzir o processo 
eleitoral e dar posse aos eleitos, haverá uma 
Comissão Eleitoral Nacional, composta por três 
(3) membros efetivos e três (3) suplentes, dentre 
oficiais de registro de imóveis, com mais de cinco 
anos de exercício da titularidade, escolhidos 
na primeira quinzena do mês de agosto do ano 
em que se realizarem as eleições, em reunião 
conjunta do Conselho Deliberativo, do Conselho 
Administrativo e da Diretoria Executiva, que 
elegerão seu presidente. 


S 4º. O Regimento Interno Eleitoral disciplinará a 
atuação da Comissão Eleitoral Nacional, fixando 
prazos e condições para o registro de candidaturas 
ao Conselho Deliberativo do ONR. 


S 5º. O Regimento Interno Eleitoral será aprovado 
pelo Conselho Deliberativo e qualquer alteração 


em suas regras dar-se-á por igual procedimento, 
valendo para a próxima eleição, desde que a 
aprovação ocorra antes da publicação do edital 
de convocação da Assembleia Geral destinada à 
eleição. 


S 6º. Os trabalhos da AGO destinada às eleições 
serão abertos pelo Presidente do Conselho 
Deliberativo e prosseguirão sob a presidência do 
Presidente da Comissão Eleitoral Nacional. 


S 7º. Finalizado o processo eleitoral, o Presidente 
da Comissão Eleitoral Nacional proclamará o 
resultado, dará posse aos eleitos e fará a declaração 
de que eles exercerão o mandato a partir do dia 
primeiro de janeiro do ano seguinte. 


Art. 25. A AGE realizar-se-á 
necessário, convocada pelo presidente do Conselho 
Deliberativo, ou pelo Presidente da Diretoria Executiva, 
ou a requerimento de 1/5 (um quinto) dos delegatários 


das unidades de registro de 


sempre que 


titulares imóveis 
vinculados, por meio de memorial encaminhado à 
Diretoria Executiva contendo os nomes, as assinaturas, 
os números de identidade, seus endereços, inclusive, 


eletrônicos, bem como os motivos de sua realização. 


Art. 26. A convocação da Assembleia Geral será 
feita por edital publicado com, pelo menos, dez (10) dias 
de antecedência, em um ou mais veículos eletrônicos 
de divulgação do ONR, onde constarão data, horário, 
local e a ordem do dia da reunião. 


Parágrafo único. Em caso de comprovadaurgência, 
o Presidente do Conselho Deliberativo poderá convocar 
AGE, após consultar os demais membros do Conselho 
Deliberativo, pelo modo mais adequado, dispensado o 
prazo mínimo previsto no caput. 


Art. 27. A Assembleia Geral realizar-se-á em 
primeira convocação, havendo número legal, que será 
de 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos oficiais de 
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registro de imóveis do País e, em segunda convocação, 
com qualquer número, 30 (trinta) minutos depois da 
hora marcada para a primeira, ressalvadas as hipóteses 
de quórum especial previstas neste Estatuto. 


Art. 28. As decisões da AGR/ONR são soberanas 
e adotadas por maioria simples dos presentes, salvo 
quando se tratar de destituição dos administradores 
da entidade, de reforma ou alteração deste Estatuto, 
em que se exigirá o voto favorável de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos registradores presentes, vedado, em 
qualquer caso, o voto por procuração. 


Parágrafo único. O voto será pessoal, exercido 
de forma presencial ou eletrônica, mediante o uso de 
certificado digital ICP-Brasil, ou outra modalidade de 
autenticação segura. 


Art. 29. Compete privativamente à AGR/ONR: 
I - eleger os membros do Conselho Deliberativo; 


IN - destituir membros da Diretoria, ou do Conselho 
Deliberativo, ou do Conselho Fiscal, nos termos 
deste Estatuto; 


HI - alterar este Estatuto, mediante proposta 
encaminhada pelo Conselho Deliberativo; 


IV - apreciar recursos das decisões do Conselho 
Deliberativo, nos casos previstos neste Estatuto; 


V - deliberar sobre a dissolução do ONR e a 
destinação de seu patrimônio. 


VII — DO CONSELHO DELIBERATIVO — 
CD/ONR 


Art. 30. O Conselho Deliberativo é órgão colegiado 
de deliberação do ONR e será constituído por vinte e 
sete (27) membros, representantes de cada Estado e 
do Distrito Federal, eleitos para um mandato de três 
(3) anos, pelo voto direto dos oficiais de registro de 
imóveis da unidade da Federação que representarão. 


S 1º O Conselho Deliberativo escolherá, por 
eleição, seu Presidente e Vice-Presidente. 


S 2º Ao ser empossado, cada conselheiro indicará, 
por escrito, ao Presidente do Conselho, um 
suplente, também delegatário de registro de 
imóveis do mesmo Estado do indicante, que o 
substituirá em suas faltas e impedimentos e, se 
for o caso, completará o respectivo período de 
mandato. 


S 3º. O Presidente do Conselho Deliberativo 
designará, dentre os Conselheiros, o seu segundo 
substituto, o qual exercerá, em suas faltas, 
impedimentos e ausências, a plenitude de suas 
atribuições, ausente o Vice-Presidente. 


S 4º. No caso de vacância definitiva da Presidência, 
e não tendo o Vice-Presidente assumido esse 
encargo, o Conselho Deliberativo elegerá seu 
substituto para completar o mandato. 


Art. 31. Compete ao Conselho Deliberativo: 


I - deliberar sobre as reformas deste Estatuto 
que, se aprovadas, serão encaminhadas para 
apreciação pela Assembleia Geral; 


II - aprovar a política de atuação institucional do 
ONR, em consonância com as diretrizes previstas no 
art. 76, da Lei nº 13.465, de 2016, e com base nos atos 
baixados pela Corregedoria Nacional de Justiça. 


IV - deliberar acerca do planejamento estratégico 
do ONR; 


V- deliberar sobre os planos de trabalho anuais e 
respectivos relatórios anuais de acompanhamento 
e avaliação; 


VI - deliberar sobre as propostas do orçamento- 
programa e do plano de aplicações; 


VII - deliberar sobre as demonstrações contábeis, 
após a apreciação pelo Conselho Fiscal; 
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VHI - deliberar sobre a aquisição, alienação ou 
oneração de bens imóveis, quando a transação 
não estiver contemplada no orçamento aprovado; 


IX - convocar extraordinariamente o Conselho 
de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria 
Executiva: e, 


X - elaborar o Regimento Interno do ONR. 


Art. 32. Compete ao Presidente do Conselho 
Deliberativo: 


I- convocar e presidir as reuniões dos Conselhos; 


Il - tornar públicas e fazer cumprir as deliberações 
do Conselho Deliberativo, expedindo os atos 
pertinentes; 


OI - decidir, ad referendum dos Conselho 
Deliberativo, quando o recomende a urgência, sobre 
matérias da competência dos respectivos plenários; 


IV - dar posse aos membros da Diretoria Executiva 
e do Conselho Fiscal, eleitos pelo Conselho 
Deliberativo, e do Conselho de Administração. 


V- delegar atribuições especiais a outro membro 
dos Conselhos ou da DIREX, se conveniente para 
os resultados dos trabalhos do ONR; e, 


VI - designar, em caso de vacância da Presidência 
ou das Diretorias da DIREX, o responsável interino 
pelo cargo, até a nomeação do titular. 


IX-DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
— CA/ONR 


Art. 33. O Conselho de Administração será 
composto por um (1) representante do Instituto 
de Registro Imobiliário do Brasil - IRIB e um (1) 
representante de cada colégio, associação ou 
sindicato composto exclusivamente por registradores 
imobiliários dos Estados ou do Distrito Federal. 


S 1º Cada conselheiro contará com um suplente, 
que será indicado pela entidade juntamente com 
o nome do titular. 


S 2º Nas unidades da federação onde não houver 
associação, colégio ou sindicato integrado 
exclusivamente por registradores de imóveis, 
terá assento no Conselho de Administração um 
(1) representante de entidade que congregue 
apenas delegatários de registros públicos e, na 
falta desta, um (1) representante da Associação de 
Notários e Registradores (ANOREG) local, que será 
substituído quando for organizada entidade que 
congregue apenas delegatários da especialidade 
de registro de imóveis. 


S 3º O Conselho de Administração será presidido 
pelo Presidente da Diretoria Executiva. 


Art. 34. Os membros participantes do Conselho 


de Administração do ONR serão divididos em duas 
categorias, da forma seguinte: 


I — Agente Instituidor: o Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil — IRIB; e, 


Il - Agentes Corporativos: os membros-pessoas 
jurídicas, estaduais ou regionais, que representem 
exclusivamente registradores de imóveis, salvo a 
hipótese constante do S 2º, do art. 31. 


Art. 35. Compete ao Conselho de Administração: 


I - deliberar sobre diretrizes, planos e 
procedimentos de gestão administrativa e linhas 
de atuação corporativa do ONR; 


II - acompanhar o plano anual de investimentos; 


HI - constituir comitês para tratamento de assuntos 
específicos afetos às suas competências, fixando- 
lhes as atribuições, critérios e procedimentos, 
bem como nomear e destituir seus membros; 


IV - propor política de seguro de responsabilidade 
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civil para a cobertura de danos, cujas causas 
sejam imputadas ao ONR e seus administradores, 
adicionalmente aos procedimentos registrais das 
serventias; 


V - deliberar sobre quaisquer assuntos que lhe 
forem submetidos pela DIREX; 


VI - acompanhar e avaliar a gestão da Diretoria 
Executiva: e, 


VII - apreciar o Relatório da Administração e as 
demonstrações financeiras do exercício anterior, 
para posterior deliberação do Conselho Deliberativo. 


Art. 36. Para efeito de determinação de votos e 
representação no Conselho de Administração, serão 
consideradas as duas categorias de membros, definidas 
de acordo com o enquadramento nas classes referidas 
no art. 32. 


S 1º. O número de votos na reunião do Conselho 
de Administração será igual ao dobro do número de 
unidades de registro de imóveis vinculadas, sendo que 
a categoria Agente Instituidor contará com a metade 
desses votos, e a categoria Agentes Corporativos 
contará com a outra metade dos votos, que serão 
rateados entre as entidades representativas. 


s 2º 


Agentes Corporativos terá o número de votos conforme 


Cada entidade integrante da categoria 


o número de unidades de registro de imóveis em sua 
base territorial, observando-se o seguinte: 


I — se existir mais de uma entidade representativa 
na mesma unidade da federação, tomar-se-á 
o número de associados de cada uma delas e o 
número de unidades de registro de imóveis na 
base territorial, calculando-se o número de votos 
mediante aplicação de regra de três simples direta, 
acrescentando-se mais um (1) voto à entidade de 
maior fração (arredondamento). (Exemplo: A*X = 
B*C « (B*C)/A = X, onde A é a soma dos associados 


de todas as entidades, B é o número total de 
unidades do Estado; C é o número de associados 
da entidade calculada; e X a incógnita). 


II - a determinação da distribuição da quantidade 
de votos no Conselho de Administração será 
revista mensalmente, com base nas informações 
disponibilizadas pela entidade e pelo Sistema 
Justiça Aberta da Corregedoria Nacional de Justiça. 


Art. 37. 
reunir-se-á, 


O Conselho de 
ordinariamente, 


Administração 
trimestralmente e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado pelo 
Presidente, a seu critério, ou por solicitação de, pelo 
menos, seis de seus membros. 


Art. 38. A critério do Presidente, as reuniões do 
Conselho de Administração poderão ser presenciais, 
virtuais, ou híbridas, em horário pré-definido, ou em 
horários flexíveis, observado o art. 19. 


Art. 39. As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria qualificada 
de três (3/5) dos votos, registradas em atas, cabendo ao 
Presidente, além do voto ordinário, o voto de qualidade. 


X — DO CONSELHO CONSULTIVO — CC/ONR 


Art. 40. O Conselho Consultivo será composto por 
um representante da Corregedoria Nacional de Justiça 
e um representante de cada uma das Corregedorias 
Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal. 


S 1º. Na qualidade de Agente Regulador do 
ONR, caberá à Corregedoria Nacional de Justiça 
coordenar e presidir o Conselho Consultivo e 
colher das Corregedorias Gerais dos Estados e do 
Distrito Federal a indicação de seus representantes. 


S 2º. A convocação das reuniões será feita pelo 
presidente do Conselho com, pelo menos, 8 (oito) 
dias de antecedência, com encaminhamento da 
agenda de trabalhos. 
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S 3º. Cabe ao Conselho Consultivo ouvir sugestões 
e tomar conhecimento das peculiaridades de 
cada unidade da federação, relativamente 
ao funcionamento dos registros imobiliários 
de seu território, e opinar sobre as matérias 
a ele submetidas, objetivando diminuir ou 
eliminar assimetrias na prestação do serviço 
público delegado. 


S 4º. O presidente do Conselho Consultivo poderá 
convidar membros da DIREX ou de outros órgãos 
do ONR para participar das reuniões, sempre 
que entender necessário o esclarecimento de 
questões ou circunstâncias de fato, ou quando a 
participação se mostrar adequada. 


S 5º. Terceiros poderão ser convidados a 
participar das reuniões do Conselho Consultivo, 
tais como especialistas, técnicos e outros que 
possam ser ouvidos e oferecer contribuições para 
o desenvolvimento das finalidades do ONR. 


S 6º. Até o dia 30 (trinta) de abril do ano seguinte, 
a DIREX apresentará ao Conselho Consultivo o 
Relatório de Administração da ONR, relativamente 
as atividades do exercício anterior. 


S 7º. As deliberações, recomendações, estudos 
e pareceres do Conselho Consultivo serão 
encaminhadas por seu presidente à Diretoria 
Executiva do ONR. 


XI — DO CONSELHO FISCAL — CF/ONR 


Art. 41. O Conselho Fiscal é o órgão responsável 


serão convocados para substituir os efetivos em 
suas faltas ou impedimentos. 


S 2º O Conselho Fiscal escolherá, por eleição, seu 
presidente e vice-presidente. 


Art. 42. Compete ao Conselho Fiscal: 


1 - fiscalizar as gestões administrativa, 
orçamentária, contábil e patrimonial da ONR, 
compreendendo os atos do Conselho de 
Administração e da Diretoria Executiva; 


Il - opinar sobre as contas e demonstrações 
contábeis elaboradas pela DIREX, inclusive: 


a. quanto a eventual prestação de contas 
perante órgãos estatais de fiscalização de 
contas, relativamente a contratos e convênios 
celebrados com entes públicos, recebimento 
de subvenções ou contribuições, e gestão de 
fundos especiais; 


b. com exame e emissão de parecer acerca 
dos balancetes contábeis, fazendo constar 
as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis; 


HI — levar ao conhecimento do Presidente do 
Conselho Deliberativo, ou ao Presidente da 
Diretoria Executiva, quaisquer irregularidades, 
podendo solicitar a instauração de sindicâncias; 


IV — analisar, pelo menos trimestralmente, o 
balancete e demais demonstrações financeiras do 
período; 


pela fiscalização e controle interno do ONR, e será 
composto por cinco (5) membros eleitos pelo Conselho 
Deliberativo, dentre os titulares de delegações de 
registro de imóveis, com mandato de três (3) anos, 
podendo ser reconduzidos. 


V - emitir parecer, quando solicitado, sobre a 
alienação ou oneração de bens imóveis; e, 


VI - analisar, quando solicitado pelos Conselhos 
Deliberativo e de Administração, ou pela Diretoria 
S1º Juntamente com os 5 (cinco) membros efetivos, Executiva, outras matérias de sua área de 


serão eleitos 3 (três) suplentes do Conselho, que competência, e opinar sobre elas. 
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Art. 43. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal: 


I - convocar e presidir as reuniões do Conselho 
Fiscal; 


Il - tornar públicas e fazer cumprir as deliberações 
do Conselho Fiscal, baixando os atos pertinentes; 


HI - propor ao Conselho Deliberativo e ao 
Conselho de Administração as medidas necessárias 
à apuração e correção de atos financeiros 
contrários à finalidade do ONR, à apuração de 
responsabilidades e aplicação de sanções ou 
outras medidas cabíveis, ressalvada a competência 
disciplinar da Diretoria Executiva, em relação aos 
empregados e colaboradores do ONR; 


IV- propor ao Conselho Deliberativo a contratação 
de serviços contábeis e de auditoria independente 
para auxiliar os trabalhos do Conselho Fiscal; e, 


V - exercer outras atribuições que lhe forem 
designadas 


Art. 44. O Conselho Fiscal poderá solicitar aos 
órgãos da administração do ONR informações ou 
esclarecimentos, desde que relativos à sua função 
fiscalizadora, bem como elaboração de demonstrações 
financeiras ou específicas, 
transparência e controle público das informações. 


contábeis visando 


Art. 45. Não entendendo adequados os 
demonstrativos financeiros, ou o teor das notas 
explicativas, o Conselho Fiscal determinará à Diretoria 
Executiva a sua retificação, fixando-lhe prazo. 


Art. 46. O Conselho Fiscal 
atribuições com completa independência e autonomia, 
sem subordinação aos órgãos administrativos do ONR. 


exercerá suas 


Art. 47. O Conselho Fiscal terá acesso a toda 
documentação do ONR, devendo a Diretoria Executiva 
prestar os esclarecimentos e informações necessários, 
desde que relativos à sua função fiscalizadora. 


Art. 48. Os 
comparecerão às reuniões dos Conselhos ou da 
Diretoria Executiva, se houver deliberação quanto a 
matéria sobre a qual devam opinar, e forem convidados. 


XII —- DA DIRETORIA EXECUTIVA — DIREX/ONR 


membros do Conselho Fiscal 


Art. 49. A gestão técnica e administrativa do ONR 
é de responsabilidade da Diretoria Executiva, a quem 
competem todos os poderes que por este Estatuto, ou 
por lei, não sejam reservados ao Conselho Deliberativo, 
ao Conselho de Administração, ao Conselho Consultivo 
e ao Conselho Fiscal. 


Art. 50. A Diretoria Executiva será composta por 
cinco membros, sendo um (1) Diretor Presidente e quatro 
(4) Diretores Vice-Presidentes, eleitos pelo Conselho 
Deliberativo do ONR, para um mandato de três (3) anos. 


S 1º. Dentre os Vice-Presidentes, um deles será 
pelo 
Presidente do Conselho Deliberativo, e os demais, 
nomeados para encargos de supervisão em outras 
áreas. 


nomeado Vice-Presidente Financeiro, 


S 2º. Compete ao Vice-Presidente Financeiro 
substituir o Presidente em suas ausências e 
impedimentos, sucedendo-o na vacância pelo 
prazo que restar do mandato, sendo substituído 
por outro pelo 


Presidente do Conselho Deliberativo. 


Vice-Presidente nomeado 


Art. 51. A Diretoria será composta, ainda, por outros 
diretores nominativos, com ou sem designação 
especial, nomeados a qualquer tempo pelo 
Presidente da Diretoria Executiva, que delimitará 
suas funções e prazo de mandato. 


Art. 52. São requisitos mínimos essenciais para 
ocupar os cargos estatutários da Diretoria Executiva: 


I — ser titular de delegação de registro de imóveis 
há, pelo menos, 5 (cinco) anos; 
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Il — não ter sofrido penalidade administrativa 
relacionada com gestão administrativa e 
financeira de sua serventia; e, 


IN — não ter sido condenado em segunda instância 
por crime contra a economia popular ou contra a 
Administração Pública. 


Parágrafo único — Aos diretores nominativos 


previstos no art. 48 não se aplica a restrição prevista 
no inciso I, deste artigo. 


Art. 53. Compete à Diretoria Executiva: 


I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes legais, 
de regulação, estatutárias, corporativas e aquelas 
emanadas de seus órgãos; 


Il — criar, alterar e suprimir diretorias nominativas 
e aprovar os nomes indicados pelo Presidente; 


HI — aprovar a indicação ou proposta de 
substituição de diretores, feitas pelo Presidente; 


IV - fazer a gestão da infraestrutura de tecnologia 
da informação do ONR, compreendidos hardwares, 
softwares, tecnologia de gestão de dados, 
tecnologia de redes e outros serviços de tecnologia, 
diretamente, ou por meio de terceiros; 


V— cumprir e fazer cumprir contratos, convênios, 
termos e acordos firmados pelo ONR com 
entidades públicas e privadas, nacionais ou 
estrangeiras. 


VI-elaborare executar o planejamento estratégico 
do ONR; 


VIH - elaborar os planos de trabalho anuais, 
provendo a orientação necessária à sua eficácia, 
acompanhando e avaliando sua execução por 
meio de relatórios semestrais, encaminhados 
pelo Diretor da área de supervisão, e de relatórios 
anuais consolidados; 


VIII - elaborar a proposta do orçamento-programa 
e do plano de aplicações, bem como executá-los; 


IX — elaborar o Relatório Anual de Administração 
do ONR; 


X - elaborar as demonstrações contábeis, 
submetendo-as à apreciação de Auditores 
Independentes e à deliberação do Conselho Fiscal; 


XI - elaborar o plano de gestão de pessoal, o plano 
de cargos, salários e benefícios, inclusive quanto 
aos cargos ou contratos de assessoria externa; 


XII - elaborar a proposta do regulamento de 
compras e de contratos e suas posteriores 
alterações; 


XIII - aprovar o regulamento de convênios e suas 
posteriores alterações; 


XIV - prestar contas ao Conselho Deliberativo e 
aos órgãos de fiscalização sobre a execução de 
contratos e de convênios; 


XV - promover a articulação interinstitucional e 
harmonizar as ações de execução das políticas 
públicas, em especial com a Corregedoria Nacional 
de Justiça, as Corregedorias Gerais de Justiça 
dos Estados, outros órgãos do Poder Judiciário e 
Poderes Executivo e Legislativo; 


XVI — promover a articulação institucional com 
os setores financeiro e imobiliário, suas entidades 
representativas, com entidades de classe de 
profissões ou atividades relacionadas, bem como 
com outras instituições e usuários públicos ou 
privados dos serviços registrais; 


XVII - decidir sobre as normas operacionais 
internas do ONR, consoante o disposto neste 
Estatuto; 


XVIII - promover a interpretação do presente 
Estatuto e deliberar sobre os casos omissos, ad 
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referendum dos conselhos competentes; 


XIX - executar os orçamentos de capital e custeio 
e fazer a gestão de fundos especiais; 


XX - opinar sobre a aceitação de doações com 
encargos; 


XXI - resolver os casos omissos neste Estatuto, “ad 
referendum” do Conselho Deliberativo; e, 


XXII - exercer as outras atribuições do ONR 
não expressamente designadas neste Estatuto 
para outros órgãos, e aquelas que lhe forem 
designadas por seus órgãos superiores de 
regulação e de gestão. 


Art. 54. Compete ao Presidente da Diretoria 


Executiva: 


I - representar o ONR política e socialmente, em 
juízo ou fora dele, em todos os seus atos, termos, 
acordos, contratos e convênios; 


I - manter interlocução com a Corregedoria 
Nacional de Justiça, as Corregedoria Gerais da 
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, e com 
outros órgãos do Poder Judiciário, entes da 
Administração Pública e da iniciativa privada; 


II - cumprir e fazer cumprir as diretrizes legais, de 
regulação, estatutárias e aquelas emanadas dos 
órgãos superiores e da Diretoria Executiva; 


IV - convocar e presidir as reuniões do Conselho 
de Administração, da Diretoria Executiva e do 
Comitê de Normas Técnicas - CNT; 


V — decidir sobre contratação, movimentação e 
dispensa de pessoal; 


VI - dirigir, coordenar e controlar a execução 
das atividades do ONR, praticando os atos 
necessários à sua gestão técnica, administrativa, 
orçamentária, financeira e de pesquisas, buscando, 


continuamente, a melhoria dos mecanismos de 
financiamento de suas ações e o desenvolvimento 
das tecnologias aplicadas ao SREI; 


VII — coordenar processos de seleção de 
candidatos a bolsas de estudo, auxílios e 
outros apoios para cursos de especialização, 
mestrado e doutorado, bem como de projetos de 
empreendedorismo tecnológico e de inovação de 
soluções convergentes com o SREI; 


VII - cumprir e fazer cumprir os termos e 
condições pactuados em contratos, convênios, 
termos e acordos de cooperação técnica; 


IX - submeter à apreciação dos respectivos 
conselhos proposições sobre assuntos que fujam 
à alçada de competência direta da Diretoria 
Executiva, mas que digam respeito à finalidade e 
às atribuições do ONR; 


X — receber citações, notificações e intimações; 


XI — indicar preposto para o comparecimento em 
Juízo ou outro órgão público; 


XII - assinar convênios, contratos, acordos de 
cooperação técnica, ajustes, cheques e outros 
instrumentos dos quais resulte a constituição de 
direitos e obrigações para o ONR, a realização de 
despesas, ou a captação de receitas; 


XIII - prover os cargos e funções da estrutura 
operacional do ONR; 


XIV - decidir, ad referendum da Diretoria Executiva 
e dos Conselhos Consultivo e Administrativo, 
quando o recomende a urgência, sobre matérias 
da competência destes; 


XV — autorizar viagens a serviço, de estudos, 
de representações, visitas técnicas, dentro do 
território nacional ou no exterior, visando O 
compartilhamento e a troca de informações e do 
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conhecimento, para o constante aprimoramento 
das tecnologias aplicadas ao registro de imóveis 
eletrônico: 


XVI — audiências 


públicas, comissões, câmaras técnicas e grupos 


instalar fóruns, consultas, 
de trabalho, permanentes ou temporários, para 
fins específicos relacionados com a finalidade e 
as atribuições do ONR, e designar seus respectivos 
integrantes; e, 


XVII - exercer outras atribuições relativas à plena 
gestão do ONR e aquelas que lhe forem designadas 
por seus órgãos superiores de regulação e 
administração. 


Art. 55. Compete ao Vice-Presidente Financeiro: 


I - organizar e coordenar os serviços financeiros 
da ONR, inclusive a gestão de fundos especiais, 
demonstrações contábeis e a prestação de contas 
perante entes públicos ou privados; 


I - movimentar contas bancárias, fazer aplicações 
financeiras, receber e dar quitação, sem prejuízo 
de iguais atribuições do Presidente; 


NI - assinar com o Presidente o balanço anual 
da receita e da despesa, e outros documentos 
financeiros; 


IV - conservar e manter atualizados os registros 
contábeis, financeiros e os respectivos livros, 
inclusive de equipamentos e bens móveis; e, 


V — substituir o Presidente em suas ausências 
e impedimentos. 


Art. 56. Compete aos Diretores: 


I-representar o ONR por delegação do Presidente, 
ou diretamente, em suas ausências; 


II - planejar, coordenar e executar ações de apoio 
aos serviços de registro de imóveis, em suas áreas 


de supervisão; 


II - propor ao Presidente a designação de 
assistentes e coordenadores para as áreas de sua 
supervisão; 


IV — apresentar, semestralmente, os relatórios 
de acompanhamento da sua área de supervisão, 
a fim de subsidiar a elaboração dos relatórios 
de acompanhamento, avaliação e execução dos 
planos de trabalho anuais; 


V - participar da elaboração de estratégias, 
processos decisórios, normas operacionais e de 
gestão da entidade; 


VI - apoiar as atividades de auditoria técnica, 
contábil e financeira em sua área de supervisão; 


VII - delegar suas atribuições, salvo aquelas 
privativas, na forma deste Estatuto, se conveniente 
para os resultados dos trabalhos da sua área de 
supervisão; e, 


VIII - exercer outras atribuições que lhes forem 
designadas pela Presidência ou pelo Presidente 
do Conselho Deliberativo do ONR. 


XIII — DO COMITÉ DE NORMAS TÉCNICAS 
— CNT/ONR 


Art. 57. Cabe ao Comitê de Normas Técnicas — 
CNT/ONR editar instruções técnicas de normalização 
do SREI e atos declaratórios interpretativos que façam 
a conciliação entre as normas jurídicas e a linguagem 
tecnológico-operacional, aplicáveis às unidades de 
registro de imóveis vinculadas ao ONR e às centrais 
estaduais de serviços eletrônicos compartilhados, 
para normalizar e organizar o 
funcionamento uniforme do registro eletrônico em 
todo o território nacional. 


promover, 


Parágrafo único. A Instrução Técnica de 
Normalização — ITN/ONR e o Ato Declaratório 
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Interpretativo — ADI/ONR terão, respectivamente, 
numeração sequencial única, em algarismos arábicos, 
seguida de indicação da data de sua edição. 


Art. 58. O Comitê de Normas Técnicas - CNT é 
formado por 5 (cinco) Oficiais de Registro de Imóveis 
titulares de delegação, sendo 4 (quatro) eleitos pelo 
Conselho Deliberativo, para um mandato de três (3) 
anos, presidido pelo Presidente da DIREX. 


S 1º. Aplicam-se aos membros do CNT as 
disposições previstas nos SS 1º a 7º, do art. 16, 
deste Estatuto. 


S 2º. Os integrantes do CNT devem tomar as 
providências necessárias à preservação do 
sigilo das informações obtidas por força de sua 
competência, bem como daquelas constantes 
dos relatórios e processos que lhes incumba 
conduzir. Tais providências devem incluir: 


I — a definição clara e precisa de práticas 
que assegurem o uso seguro de instalações, 
equipamentos e arquivos; e 


IH - a preservação de informações por todos os 
seus integrantes e seus colaboradores, inclusive 
quanto à elaboração das instruções técnicas 
e atos interpretativos, proibindo durante sua 
elaboração a transferência de tais informações 
a pessoas não autorizadas, ou que possam vir a 
utilizá-las indevidamente. 


Art. 59. Elaborada a ITN/ONR ou ADI/ONR 
e enviada a minuta à Corregedoria Nacional de 
Justiça pelo Presidente da DIREX, com antecedência 
mínima de trinta (30) dias, será ela publicada no 
sítio eletrônico do ONR e em boletim periódico 
que fará circular a todas as unidades de registro de 
imóveis vinculadas. 


Parágrafo único. Sem prejuízo do poder 


regulatório da Corregedoria Nacional de Justiça, que 


a qualquer tempo poderá suspender as instruções 
técnicas e atos interpretativos, o Comitê de Normas 
Técnicas poderá alterá-las ou revogá-las, sempre que 
isso se fizer necessário, para a implementação dos 
objetivos do ONR. 


Art. 60. O CNT será assessorado por uma Comissão 
de Assessoria Técnica — COTEC/ONR, formada por 
profissionais voluntários ou contratados pelo ONR e, 
quando necessário, por consultores especializados, que 
o auxiliarão na elaboração das normas técnicas e dos 
atos interpretativos, e que será organizada conforme o 
seu Regimento Interno. 


Art. 61. As sugestões para elaboração de instruções 
técnicas de normalização e de atos interpretativos 
poderão ser apresentadas pelos demais órgãos do 
ONR, por oficiais de registro de registro de imóveis, 
magistrados, membros do Público, 
advogados, tabeliães e usuários do SREI. Todas 
as sugestões serão encaminhadas ao COTEC para 


Ministério 


apreciação e emissão de parecer. 


Art. 62. O CNT poderá realizar consultas, fóruns e 
audiências públicas na plataforma eletrônica do ONR, 
visando ampliar a transparência de suas ações e colher 
informações e subsídios da comunidade registral, de 
profissionais relacionados e usuários dos serviços, a 
fim de aprimorar aspectos relevantes ao desempenho 
de suas atribuições. 


Parágrafo único. As consultas e audiências 
públicas serão convocadas e publicadas pelo Presidente 
da DIREX. 


XIV — DOS RECURSOS HUMANOS 


Art. 63. A contratação de pessoal efetivo pelo ONR 
será feita nos termos da Consolidação das Leis do 
Trabalho — CLT e será sempre precedida de processo 
seletivo, observados os princípios da impessoalidade, 
moralidade e publicidade. 
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Parágrafo único. A contratação de pessoal pelo 
ONR para exercício de cargos de assessoramento 
especial, ou em caráter de urgência, ou com formação 
específica para o cargo, dispensa a realização de 
processo seletivo. 


XV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E 
TRANSITÓRIAS 


Art. 64. Os recursos transferidos ao ONR e aqueles 
por ele obtidos em suas operações serão aplicados 
integralmente na execução de suas atividades e na sua 
manutenção, vedada a distribuição de qualquer valor, 
seja a que título for. 


Art. 65. Os delegatários e os responsáveis pelo 
expediente das unidades de registro de imóveis 
vinculadasnão respondem solidária ou subsidiariamente 
pelas obrigações assumidas pela ONR. 


Art. 66. Cabe ao Conselho Deliberativo a elaboração 
de proposta de alteração ou reforma deste Estatuto, que 
será aprovada pela Assembleia Geral de Registradores. 


Parágrafo único. O Presidente do Conselho 
Deliberativo, no prazo de 15 (quinze) dias, submeterá 
a proposta de alteração a aprovação pela Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 
Aprovada, será incorporada ao presente Estatuto. 


Art. 67. Em caso de dissolução do ONR, o patrimônio 
será destinado, respectivamente, ao Instituto de 
Registro Imobiliário do Brasil - IRIB, ou outra entidade 
representativa de oficiais de registro de imóveis, 
com sede no território nacional, ou à Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil - ANOREG-BR, que 
assumirá a continuidade das atividades. 


Parágrafo único. A proposta de dissolução do 
ONR e a indicação da entidade que irá substituí-lo 
deverá ser apresentada pelo Conselho Deliberativo e 
aprovada pela Corregedoria Nacional de Justiça, antes 


de ser submetida à Assembleia Geral de Registradores. 


Art. 68. Qualquer entidade pública ou particular 
que represente oficiais de registro de imóveis ou 
qualquer pessoa física ou jurídica que desenvolva 
atividades afins poderá ser filiada ao ONR, mediante 
decisão do Conselho Deliberativo. 


Art. 69. Além dos casos previstos neste Estatuto, 
o Conselho Deliberativo, entendendo relevante a 
matéria, poderá propor referendo para confirmação 
de sua decisão pela comunidade dos delegatários e 
responsáveis pelas unidades do serviço de registro de 
imóveis integrantes do SREI. 


Art. 7O. Os Conselhos e órgãos do ONR, no âmbito 
de suas atribuições, regulamentarão disposições do 
presente Estatuto Social, visando sua aplicação prática, 
de forma a contribuir para a operacionalidade e o 
aprimoramento das atividades do ONR. 


Art. TIL O ONR adotará Programa de Ética 
e Compliance, com a divulgação dos princípios 
corporativos que o orientam e regras de conduta de 
seus dirigentes e colaboradores, e informações sobre 
a integridade de cada um deles e da entidade, em 
sintonia com a legislação, além de, obrigatoriamente, 
agir nos casos de violações de conduta e denúncias, 
mesmo anônimas, pena de responsabilização de 
seus dirigentes ou administradores, por omissão ou 
leniência quanto a atos ilícitos. 


Art. 72. Os regulamentos, manuais e normas 
de governança expedidos pelo ONR, bem como os 
códigos de ética e conduta, são considerados partes 
complementares deste Estatuto Social. 


Art. 73. O primeiro Conselho Deliberativo do ONR 
exercerá seu mandato até 31 de dezembro de 2021, 
constituído pelo atual presidente do IRIB, que será seu 
presidente, e pelos atuais vice-presidentes, nacional, dos 
Estados e do Distrito Federal, com assento no Conselho 
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Deliberativo do IRIB, e seus respectivos suplentes. 


S 1º. O presidente será substituído pelo vice- 
presidente, e os conselheiros vice-presidentes dos 
Estados e do Distrito Federal, por seus respectivos 
suplentes, em suas faltas ou impedimentos, ou 
para completar o mandato, em caso de vacância. 


S 2º. Os mandatos do ONR são independentes 
dos mandatos do IRIB e não se expiram nas 
mesmas datas. 


S 3º. A primeira Diretoria Executiva exercerá seu 
mandato até 31 de dezembro de 2021. 


Art. 74. O presente Estatuto entrará em vigor na data de 
sua aprovação pela Corregedoria Nacional de Justiça, 
e produzirá efeitos a partir da data de seu registro no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas de 
Brasília — Distrito Federal. 


Brasília, ... de outubro de 2017. 


Sérgio Jacomino 
Presidente do Instituto de Registro Imobiliário do 
Brasil — IRIB 


Cláudio Marçal Freire 
Presidente da Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil - ANOREGBR 
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